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RESUMO 

 
 O presente estudo analisa a periferia urbana, através dos registros das 

recentes modificações no espaço. Tradicionalmente, a periferia foi considerada 

como espaço extramuros das cidades, onde o urbano encontrava-se com o rural. 

Por vezes, o conceito mesclou-se e confundiu-se com o de subúrbio, que ocupou 

áreas de moradias planejadas e industriais, afastadas do centro das cidades e no 

entorno das vias férreas e rodoviárias. Entretanto, o conceito de periferia    

consolida-se a partir da década de 1950, ao referir-se inicialmente aos países com 

menor poder econômico e distantes do foco das decisões internacionais. Em 

seguida, o conceito adaptou-se e incorporou-se a definição das áreas localizadas 

além dos centros das cidades. Hoje, o espaço considerado periferia apresenta-se 

com paisagens que não encontram apenas o rural quando o urbano termina, mas 

também reveste-se de outra paisagem que reúne condomínios de luxo, espaços 

com moradias segregadas e degradadas, indústrias e comércio de aparência global 

no entorno de rodovias. Como fenômeno relativamente recente no Brasil, a periferia, 

no estudo, foi examinada através do conceito de lugar, entendendo que, neste 

espaço, a vida dialoga através de relações locais e globais. Assim sendo,  

investigou-se a periferia, constituída no entorno do trecho rodoviário Niterói-Manilha 

(BR-101), localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro - RJ, onde 

notadamente a construção da via e a chegada do comércio de aparência global vem 

trazendo mudanças para a vida dos sujeitos no lugar. Assim, o estudo colheu dados 

empíricos através de artigos jornalísticos, oralidade e entrevistas dirigidas para 

desvendar a constituição desta paisagem urbana, além de buscar a percepção dos 

sujeitos com intuito de medir a dinâmica espacial e social do lugar. 

 

Palavras-chave: Periferia, Lugar, urbano, rodovia e comércio. 
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ABSTRACT 
 

 

 The present study analyses the urban periphery through the new image 

registered by the recent changes at the urban space. Traditionally, periphery has 

been regarded as the extramural space of the city, where the urban met the rural. 

Sometimes the concept blended up and mixed with the suburban, that occupied 

housing and industrial planned areas remote away from the inner cities and in the 

vicinity of railways and road. Though the concept of periphery is consolidated from 

the 1950s, when referring initially to countries with lower economic and distant focus 

of international decisions. Then, the concept was adapted and incorporated the 

definition of areas located beyond the city centers. Nowadays the space considered 

periphery is presented with landscapes that are not only the countryside when the 

city ends, plus also takes on another landscape that combines luxury condos, villas 

with spaces segregated and degraded, industries and trade in overall appearence in 

the vicinity of highways. As a recent phenomenom in Brazil, the study of periphery 

waas examinated through the place concept, learning that in this place life dialogues 

through local and global relations. In this way, we investigated the periphery in the 

vicinity of Niterói-Manilha highway (BR-101), located in the Metropolitan Region of 

Rio de Janeiro - RJ, where the construction of the trade and the arrival of overall 

appearance has brought changes to the lives of individuals in place. So, the study 

collected empirical data through newspaper articles, oral and directed interviews to 

uncover the construction of this urban landscape, and seek the perception of 

subjects in order to measure the spatial dynamics and social place. 

 

Keywords: Periphery, Place, Urban, Highway and commerce. 
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RÉSUMÉ 
 

 

 Cette étude analyse la périphérie urbaine, grâce à la nouvelle image 

enregistrée depuis les récents changements dans l'espace urbain. 

Traditionnellement, la périphérie était considérée comme un espace à l'extérieur des 

murs des villes, où la ville s'est retrouvée avec le milieu rural. Parfois, le concept 

mélangé avec les zones suburbaines qu'il occupait le logement prévu industrielle et 

loin des centres-villes et à proximité des voies ferrées et des routes. Cependant, le 

concept de périphérie est consolidée à partir des années 1950, en se référant 

d'abord aux pays en mettant l'accent économique et lointain inférieure de décisions 

internationales. Puis le concept a été adapté et intégré à la définition des zones 

situées au-delà des centres urbains. Aujourd'hui, la zone considérée périphérique 

avec des paysages qui ne sont pas seulement la campagne où la ville se termine, 

plus prend également en charge un autre paysage qui combine condos de luxe, 

villas avec des espaces distincts et dégradées, des industries et du commerce dans 

l'apparence globale autour autoroutes. Comme un phénomène relativement récent 

au Brésil, l'étudie de la périphérie a été examinée par la notion de lieu, de 

comprendre que, dans cet espace, la vie dialogues par des relations locales et 

globales. Par conséquent, nous avons étudié la périphérie, faite dans le voisinage de 

la route Niterói-Manilha (BR-101), situé dans la région métropolitaine de Rio de 

Janeiro - RJ, où notamment la construction du commerce et l'arrivée de l'aspect 

global vient apporter des changements dans la vie des personnes en place. Ainsi, 

l'étude a recueilli des données empiriques à travers des articles de presse, interviews 

orales et dirigé pour découvrir la constitution de ce paysage urbain, et de chercher la 

perception des sujets afin de mesurer les dynamiques spatiales et le lieu social. 

 

Mot-clé: Périphérie, Lieu, Urbain, Route. 
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1 INTRODUZINDO IDEIAS  

 

 

 Todo trabalho acadêmico possui uma história de construção, que, de 

imediato, está relacionada ao seu título, Geografia da periferia urbana: lugar de 

múltiplas representações no entorno do trecho rodoviário Niterói-Manilha, BR 101, e, 

na sequência, revela-se na escrita do texto, representado pelas palavras contidas 

nos parágrafos das páginas do papel. Todo este conjunto discursivo, resultado de 

leituras, levantamentos e análise de dados ao longo da pesquisa, frutifica o processo 

de germinação da ideia, que inicialmente inquietou o autor.  

Entretanto, o processo de construção da tese foi iniciado bem antes, ainda na 

elaboração do projeto de pesquisa, na escolha da instituição (UFMG) para cursar o 

doutorado. Na fermentação de ideias que envolveram o estudo, relacionando-o ao 

caminho percorrido, não apenas o acadêmico, mas o informal, o subjetivo, como nas 

idas e vindas entre as cidades do Rio de Janeiro e Belo Horizonte, na estrada aérea.  

Em alguns dias, os voos foram turbulentos devido a frentes frias, em outros, os voos 

foram tranquilos e permitiram contemplar a paisagem, o relevo urbano, a ocupação 

"desordenada" da região metropolitana das duas cidades, despontando como um 

mapa. Ainda no percurso das viagens, ou mesmo nas salas de embarque dos 

aeroportos, conversas foram trocadas e observou-se a mobilidade das pessoas, as 

histórias de vida e de seus lugares. Nas aulas, conteúdos foram apreendidos e laços 

afetivos construídos. Deles vieram os encontros informais, onde lugares da capital 

mineira foram apresentados e diálogos geográficos compartilhados. No dever 

acadêmico, os congressos, seminários, encontros, colóquios etc., realizados nos 

diferentes lugares do país e no exterior, tornaram-se frequentes e importantes para o 

aprendizado e divulgação do conhecimento que estava em constante construção.  

 No percurso, houve ainda, o período do estágio doutoral na Universidade do 

Porto, Porto, Portugal. Naquela cidade, a geografia e a realidade urbana europeia 

foram apresentadas nas reuniões do doutoramento, nas visitas de campo ao centro 

urbano e nas áreas periféricas da região metropolitana. As participações em eventos 

acadêmicos perpassaram a passagem nas terras lusitanas. Todas essas atividades 
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foram entremeadas por leituras de teses, livros e artigos, realizadas na biblioteca da 

FLUP, em meio aos dias frios e chuvosos do inverno europeu. Ali o olhar 

contemplou a paisagem do rio Douro e compreendeu-se a geografia, a história e a 

cultura portuguesa que, de longa data, unem o Brasil àquele país.  

 Assim, o presente estudo uniu teoria e empiria, elucidou questões e abriu 

passagem para indagações. Algumas foram embasadas na investigação anterior, 

desenvolvida no Mestrado, com a dissertação Imagens urbanas contadas por meio 

da paisagem: a antiga região industrial de Niterói e São Gonçalo - RJ, em que se 

pesquisou a transformação da paisagem urbana, com enfoque no processo de 

industrialização e desindustrialização entre as cidades de Niterói e São Gonçalo, 

localizadas na orla oriental da baía de Guanabara, RJ. Naquele momento, havia a 

percepção do esvaziamento industrial e, por conseguinte, a implantação de 

hipermercados de capital global, nas áreas das antigas fábricas, cujos acessos 

foram estabelecidos através dos bairros e do trecho rodoviário Niterói-Manilha, BR-

101 1, recém-implantado. 

 Este quadro não privilegiou apenas a área em estudo, mas a paisagem 

urbana brasileira, fomentada pelas mudanças socioespaciais que romperam com o 

tradicional status dos subúrbios industriais. Essa tendência surgiu a partir da década 

de 1980, especialmente, quando os hipermercados foram instalados nas áreas 

disponíveis dos espaços urbanos periféricos das cidades, onde, anteriormente, 

desenvolvia-se a atividade industrial, no entorno das autoestradas. Entende-se neste 

contexto que, existe "uma delimitação do que deve ser visto e o que não deve ser e 

isso é resultado de uma classificação relacionada ao espaço" (GOMES, 2013, p. 23), 

à posição do objeto, de onde se concluem escalas de valores e significação. O novo, 

com sentido de novidade, espaço comercial de aparência global passa a divergir na 

forma e estrutura do comércio local, cuja característica predominante eram as 

pequenas lojas comerciais, localizadas nos espaços das ruas dos bairros, onde o 

diálogo entre clientes e proprietários fazia-se de forma direta e constante. 

                                                             
1 O Presidente da República Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei nº 10.292, de 27 de 
setembro de 2001, que modificou o nome da rodovia. No "artigo 1º - Fica denominada "Rodovia 
Governador Mário Covas" a Rodovia BR-101, em toda sua extensão”.  
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 Pensar os novos espaços comerciais dentro do processo econômico, sua 

fixação no local e os acessos, até então, parecia ser uma temática interessante. No 

entanto, devido à multiplicação no número de empreendimentos como esses 

(shoppings, hipermercados, fast food), às margens das estradas localizadas na 

periferia das regiões metropolitanas brasileiras, ocorreu um estímulo no desejo de 

compreender o seu surgimento e, por conseguinte, dialogar com a nova imagem da 

periferia. 

 O intuito do dialogar com a imagem urbana reúne a estratégia da atração e 

sedução do olhar no processo de compreensão da espacialidade, composto por 

formas, cores e coisas. Como num "jogo com posições relativas, de coisas que 

estão dispersas sobre um mesmo plano" (GOMES, 2013, p. 22), obedecendo a uma 

ordem constituinte sobre o mundo percebido. Mas, também o mundo que comunica. 

Para Benjamin (1994), a percepção do mundo está ligada à maneira pela qual se 

aprecia a realidade. Sobretudo, porque as imagens representam as formas visíveis 

do mundo.  

 Logo, a representação torna concretas as ideias, transformando-as "em dado 

exterior sensível, em elemento interno ao pensamento" (SILVA, 2000, p. 22). Ela 

também é "ação e formas tangível que participa do processo tanto quanto os atores" 

(SANTOS, 1986, p. 137). Nela o conteúdo se refere a um objeto, a uma situação, a 

uma cena do mundo e tem um sujeito que compõe essa construção. A 

representação pode ainda "ser considerada a imagem do mundo, em que cada 

aspecto do real passa a ser expresso simbolicamente" (BASTOS, 1998, p. 55). 

 As representações constroem diferentes níveis de olhar. Através desta 

construção, o mundo do homem cria subjetividades diferentes. Por exemplo, a 

“representação é uma criação, plena de historicidade no seu movimento de enunciar 

ou revelar pelo discurso e/ou pela imagem o movimento do mundo” (BARBOSA, 

2000, p. 73). 

 Assim, entende que a imagem se coloca na categoria da representação, 

"percebida como signo" (JOLY, 1996, p. 39). O signo tem como particularidade ser 

percebido pelos sentidos, como coisa que está no lugar de outra: ausente, concreta 

ou abstrata. Existe uma imagem objetiva detectada pelos sentidos da consciência e 

outra subjetiva, advinda de uma ideia, de um pensamento. Antes, apenas a cultura 
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ocidental sentia os refinados e agressivos apelos imagéticos. Hoje, o globo como um 

todo faz credenciar a imagem dentro de diferentes apelos logísticos: propagandas 

televisivas, outdoors, dentre outros. 

 No atual estudo, ao eleger a periferia urbana como lugar de múltiplas 

representações, buscam-se subsídios para continuidade do diálogo. Agora, 

investiga-se o entorno do trecho Niterói-Manilha, da Rodovia Governador Mário 

Covas (BR-101), entre as cidades de Niterói e São Gonçalo (Figura 1), com as 

associações estabelecidas entre o "novo" modelo comercial, com o surgimento da 

ideia de "ruptura" na organização espacial do lugar, em relação a um não-lugar2 

(AUGÉ, 1994), e à vida social. 

                                                             
2
 O não-lugar pode ser comparado aos espaços de passagem, efêmero, transitório, provisório. 

(AUGÉ, 1994). 
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Figura  1 - Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Rodovia BR- 101 (trecho Niterói-Manilha) 

 
Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2013. 
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A "ruptura" esteve presente neste espaço urbano em períodos distintos. O 

primeiro seria na transição entre a industrialização, nas décadas de 1950 a 1970, 

seguida, posteriormente, de um segundo período: o fechamento das fábricas. Este 

último processo foi influenciado por fatores, que, em linhas gerais, estiveram 

associados ao distanciamento da matéria-prima, altos custos energéticos e dos 

transportes. Soma-se a esses fatos a interiorização do país, a transferência da 

capital federal para Brasília, a fusão do antigo Estado do Rio de Janeiro ao Estado 

da Guanabara e em seguida a criação do Estado do Rio de Janeiro, cuja capital 

passou da cidade de Niterói para a cidade do Rio de Janeiro, conforme Araujo 

(2002) analisou. Nesse período observou-se, ainda, que a vida social do lugar 

ressentiu-se dada a perda na dinâmica econômica e política, sofrida pela cidade de 

Niterói, após deixar de ser a capital do antigo Estado do Rio de Janeiro. 

 Nesta ordem, o atual estudo debruça-se sobre as recentes transformações 

dos lugares, associando a estas, as decorrentes do trecho rodoviário, que desde a 

fase de sua construção, em 1974, acarretou severos impactos sociais e ambientais. 

Progressivamente, nos bairros do entorno do trecho Niterói-Manilha asseverou-se o 

aumentando no crescimento populacional entre as cidades de Niterói e São 

Gonçalo, por ela margeadas, fazendo com que o fluxo rodoviário fosse intensificado. 

Por consequência, nas décadas seguintes, os fatores velocidade, áreas livres, fluxos 

de pessoas e mercadorias possibilitaram a instalação do novo comércio de 

aparência global naquela via, sobretudo, no entorno rodoviário, ao tornar-se o elo 

agregador dos fatores estruturantes para análise da segunda ruptura               

espaço-temporal, presente no curso deste estudo. 

Seguindo o processo dinâmico da urbanização, os lugares, nas últimas 

décadas do século XX, adquiriram e perderam, ao mesmo tempo, novas 

características e valores. Isso devido às demandas patrocinadas pela junção entre 

ciência, tecnologia e capitalismo reveladas pela aceleração intensa e ininterrupta no 

sentido do tempo, caracterizados pela velocidade, instantaneidade e “aceleração da 

aceleração” (SANTOS, 2006).  

Entende-se que o quadro descrito decorre do desafio estrutural imposto pelo 

capitalismo que necessita continuamente renovar-se. Como consequência desta 

dinâmica, conforme Santos (1985) interpretou no seu clássico Espaço e Método, os 
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espaços são levados a modificar suas "estruturas, formas, funções e 

conteúdos"(SANTOS, 1985, p. 57), afetando os diferentes âmbitos da vida social.  

Nesse contexto, muitas foram, de fato, as mudanças e inovações, 

vinculadas à introdução dos meios técnicos ao território, como os transportes 

ferroviários e rodoviários, que propiciaram a redução das distâncias ao longo do 

tempo. A estes se associam a telegrafia, a telefonia e a teleinformática, permitindo 

maior velocidade na circulação de mercadorias, de informações, bem como um 

maior fluxo de pessoas, de ideias e de consumo.  

 Diante do quadro descrito, a acentuação das mudanças urbanas, nos últimos 

tempos, vem sendo observada nas áreas periféricas, cujas modificações 

apresentam-se nos novos espaços de consumo com aparência global (Shoppings, 

fast-food e hipermercados). Eles lembram os simulacros, ao deterem o poder de 

produzir a mesma imagem, uma reedição. Agora, priorizando a localização nas 

rodovias. 

 Para que essa nova paisagem se consolidasse, modernas técnicas 

(SANTOS, 2001) foram empregadas na construção e estruturação dos objetos. Eles 

"são tudo o que existe na superfície da Terra, toda herança da história natural e todo 

resultado da ação humana que se objetivou" (SANTOS, 1996, p. 72). O autor ainda 

argumenta que “interessa à geografia não apenas objetos móveis, mas também 

imóveis, tal uma cidade, uma barragem, uma estrada de rodagem, um porto, uma 

floresta, uma montanha” (SANTOS, 1996, p. 73). 

Os objetos que aqui serão estudados como os shoppings, hipermercados, 

fast-foods, terminais bancários e outros, dispostos no entorno da rodovia, passam a 

ser analisados inicialmente por conter a mesma forma e aparência, remetendo às 

estruturas físicas dos demais cenários do comércio global, diferenciando-se das 

imagens "pretéritas" do local. Entretanto, pensa-se, como hipótese, que as 

mudanças trazidas pelos objetos de consumo acarretam renovação urbanística em 

seu entorno, ao impactar a dinâmica dos estabelecimentos comerciais voltados para 

as ruas internas dos bairros, ao agregar novos hábitos culturais e de consumo à vida 

dos sujeitos (moradores). Neste sentido, o novo comércio pode estar ordenando e 

reordenando o espaço urbano e dando outra conotação aos lugares. Sobretudo, no 

atual processo produtivo mundial, com seus novos meios de comunicação e 
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transporte, a conexão entre o espaço às redes de fluxos e a nova divisão territorial e 

social do trabalho. 

 Esta estruturação nos modos de produção data da Terceira Revolução 

Industrial e permitiu uma certa homogeneização dos hábitos, costumes, 

comportamentos e, até mesmo, dos padrões de consumo. Geograficamente, o 

processo produtivo dispersou-se nos diferentes lugares e, em etapas variadas, 

resultando na fabricação dos mais diferentes tipos de produtos, como: 

computadores, telefones, tablets, entre outros. Esses produtos passam a ser 

consumidos em diversas partes do planeta, modificando as relações entre as 

pessoas e o cotidiano dos lugares.  

Sabe-se que as mudanças espaciais que estão surgindo são difíceis de 

serem explicadas apenas pela configuração espacial anteriormente estabelecida. 

Muitas cidades e suas periferias, nas últimas décadas, acabaram incorporando os 

múltiplos significados do contexto global, isto é, imagens homogêneas da 

globalização, uma vez que se direcionam para o fortalecimento do capitalismo e do 

consumo.  

Os "objetos" introduzidos nestes espaços são, reconhecidamente, visíveis 

no cotidiano das cidades. Eles são emblemáticos, simbólicos, sígnicos, com 

aparência, essência e existência. Tanto que "os objetos da paisagem existem em 

correlação" (SANTOS, 2006, p.71), mesmo no período atual, quando são difundidos 

e reproduzidos amplamente na espacialidade, respondendo exatamente aos 

padrões contemporâneos.  

Para Santos (2006), existe um sistema de objetos dinâmicos, estabelecendo 

relações pragmáticas no espaço e servindo de matriz para o atual cenário urbano. 

Nele, os objetos resultam verdadeiramente do testemunho da atual ação do 

processo técnico, vindo do passado e manifestando-se no presente. Para o autor, 

 

o espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoado 
por sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez 
mais tendentes a fins estranhos ao lugar e a seus habitantes (SANTOS, 
2006, p. 63). 
 
 

 Sendo assim, pressupõe-se que as transformações periféricas, 

intensificadas nos lugares, nas últimas décadas do século XX e nas primeiras do 
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século XXI, ocorreram através dos processos de expansão das cidades, em paralelo 

com o processo técnico e científico, levando à constituição de um tempo marcado 

pelo signo da velocidade, em uma feição do capitalismo emergente, centrado na 

produção e consumo em massa. 

 O cenário descrito, bem como as possíveis consequências sociais, 

econômicas e estruturais resultantes das mudanças urbanas, passa a ser motivo 

para inquietação, especialmente por desejar conhecer o olhar dos sujeitos que ali 

vivem, mediando sua relação com os novos cenários do cotidiano.  

 Para melhor entender o processo em curso, o estudo ancorou-se em alguns 

questionamentos particulares e, posteriormente, direcionou-os aos sujeitos que 

vivem no lugar, através do método da oralidade e entrevistas dirigidas, com objetivo 

de detectar e sistematizar a leitura que estes possuem sobre os lugares de vivência, 

bem como, as transformações que esta periferia urbana vem adquirindo com o 

passar dos anos, focando-se na análise dos bairros do entorno da Rodovia 

Governador Mário Covas – BR 101, entre Niterói e São Gonçalo - RJ (Figura 2). 
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Figura 2 - Bairros do entorno do trecho rodoviário Niterói-Manilha (BR-101) 

 
Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2013 
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 Neste sentido, o estudo questionou: qual o momento histórico e político em 

que o trecho rodovia Niterói-Manilha (BR101) foi idealizado? Quais os impactos para 

os bairros durante e após a sua construção? Qual a relação entre os objetos de 

consumo e sua localização às margens da rodovia? Qual a atual dinâmica dos 

bairros próximos à rodovia? Em que medida os objetos de consumo, de aparência 

global, modificaram a vida cotidiana das comunidades locais? Será que existe algum 

tipo de ordenamento no lugar promovido pelo Estado? Será que as transformações 

locais resultam do processo de implantação dos novos objetos de consumo? Qual o 

olhar dos sujeitos, frente às mudanças espaciais no lugar? Será que os novos 

comércios estão associados ao consumo do espaço? Qual o olhar dos sujeitos para 

a nova paisagem da periferia urbana?  

Entende-se a relevância dos questionamentos e as possíveis implicações 

espaciais e sociais, que os novos objetos trazem para a periferia urbana. Para isso, 

o estudo analisou o lugar, como um sistema constructo, onde os objetos e as ações 

explicam o sentido que o espaço geográfico vem adquirindo e as implicações para a 

vida cotidiana dos sujeitos. 

Assim sendo, o presente estudo procurou objetivamente:  

 entender a atual dinâmica da periferia urbana no Brasil;   

 analisar a paisagem periférica como um sistema constructo de objetos e  de 

ações;  

 perceber, no lugar, as recentes transformações espaciais, após a chegada 

dos objetos de consumo de aparência global;  

 capturar o olhar dos sujeitos que vivem no lugar, frente às recentes mudanças 

espaciais. 

A pesquisa ancorou-se nos aportes teóricos originados da Geografia 

Humana (econômica, urbana e cultural) e de outros campos do conhecimento 

(sociologia, história e antropologia). O estudo baseou-se, ainda, em diversas fontes 

bibliográficas (livros, teses, dissertações, monografias, periódicos). 

Metodologicamente, realizou-se observação de campo, levantamentos arquivísticos 

e fotográficos, utilizou-se de artigos jornalísticos e, ainda, como previamente     

sabia-se que havia reduzido referencial bibliográfico que engloba a área estudo, 

optou-se pelo método da oralidade e entrevistas dirigidas.  
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 Assim sendo, para desenvolver o procedimento metodológico da oralidade, 

procurou-se entrevistar o sujeito (morador) que, a princípio, detivesse algum 

conhecimento sobre o lugar, os fatos que envolvem o cotidiano e seus significados. 

Importava recuperar, através dos relatos orais, a contribuição de cada sujeito, 

através da sua experiência e percepção dos lugares desta periferia.  

 Estabeleceu-se, então, que, para cada entrevista oral, o entrevistado deveria 

residir em um dos bairros do entorno do trecho rodoviário Niterói-Manilha, RJ (BR-

101) (ver figura 2), durante o período anterior e/ou posterior à implantação da obra 

da via. Isso porque acreditava-se que esse tempo de residência e convívio pudesse 

permitir recuperar a memória espacial dos lugares, ao subsidiar as narrativas, que 

consistiam na recuperação do processo urbano. Para isso, julgou-se relevante 

colher, a princípio, uma amostra de 10 (dez) entrevistas. Entretanto, nos instantes 

finais deste estudo, uma última entrevista foi acrescentada, por se tratar de um 

entrevistado com importante conhecimento sobre a memória local. Assim, ao incluir 

esta última entrevista, somou-se um total de 11 (onze) relatos orais de sujeitos que 

emprestaram seu olhar para dar significado a essa periferia urbana.  

 Durante a coleta dos depoimentos orais, os entrevistados autorizaram a 

divulgação do conteúdo das entrevistas para este estudo. No entanto, solicitaram 

que suas falas fossem identificadas apenas pelas iniciais de seus nomes, pedido 

este respeitado e referendado nas citações dos entrevistados. Incluiu-se ainda, o 

nome do bairro de residência nas entrevistas citadas no estudo, objetivando a 

compreensão do leitor. 

 Após a coleta dos depoimentos orais, iniciou-se a fase de transcrição de cada 

entrevista. Observou-se que na fala de cada entrevistado emergia uma visão 

diferenciada sobre os lugares e sua transformação urbana, em face dos aspectos 

socioeconômicos e culturais do passado ao presente. Assim, os diálogos permitiram 

apresentar os fatos a-históricos, a percepção e o pertencimento que os sujeitos 

detêm sobre sua realidade e o processo urbano. 

 As entrevistas dirigidas (questionários) foram incluídas na metodologia do 

estudo para complementar os dados apurados nas entrevistas orais, especialmente 

sobre a questão urbana local e seu comércio. Assim sendo, inicialmente adotou-se o 

modelo de entrevista piloto, em que 05 (cinco) questionários foram distribuídos. 
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Posteriormente, as respostas foram analisadas e ajustes foram incorporados ao 

questionário definitivo da pesquisa. Na sequência, decidiu-se aplicar 100 (cem) 

formulários, com 49 questões (Apêndice B), onde alguns itens poderiam receber 

mais de uma resposta.   

 Sabia-se antecipadamente que, em termos de representatividade estatística, 

os 100 (cem) formulários não contemplariam a totalidade do número de habitantes 

residentes nos bairros (107.071 hab.3) da área pesquisada. No entanto, os dados 

serviram como base para a amostra que identifica a percepção do grupo de 

entrevistados. Assim sendo, os questionários foram distribuídos em áreas públicas 

entre as cidades de Niterói e São Gonçalo - RJ. 

 O procedimento que se seguiu à aplicação dos questionários foi quantificar o 

número de respostas obtidas para cada questão. Na sequência, procurou-se 

analisar qualitativamente os dados apresentados, mediando o conhecimento dos 

entrevistados sobre os lugares, o cotidiano e seus referenciais sobre o comércio, 

hábitos de consumo, infraestrutura e transformações urbanas. De posse do 

resultado, decidiu-se criar representações (gráficos e tabelas) para auxiliar a 

interpretação e visualização dos resultados, bem como sistematizar de forma 

discursiva os dados obtidos. 

 O estudo desenvolveu-se em capítulos, sendo que nesta introdução 

apresenta-se o fio condutor do estudo, com sua metodologia e objetivos. No 

segundo capítulo, estabeleceu-se, logo em seu início, a análise conceitual de 

subúrbio e periferia, buscando-se a perspectiva histórica e atualizada para os 

conceitos. Na sequência, periferia e subúrbio foram descritos e comparados aos 

espaços europeu, estadunidense, latino-americano e brasileiro. Logo em seguida, 

construiu-se o diálogo entre o conceito de periferia e sua adequação nas diferentes 

perspectivas de análise. Ao final do capítulo, introduziu-se o conceito de lugar e suas 

vertentes no pensamento geográfico, por entender que a periferia é um lugar, e 

como tal, apresenta-se em diferentes dimensões no momento. 

 O terceiro capítulo apresenta as redes e fluxos, com ênfase para os 

processos da circulação no território, através da análise dos transportes ferroviário e 

                                                             
3
Fonte: IBGE, ano base 2010. 
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rodoviário, e sua influência na dinâmica dos lugares, ao longo do tempo. Incluiu-se 

ainda, como desdobramento da conexão entre redes e fluxos, a perspectiva do 

comércio e consumo, por considerá-los elementos relevantes para a sucessão das 

mudanças que ordenam os territórios.    

 A periferia e suas mudanças socioespaciais foram analisadas no capítulo 

quatro, ao dialogar com as transformações periféricas do país e no Rio de Janeiro. A 

geohistória do lugar pesquisado empiricamente foi recuperada, com seus embates 

sociais e ambientais, a chegada do comércio moderno e as atuais relações 

cotidianas.  

 O capítulo cinco apresenta o olhar dos sujeitos, através da análise da 

oralidade e das entrevistas dirigidas. As narrativas e os dados sistematizados dão o 

tom do discurso dos sujeitos no qual a transformação do lugar, a vida cotidiana, a 

rodovia e os espaços comerciais são apresentados. 
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2 PERIFERIA: LUGAR PARA CONSIDERAÇÕES   

 

  

 Entende-se que a periferia é um lugar e, como tal, relações são estabelecidas 

entre sujeitos em meio a um processo dinâmico de transformação socioespacial, em 

constante diálogo com a cidade. Neste percurso, a periferia apresenta-se no estudo 

inicialmente em sua formação conceitual e sócio-histórica. Sabendo antes que, para  

sua leitura, deve-se interpretá-la como conceito relevante para compreensão da 

dinâmica das cidades e, como tal, por vezes chocava-se, mesclava-se e/ou 

aproximava-se do conceito de subúrbio. Para isso, examinam-se os dois conceitos 

(periferia e subúrbio), objetivando maior clareza de semelhanças e diferenças, na 

constituição do espaço urbano. A este fim, relaciona-se o processo de expansão 

"extra-muros" das cidades na Europa, Estados Unidos, América Latina e Brasil, onde 

a periferia e/ou subúrbio pontuam o debate. 

 Na sequência, o capítulo estabelece o diálogo entre a periferia urbana e o 

entendimento desta como lugar de múltiplas vivências. Para isso, buscou-se o 

conceito de lugar, trazendo à luz sua evolução no pensamento geográfico, dentro do 

processo interpretativo nas correntes da Geografia Humanista e Crítica. Destaca-se 

ainda, que as duas correntes do pensamento geográfico serão o pilar do estudo em 

seu percurso, pois procuram apreender a percepção do mundo vivido onde os 

processos globais, as recentes transformações nos lugares, amalgamam as 

relações cotidianas na periferia urbana.  

 Posto isso, num primeiro momento, o capítulo considera analisar a origem dos 

conceitos (subúrbio e periferia), a saber, o sentido que estes têm na vida das 

cidades e o seu entendimento na atualidade, ao colher subsídios interpretativos que 

expliquem o processo de urbanização. 

 

2.1.  A CONSTRUÇÃO DOS LUGARES: SUBÚRBIO E PERIFERIA 

 

 Reconheceu-se inicialmente que o conceito de periferia, relativamente recente 

entre as Ciências Sociais (CORRÊA, 1986), ofereceu subsídios para confundir, 
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substituir e, por vezes, mesclar-se ao conceito de subúrbio, nas análises urbanas 

das últimas décadas. Neste curso, interrogou-se sobre essa ruptura conceitual, 

relacionando-a com a origem de ambos os conceitos, sua inter-relação e sua 

estruturação por entre as áreas urbanas do mundo e do Brasil.  

 Na perspectiva histórica e descritiva, o subúrbio pode ser considerado como 

uma fase do ciclo de vida das cidades. Entretanto, sua análise revela a herança da 

perda na capacidade explicativa que o conceito detinha, cujas diferentes dimensões 

não incluem em seu cerne a atual complexidade da dinâmica urbana com suas 

transformações sociais e econômicas. 

 Partindo desse pressuposto, buscou-se analisar a origem etimológica da 

palavra subúrbio, que em seu prefixo ‘sub’ do latim – sob (com a ideia de sujeição, 

inferioridade ou dependência), subordina-se às aglomerações que compõe o entorno 

da cidade, o espaço que a cerca (PALLONE, 2005). Sua origem esteve intimamente 

ligada à questão de classe, em que os que podiam pagar teriam acesso ao novo 

estilo de vida. Assim, subúrbio no francês, banlieue, derivou da palavra latina 

Banleuca, "distância de uma légua para lá de uma cidade ou mosteiro, onde era 

efetiva a sua jurisdição" (FERNANDES, PINTO E CHAMUSCA, 2013, p. 320). No 

inglês, suburb, como definição geográfica, circunda as áreas centrais dos 

aglomerados urbanos e se estabelece entre a "ruptura e a transição para a 

modernidade da cidade" (SOTO, 2008, p. 109). Ainda segundo Soto, existe na 

origem do termo uma clara visão que aponta para a relação do "desenvolvimento da 

cidade e o surgimento do subúrbio como conceito" (SOTO, 2008, p. 110), avaliando 

ainda que este lugar de vida particular localizava-se entre o campo e a cidade. 

 Álvaro Domingues (1994-5) analisou os conceitos de subúrbio e periferia em 

seu artigo "(Sub)úrbios e (sub)urbanos - o mal estar da periferia ou a mistificação 

dos conceitos?", inferindo que esses espaços, nos vários lugares do mundo, 

apresentam configurações diferenciadas. Em sua funcionalidade, eles podem 

representar o lugar de residência de populações pobres ou ricas, passando por 

intervenção estatal ou privada. No caso das áreas ocupadas pelas populações 

pobres, reflete a estigmatização de um lugar com traços de marginalização, 

exclusão, segregação social e elevados déficits de cidadania.   
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 Sobre a localização espacial do subúrbio, o autor supracitado afirma que este 

se encontra nas: "áreas tidas como centrais" ou nos "ghetto" (DOMINGUES, 1994-5, 

p. 07), tal como ocorre nos Estados Unidos e nos centros históricos degradados das 

cidades europeias. Para Domingues (1994-5), as distâncias geométricas e sociais 

costumam coincidir, na análise da realidade norte-americana, especialmente, como 

sinônimos da exclusão e da ausência das políticas públicas de habitação urbana. 

 Nos Estados Unidos, o subúrbio ocupou grandes proporções territoriais, 

contendo "lotes residenciais unifamiliares" (Domingues, 1994-5, p. 7), dentro dos 

chamados "Suburban Sprawl", que foram estruturados por entre as densas redes 

das autoestradas, obedecendo à lógica da mobilidade e dos altos padrões de 

deslocamento. Nesse país, os subúrbios ganharam forma e atingiram uma larga 

escala. As classes de alta e média renda ocuparam esses espaços, revestindo-se do 

conforto e segurança do "American Dream". Para Soto (2008, p. 114), os subúrbios 

americanos acabaram por representar o "lado bom do urbano", diferenciando-se das 

áreas centrais, que sofriam com a insegurança e com os estratos marginalizados de 

sua concentração espacial, predominantemente, das minorias étnicas.  

 O termo periferia, originado do grego periphéreia, indica originalmente a linha 

que define uma circunferência. Passou a ser usado entre as Ciências Sociais e a 

Geografia, especialmente, no instante em que o processo de metropolização 

consolidou-se na segunda metade do século passado. A partir desse período, o 

conceito de periferia passou a conotar o sentido político, econômico e social, que o 

subúrbio em princípio não possuía. 

 Sobre esta perspectiva Roberto Lobato Corrêa (1986), no artigo "A Periferia 

Urbana", analisou que periferia define-se pela localização no entorno do espaço 

urbano, em um processo iniciado a partir do Século XIX, quando as cidades 

passaram a ditar as transformações das atividades do campo segundo os moldes do 

capitalismo industrial. Na centúria seguinte, a expansão urbana marcou, 

verdadeiramente, o processo de metropolização, com a origem da "periferia rural-

urbana", seguida por "subúrbios integrados ao espaço urbano" (CORRÊA, 1986, p. 

71).  

 No mesmo artigo, Corrêa argumentou sobre os processos de "esterilização e 

urbanização das áreas rurais próximas às cidades" (CORRÊA, 1986, p. 72), 
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explicitando que havia diferenças entre o processo de constituição da periferia na 

Europa e no Brasil. No primeiro caso, o destaque foi dado para a passagem das 

áreas rurais para as áreas urbanas, que ocorreram progressivamente ao longo dos 

séculos. No caso brasileiro, as mudanças espaciais resultantes da periferização 

foram crescentes e rápidas, acarretadas pela especulação imobiliária ao longo do 

Século XX.  

 A estrutura centro-periferia foi estudada pela Escola de Chicago, na década 

de 1920, quando teorizou sobre os núcleos múltiplos. Tradicionalmente, o centro era 

palco das atividades comerciais, a gestão pública e privada, havendo diferentes 

fatores (meio físico, as vias de circulação e a produção do solo urbano), 

determinantes para a formação da periferia. No entanto, independentemente da 

escala, o crescimento urbano, desde então, sempre se fez no sentido periférico, com 

os seus novos conteúdos. 

 Decisivamente, a maneira de pensar a periferia levou em conta o diálogo 

estabelecido com o centro, como em um par dialético da Teoria do 

desenvolvimento4. Em termos mundiais, a concepção do conceito foi desenvolvida 

após as Guerras Mundiais do Século XX, quando os países com maior poder 

econômico e militar seriam elevados ao status de central, enquanto os mais pobres, 

dependentes, com problemas de infraestrutura ao de periférico (LACOSTE, 2003). 

Seguindo nessa linha de análise, o espaço das cidades onde o poder econômico se 

localiza se tornou central, sendo o oposto, a periferia. Sobre isso, Soto afirma que 

 

a periferia passou a designar um dos polos antagônicos entre a pobreza e a 
riqueza. Centro e periferia fariam parte da nova modernidade e 
expressariam do ponto de vista geográfico as desigualdades sociais da 
sociedade (SOTO, 2008, p. 110-111). 

 
 

                                                             
4
 Carlos Vainer (1998) classifica o conceito de desenvolvimento como o mais importante da produção 

ideológica, nascido após a Segunda Guerra Mundial. Na verdade, se refere aos processos de 

acumulação capitalista e dos processos sociais, econômicos e políticos. Para o autor a teoria do 

desenvolvimento é uma teoria da expansão capitalista na periferia, enfocando um problema entre a 

periferia e o centro. Neste sentido, o local e o nacional ou o local e o regional, estão articulados à 

política em diferentes escalas de poder, de governo e de administração. VAINER, Carlos. Entrevista 

à Revista Proposta, 1998, p. 41-47. 



35 

 

 

 

 O modelo centro/periferia aplica-se à cidade e ao campo, mas também em 

relação à cidade e ao subúrbio, que esconde a existência de bairros pobres e 

guetos, e o centro da cidade, onde vivem populações exploradas. Sobre isso, 

Lacoste (2003) identificou a situação periférica de uma região ou bairro, não 

dispensando a análise das relações entre as classes sociais nele inseridas.  

 Assim sendo, tanto o subúrbio como a periferia, após o uso indiscriminado de 

seus conceitos, acabaram por expressar, negativamente, "uma oposição ao centro, 

ao urbano e à cidade" (SOTO, 2008, p. 111). Esta percepção revela a perda da 

capacidade explicativa que os conceitos detinham, conservando apenas na sua raiz 

o significado geográfico. Sobre essa questão Soto (2008) argumenta que, na 

verdade, o conceito de subúrbio permitiu alimentar a noção de periferia, ao 

identificá-la como um lugar distinto.  

 Assim, para compreender os processos que envolvem a constituição dos 

conceitos (subúrbio e periferia), coube ao estudo abrir-se para o exame de sua 

formação. De imediato, apresenta-se o conceito de subúrbio, remetendo-o ao 

processo geohistórico de sua criação. 

 

2.2. DIFERENTES IMAGENS DO SUBÚRBIO  

 

 Historicamente, o conceito de subúrbio, originado do espaço de transição 

entre o urbano e rural, esteve inicialmente ligado à cidade de Roma, no século I 

d.C., com as construções das villae suburbanae, fora das muralhas da cidade, 

quando se criou uma nova atmosfera no campo, com as residências, que reuniam as 

facilidades de uma habitação urbana.  

 O subúrbio, com o passar dos séculos, associou-se a dois tipos de territórios: 

a cidade e os burgos. Este último, localizado nos arredores do centro urbano, com 

áreas construídas como a villae suburbanae, foram fundamentais na base das 

edificações das futuras “villas renascentistas”, cujo caráter simbolizava o status, a 

riqueza e a nobreza.  

 O modelo da villae suburbanae, retomada segundo os ideais do Renascimento, 

baseado no projeto de Palladio, a Villa Capa (Rotonda), tornou-se uma das áreas 

suburbanas mais reproduzidas e influentes de sua época. Esta foi construída entre os 
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anos de 1550 e 1551, numa paisagem campestre, localizando-se na região do Vêneto, a 

sudoeste da cidade de Vicenza, a aproximadamente 2 km do centro urbano, a Piazza dei 

Signori (MENEZES, 2009). Posteriormente, essa “Villa” serviria de modelo na Inglaterra 

para os núcleos suburbanos, cuja ideia estaria aliada ao conforto, status e ascensão 

social no meio rural.  

 Os primeiros subúrbios da modernidade surgiram na segunda metade do 

Século XIX, conforme análise de González, Pérez e Gómez (2012), resultado da 

crise da cidade consolidada (industrial). Nessa fase, as cidades iniciaram intensas 

mudanças em seu contexto territorial, principalmente, após o surgimento das 

fábricas. Os centros urbanos aumentaram seus contingentes demográficos devido 

ao êxodo rural, ampliando as situações de pobreza, visíveis nas condições 

habitacionais (Figura 3).  
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Figura 3 - Bairro londrino de Bethnal Green (1848), na ilustração de Hector Gavin 
“degradação física e moral” 

 

Fonte: PACHECO, Monica. Suburbanismo. Disponível em: 

 http://www.estudoprevio.net/artigos/9/monica-pacheco-.-suburbanismo, acesso 31 jul. 2013. 
 

http://www.estudoprevio.net/artigos/9/monica-pacheco-.-suburbanismo
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 Hall (2011) corrobora com a ideia de que os problemas habitacionais foram 

acarretados pelos elevados contingentes populacionais em cidades como Berlim, 

Paris e Londres, na ordem entre 1,6 a 5,6 milhões de habitantes e estariam 

associados à intensa industrialização e à precária infraestrutura urbana (Figura 4).  

 

Figura 4 - Bairro pobre de Londres; gravura de Gustave Doré de 1872. 

 

Fonte: Benevolo, Leonardo. História da Cidade, 2009, p. 606. 
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 Fernandes, Pinto e Chamusca (2013) descreveram a paisagem das cidades 

europeias do Século XIX no artigo "Subúrbio, na relação entre planejamento e 

urbanização: o Porto na transição de século (XIX-XX e XX-XXI)", afirmando que, 

 

Uma parte significativa da área central das cidades estava preenchida por 
habitações operárias, em boa parte das ocasiões desqualificadas e 
abarracadas, numa ocupação densa e em "colmeia". Esse enxamear 
barulhento, poluidor, contestatório e higienicamente perigoso, fomentou o 
florescimento de um certo encanto pelo mundo rural (FERNANDES, PINTO 
e CHAMUSCA, 2013, p. 321).  

 
 

 Ainda sobre o tema, Tuan (2012) no livro "Topofilia" menciona que, "se existiu 

uma época em que a fetidez do meio ambiente ultrapassava muito a atração 

permanente das amenidades urbanas, foi durante as primeiras décadas de 

Revolução Industrial" (TUAN, 2012, p. 314).  

 Diante da "especulação do solo urbano, adensamento das construções" 

(SOUZA, 2000, p. 146), dos crescentes problemas higiênicos, sanitários e de 

circulação, várias intervenções urbanísticas começam a ser desenvolvidas nos 

grandes centros urbanos europeus. Oxigenar o espaço urbano, através do 

alargamento e pavimentação das vias, fornecimento de água e esgoto, construção 

de novos edifícios obedecendo aos padrões de construção, acabou por expulsar 

uma parte da população para outros lugares da cidade.  

 Logo, a burguesia desejosa de escapar dos efeitos nocivos da urbanização, 

associou-se à emergência das ideias do movimento romântico, que indicava a vida 

do campo como a ideal. Assim, o espaço do subúrbio tornou-se o novo lugar das 

famílias europeias, ganhando valor e significado, através de um esforço consciente, 

vinculado ao planejamento e ao projeto, de forma a permitir que a classe média e 

alta pudesse diferenciar-se na sociedade. Tuan (2012) analisa que, "infelizmente, 

somente os endinheirados e a classe média profissional puderam sair. Eles fugiam 

do fedor da cidade, do perigo das doenças e dos próprios pobres por "temor das 

suas doenças e sujeiras" "(TUAN, 2012, p. 314). 

 Este momento coincide com a "possibilidade de movimentação rápida" 

(FERNANDES, PINTO e CHAMUSCA, 2013, p. 321), entre o centro e o subúrbio, 

através das "novas tecnologias do transporte" (HALL, 2011, p. 57), como o bonde e 
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o trem elétrico. Inicialmente, essas tecnologias atenderam apenas às classes sociais 

de maior poder aquisitivo. Progressivamente, com o crescente deslocamento 

industrial para as áreas suburbanas, os construtores particulares passaram a buscar 

um solo de menor valor para que as populações de baixa renda pudessem residir, 

surgindo aglomerados no entorno das estações de trens. 

 Ascher (2012) menciona que com 

 
o desenvolvimento dos transportes colectivos [sic] e dos eléctricos [sic], 
formaram-se bairros residenciais para as camadas sociais mais favorecidas 
e subúrbios industriais para as fábricas e os operários. Aqui também o papel 
dos transportes urbanos foi decisivo para tornar possível a expansão dos 
territórios urbanos e a sua recomposição numa escala alargada (ASCHER, 
2012, p. 28). 
  

 Por outro lado, o crescimento urbano rumo aos subúrbios passa por um 

dinâmico processo de planejamento. O intuito era ordenar o território na dimensão 

física e social, como o ocorrido nos casos emblemáticos das cidades espanholas de 

Barcelona, com o Plano Cerdá, que preservou a cidade antiga e criou uma malha 

ortogonal, e na de Madrid.  Nesta última, um cinturão verde separou a cidade central 

do subúrbio. Na base dos projetos estava o ideal progressista e capitalista, que 

segundo Fernandes, Pinto e Chamusca (2013), contou com a criação de "um eixo 

residencial de baixa densidade, povoado de jardins e organizado por uma via central 

arborizada de circulação rápida que previa a introdução do transporte por carril, 

separando peões, bicicletas e carruagens" (FERNANDES, PINTO e CHAMUSCA, 

2013, p. 321). 

 A preocupação do projeto de Arturo Soria y Mata era reunir as vantagens do 

campo na cidade, antecipando o modelo de cidades-jardins, pensado por Ebenezer 

Howard. Este último foi elaborado como um veículo para a "reconstrução 

progressiva da sociedade capitalista dentro de uma infinidade de comunidades 

cooperativas" (HALL, 2011, p. 103), ganhando força com a criação das estruturas de 

mobilidade entre as cidades e o campo. A ideia central seria a apropriação das 

vantagens do campo, eliminando as desvantagens da grande cidade.  

 

Se trata de planificar una ciudad que funcione de forma autosuficiente, 
situada relativamente lejos de la metrópoli que busca descongestionar, con 
la finalidade de evitar desplazamientos pero también con el objetivo de 
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conseguir precios bajos de suelo (GONZÁLEZ; PÉREZ e GÓMEZ, 2012, p. 
123). 
 

 Assim sendo, o plano de Howard para as cidades-jardins (Figura 5) sugere 

limites de crescimento para as cidades industriais, melhorando as condições de vida 

dos trabalhadores, associando áreas verdes, integradas entre o campo e a cidade. 

No plano, a cidade poderia ter livremente suas formas criadas. Entretanto, 

objetivamente, Howard concebe um modelo referencial, "um esquema geométrico, 

que ele chamou de diagrama" (SOUZA, 2000, p. 146). 
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Figura  5 - Esquema teórico de Howard para as cidades-jardins 

 

Fonte: Benevolo, Leonardo. História da Cidade, 2009, p. 677. 

 

  A cidade-jardim, na leitura de González, Pérez, Gómez (2012), deveria conter 

uma estrutura urbana, que representasse o conjunto dos anéis concêntricos, cujo 

centro, os edifícios públicos estariam localizados, seguidos por uma área verde, 
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destinada às atividades esportivas e jardins. A rede ferroviária e as fábricas 

deveriam ser instaladas no exterior da cidade.  

 Souza (2000), ao analisar a proposta de Howard, percebe que as cidades-

jardins, em média, teriam no máximo 32 mil habitantes e em seu entorno estaria 

localizada uma cidade central para 58 mil habitantes. Segundo a autora, a proposta 

de Howard, reforça a "ideia de rede urbana" (SOUZA, 2000, p. 146), ao propor um 

modelo de integração regional. 

 Em 1903, Howard cria a primeira cidade-jardim, Letchworth (Figura 6), situada 

a quarenta quilômetros de Londres, baseada no projeto de Raymond Unwin e Barry 

Parker que, na prática, ajustou-se "às novas noções de capitalismo racionalizado, 

compatibilizado com as propostas de reforma urbana do liberalismo radical da Grã-

Bretanha na época" (SOUZA, 2000, p. 146). A área escolhida para a implantação 

deste projeto e os que se sucederam atenderam às normas espaciais e estéticas da 

época, incluindo proximidade férrea e comercial.   
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Figura  6 - Planta da primeira cidade-jardim Letchworth 

 

Fonte: Benevolo, Leonardo. História da Cidade, 2009, p. 677. 
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 A aproximação do rural ao urbano denota a relevância do projeto para aquele 

momento histórico, tornando-se referência como padrão de urbanização extramuros, 

que ia além da cidade tradicional, com seus limites definidos. Entretanto, este 

modelo distanciou-se da forma do diagrama referencial anteriormente proposto por 

Howard (RELPH, 1987).  

 Seguindo este movimento urbano, ainda nas últimas décadas do Século XIX, 

as cidades estadunidenses iniciaram o processo de suburbanização, resultado do 

deslocamento das populações de alto e médio poder aquisitivo, em busca de 

habitações unifamiliares e de áreas mais espaçosas.  

 No século seguinte, nas primeiras décadas, os norte-americanos utilizam a 

ideia das cidades-jardins, proposta por Ebezener Howard, no projeto que os 

arquitetos Clarence Stein e Henry Wright adaptaram para construção de Radburn. 

Conforme análise de Célia Ferraz de Souza (2000), o projeto criado pelos arquitetos 

serve de modelo para as inúmeras Green-Belt Cities, que surgem no país 

posteriormente. 

 Para que essa estrutura se desenvolvesse nos Estados Unidos, os meios de 

transporte desempenharam importante papel na formação do crescimento urbano. A 

adição dos trens e suas estações ao longo das linhas radiais das cidades 

estimularam uma onda de desenvolvimento suburbano.  

 Inclusive, logo no início do processo, a empresa de bonde elétrico passou a 

comprar e a vender terras, causando uma subdivisão nos subúrbios. Na sequência, 

os empreiteiros e empresários adquiriram individualmente propriedades e iniciam, 

progressivamente, a construção e venda de moradias, agora de padrão inferior, 

dedicadas aos trabalhadores e suas famílias. O resultado deste processo foi uma 

onda de suburbanização no entorno dos trilhos. 

 Em todos os casos, a generalização do automóvel, a partir dos anos de 1920, 

desempenhou importante impulso para a expansão urbana. O projeto americano de 

suburbanização procurou harmonizar a natureza, as estradas, parques espaçosos, 

conservando as propriedades sem cercas. O modo de vida nos subúrbios ajudou a 

estabelecer as bases do ideal suburbano, influenciando as décadas seguintes. 

 Ao longo do Século XX, diferentemente do anterior, surgiram os subúrbios 

industriais que logo proliferaram. Projetados para dar melhores condições de vida à 
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classe trabalhadora, estes foram ocupados por uma população diversificada de 

moradores de origem pobre, imigrantes e afro-americanos.   

 A suburbanização espalhou-se pelos Estados Unidos até a Grande 

Depressão econômica, em 1930, quando o governo federal evitou o colapso 

imobiliário, criando os programas para o mercado habitacional suburbano, 

permitindo a um número maior de americanos financiarem a casa própria. 

Entretanto, este modelo governamental de financiamento lança as bases para o 

crescimento suburbano do pós-guerra, quando o padrão urbanístico dos projetos 

menos elaborados, com preços menores e padronizados, afastou-se da proposta de 

Howard. Por outro lado, a política estatal de financiamento habitacional contribuiu 

para a construção de categorias raciais, ao definir o subúrbio para os brancos como 

"bons" e os das minorias como "ruins". Essa norma federal reforçou os padrões de 

segregação racial no espaço daquele recorte histórico, como também, para o futuro 

(NICOLAIDES; WIESE, 2006).  

  O padrão urbanístico dos projetos suburbanos, após a Segunda Guerra 

Mundial, adotou o modelo padronizado, menos elaborado, em sistema de 

construção em linha de montagem, nas zonas verdes, em grandes áreas, com lojas 

e escolas. Relph, ao analisar este processo, menciona que "cerca de 75% do parque 

habitacional do Norte da América foi construído a partir de 1945" (RELPH, 1987, p. 

154). 

 A crescente suburbanização baseou-se no argumento dos desenvolvedores 

suburbanos do "espírito de Forest Park", onde os norte-americanos deveriam 

redescobrir as virtudes da vida na pequena cidade (NICOLAIDES; WIESE, 2006). 

Nesta fase, o imaginário suburbano se fortalece, com a ampliação do interesse pela 

venda e compra de casas com quintais a preços menores, conjugando o acesso da 

população aos bens materiais de consumo (SPOSITO, 2004). 

 Toda essa estrutura suburbana foi possibilitada devido à disponibilidade de 

terras aos homens de negócios com desejo de criar novas comunidades, expansão 

dos centros comerciais e pela presença dos transportes urbanos. Ascher (1995; 

2000), analisou o desenvolvimento das áreas suburbanas, identificando que esta 

estrutura esteve intimamente relacionada aos meios de comunicação (telégrafo e 

telefone) e transporte. Este último, associado ao trem, e posteriormente, ao 
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automóvel, vinculou-se ao crescimento da indústria automobilística e à criação das 

autoestradas, possibilitando a expansão das áreas suburbanas.  

 Acerca de tais fatos, foi possível que as novas cidades norte-americanas e as 

europeias, construídas nos grandes espaços, estivessem estruturadas como 

subúrbios, ao desenvolverem uma série de microdestinos, ao invés dos 

macrodestinos, em busca dos escritórios e comércios (LANG; NELSON; SOHMER, 

2008). 

 A estrutura suburbana norte-americana, sem dúvida, propagou-se 

rapidamente, seguindo o modelo de Radburn, que valorizava a vida suburbana e a 

nova proposta de urbanização. Inclusive, este modelo inspira as novas cidades 

inglesas, após a Segunda Guerra Mundial. Para Tuan (2012) "o aspecto mais 

extraordinário da expressão da metrópole suburbana moderna é a sua velocidade e 

escala. Os subúrbios apareciam 'da noite para o dia' " (TUAN, 2012, p. 320), e com 

eles a classe média-baixa e a ascendente classe operária passam ocupar esses 

espaços. 

 A imagem do subúrbio americano, com seu modo de vida, estética e beleza 

foram imediatamente representadas e divulgadas para todo o mundo através do 

cinema americano, após 1950. A cena do cotidiano de uma família americana foi 

descrita por Souza (2000), ao mencionar que, 

  

A tranquilidade com que as donas-de-casa saem para as compras nos seus 
automóveis, deixando antes seus maridos na estação do trem que os levará 
para o serviço nas grandes cidades, ou a vida das crianças que brincam 
pelo parque em direção à escola, andam de bicicletas pelas ruas 
arborizadas, ou, ainda, permanecem em frente às suas casas, brincando 
nos jardins sem cercas, onde sempre está estacionado um carro prestes a 
sair a qualquer momento (SOUZA, 2000, p. 150). 

 
 

 As impressões de conformismo descritas na narrativa da vida cotidiana nos 

subúrbios americanos devem ser relativizadas. Especialmente, após a década de 

1960, conforme análise de Lang, Nelson e Sohmer (2008), o espaço suburbano 

passa por múltiplas tensões, centradas na raça, na pobreza, reafirmando uma 

imagem desconectada da ideal, criando um abismo cada vez maior entre a cidade e 

o subúrbio.  
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 O período seguinte reflete, ainda, nas áreas suburbanas norte-americanas, 

uma série de problemas anteriormente ausentes da pauta dos planejadores. 

Progressivamente, questões relativas ao aumento nas densidades demográficas, 

infraestrutura, embates com as questões ambientais (sustentabilidade), aumento dos 

impostos, preços dos combustíveis e reforma tributária, começaram a surgir, 

buscando-se novos argumentos para demonstrar a eficiência e sobrevivência deste 

espaço (NICOLAIDES; WIESE, 2006). 

 A crescente diversidade étnica dos subúrbios americanos esbarra, ainda, nos 

conflitos econômicos e sociais. No entanto, este cenário não isenta de problemas os 

espaços suburbanos dos países europeus que, em certa medida, também vivenciam 

as mesmas questões. Ascher (2012) inclui outros agravantes para a questão 

suburbana atual, como os problemas relativos à distância dos locais de trabalho e os 

gastos com habitação e transporte. No caso do automóvel, a subida do preço dos 

combustíveis e as longas distâncias, tornaram o seu uso limitado. 

 No Brasil, as ideias de Howard, seguindo o modelo da Cidade-Jardim, 

chegam inicialmente em São Paulo, através de um loteamento distante do centro, 

realizado pela Companhia City, nos primeiros anos do Século passado, com "poucas 

áreas para equipamentos públicos" (SOUZA, 2004, p. 3). O empreendimento 

contava com áreas verdes e elevada arquitetura, o que permitiu o seu êxito, 

especialmente elaborado para a alta renda. 

 A ideia de Cidade-Jardim, adaptada pelo movimento urbanístico de Londres 

das primeiras décadas do século XX, expandiu-se em várias cidades brasileiras. No 

norte do Paraná, as cidades de Cianorte e Maringá, projetadas pela empresa Paraná 

Plantations ltd. ao longo da ferrovia, respeitaram a arborização e o desejo pela 

qualidade de vida (REGO, 2008). As cidades de Goiânia, Porto Alegre e Natal são 

importantes exemplos da adaptação das ideias de Howard. Nos bairros construídos 

nessas cidades, o processo de urbanização incluiu inúmeros loteamentos 

destinados às camadas ricas e áreas para a população pobre, distantes dos centros 

urbanos em sua origem e em algumas, sem infraestrutura (SOUZA, 2000). No Rio 

de Janeiro, bairros como o Jardim Guanabara, na Ilha do Governador e Jardim 

Laranjeiras (Figura 7), também foram projetados com base no traço urbanístico de 
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Howard, e destinados ao atendimento das camadas da população com maior poder 

aquisitivo.   
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Figura 7 - Propaganda do loteamento Jardim Laranjeiras, RJ 

Fonte: O Globo, 15/01/1945. 

Disponível em: http://www.fotolog.com.br/luiz_o/91516131/, Acesso: 16 jul 2013. 
 

http://www.fotolog.com.br/luiz_o/91516131/
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 O subúrbio brasileiro, entretanto, tem sua história relacionada à inauguração 

do trecho da Estrada de Ferro Dom Pedro II, em 1858, no Rio de Janeiro. Nesta 

época, as principais cidades brasileiras iniciaram a implantação das companhias de 

trem e bondes, reforçando as tendências das elites locais sobre a busca de regiões 

próximas ao centro para construção de moradias.  

 Até o Século XIX, a denominação subúrbio não era utilizada, e sim, o termo 

"arrabalde", no Rio de Janeiro, que designava os lugares de natureza exuberante, 

com ares saudáveis, aprazíveis, para passear e morar. Para Martins (2002, p. 10), 

"naquela época o saber e o sentido da beleza, na arte, conquistas históricas 

possibilitadas pelo que da riqueza colonial aqui permanecia, estavam melhor 

distribuídos do que hoje, chegavam ao subúrbio e a zona rural".  

 As chácaras afastadas do centro da cidade passaram a ser o local escolhido 

para residência dos membros das classes alta e média do Rio de Janeiro. Esta 

escolha não foi privilégio exclusivo das classes sociais brasileiras. Nas cidades da 

América Latina, as elites procuraram áreas distantes do centro para residir, onde 

não houvesse poluição e barulho. 

 No Brasil, e em especial no Rio de Janeiro, essas áreas distantes do centro 

tornaram-se lugares de elevado valor, como Tijuca, São Cristóvão, Glória, 

Laranjeiras, Catete, Botafogo; foram exaltadas e fizeram parte das narrativas das 

obras de escritores como Machado de Assis e José de Alencar. Estes procuraram 

retratar os espaços de moradia da elite carioca e seu cotidiano, denotando, com 

isso, que o subúrbio de então continha uma conotação positiva, diferentemente do 

que ocorreria no período seguinte.  

 Opostamente, o centro das principais cidades brasileiras, como o Rio de 

Janeiro, apresentava-se, na época, com uma paisagem de ruas sujas, estreitas, 

onde transitava uma população "em sua maioria negra, escrava e pobre" 

(OLIVEIRA, 2011, p. 197). Nas últimas décadas do Século XIX, essa população 

ampliou-se, com a chegada de grandes levas de imigrantes e migrantes, na maioria 

ex-escravos vindos das fazendas do interior dos Estados. Martins (2002, p. 10) 

menciona que estas  
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transformações, sociais, econômicas e políticas (...) redefiniram a cidade e 
suas circunvizinhanças, fizeram do subúrbio rural invadido pela cultura 
metropolitana um subúrbio industrial invasor e portador da incultura das 
concepções métricas da fábrica e sua lógica linear pobre, opressiva e 
disciplinadora (MARTINS, 2002, p. 10).  
 
 

 Na virada do Século XIX para o XX, o termo subúrbio substituiu o termo 

arrabalde. Isso ocorreu devido ao processo de expulsão das populações pobres do 

centro da cidade do Rio de Janeiro, que viviam nos cortiços (Figura 8), para que as 

reformas urbanas no Rio de Janeiro (Figura 9), a partir de 1903, fossem 

implementadas pelo prefeito Francisco Pereira Passos.  
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Figura 8 - Cortiço no Centro do Rio de Janeiro, no início do século XX 

Fonte: <http://www.arquitetonico.ufsc.br/a-reforma-urbana-de-pereira-passos-no-rio-de-janeiro>, 
acesso em fev. 2013. 
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Figura 9 - Reforma Urbana no Rio de Janeiro, entre 1903 e 1906. 

 

Fonte: <http://www.arquitetonico.ufsc.br/a-reforma-urbana-de-pereira-passos-no-rio-de-janeiro>, 
acesso: fev. 2013 
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 A ordenação do território entre a área urbana e suburbana foi anteriormente 

formalizado pela divisão municipal através de ato legislativo5, onde a cidade passou 

oficialmente a ser dividida em vinte circunscrições urbanas e oito suburbanas. Após 

essa medida, o capital imobiliário, estrategicamente, projetou os parcelamentos das 

terras suburbanas, transformando-as em lotes residenciais. Essas áreas passaram a 

ser a opção de moradia possível para a população que residia na área central, em 

especial para aqueles que tiveram seus barracos e cortiços da área central 

demolidos sob o argumento de higienização da Reforma Pereira Passos. Dela, 

surgiram vias largas, oxigenadas e construções, como o Theatro Municipal, 

idealizadas por arquitetos e urbanistas seguidores do Prefeito Passos.  

 Lago (2006) argumenta que para o projeto de modernidade implantado no 

Brasil, no início do século XX,  

 

a invisibilidade dos pobres foi sempre um objetivo a ser alcançado, e as 
políticas urbanas cumpriram muito bem a função de garantir tal invisibilidade 
através da distância geográfica. Urbanizar, ordenar, regular ou "limpar" os 
centros urbanos foram, e continuam sendo, ações de redirecionamento  
daqueles que estão "fora do lugar" (LAGO, 2006, p. 47). 
 

 

 O subúrbio carioca ganhou força com os serviços dos trens (Central do Brasil 

e Leopoldina), e com as linhas dos bondes, aliado ao custo da terra, que 

impulsionou o trabalhador a residir cada vez mais distante do centro. A partir deste 

momento, a palavra subúrbio foi ganhando o sentido depreciativo, não apenas pela 

escassez de recursos financeiros da maioria dos seus habitantes, mas pela falta de 

infraestrutura e abandono.  

 O crescimento urbano rumo ao subúrbio identificou a expansão do comércio e 

da indústria, principalmente têxtil, permitindo que o capital visse a região como 

importante alvo de seus investimentos. Neste sentido, as empresas contribuíram 

sobremaneira para impulsionar na região o segmento operariado carioca. Assim 

sendo, as fábricas passaram a desempenhar importante papel na organização do 

espaço suburbano, pois, através delas, vilas operárias nasceram e outras moradias 

                                                             
5
 Decreto nº 1034, de 1º de setembro de 1892. 
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surgiram em seus arredores. Na orla oriental da Baía de Guanabara, em direção do 

município de São Gonçalo, não foi diferente. Os bondes, progressivamente, 

passaram a atender a população proletária. A região, que tradicionalmente era 

agrícola, rapidamente transformou-se "em zona industrial e subúrbio de Niterói, e da 

mesma forma que os subúrbios do Rio e Baixada Fluminense" (AMADOR, 1997, p. 

341), cujos investimentos públicos em infraestrutura urbana eram precários. 

 Progressivamente, as constantes levas migratórias para as cidades 

brasileiras, sempre atraídas pelas oportunidades de trabalho nas fábricas, fizeram 

com que as necessidades de moradia fossem aumentando. A iniciativa privada, 

neste momento, incumbiu-se de implantar loteamentos sem atender às exigências 

da legislação urbana (SPOSITO, 2004), especialmente, nas áreas afastadas dos 

centros urbanos.  

 Este fenômeno teve início a partir da década de 1950, não restrito somente ao 

Rio de Janeiro, passando pela intensificação do processo de metropolização, 

quando se tornou visível na paisagem urbana o cenário composto por habitações 

precárias, inacabadas, provisórias, com falta de infraestrutura, configurando o 

extremo da urbanização degradada. Sposito (2004) analisa que o padrão disperso e 

não o concentrado, nas cidades brasileiras, passou a ser uma constante na 

organização espacial. 

 As novas moradias que surgiram foram baseadas na autoconstrução, em 

terrenos reduzidos, ou nos conjuntos habitacionais financiados pelo poder público e 

privado, localizados em bairros distantes do centro urbano, sem praças e sem 

plantas, com graves problemas de saneamento, transporte, serviços médicos e 

escolas.  

 O suburbano, neste momento, vira urbano com o crescimento das cidades. 

No sentido amplo, o subúrbio passa a ser confundido com a periferia. No caso do 

Rio de Janeiro e cidades vizinhas, o termo subúrbio tornou-se esvaziado, pois 

conservou apenas o significado geográfico que, anteriormente, designava os bairros 

servidos pelo trem e onde morava a população pobre (SOTO, 2008). 

 Paralelamente ao processo descrito, áreas rurais decadentes e distantes dos 

centros das cidades mudam as suas paisagens ao transformarem-se em 
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condomínios de luxo para atender a população de alta e média renda, com 

infraestrutura urbana e serviços.  

 Assim sendo, no fluxo do debate, torna-se relevante pensar o que é periferia, 

e como essa área da cidade foi concebida, constituída e construída com suas 

múltiplas paisagens, em diferentes aspectos socioespaciais e escalares, consolidada 

e articulada no tempo e no espaço, dentro do processo de urbanização.  

 

2.3. PERIFERIA URBANA: LUGAR DE MUITAS PAISAGENS 

 

 O conceito de periferia foi considerado, por Domingues (2007), difícil de 

precisar, além de vago. Essa relação pode ser considerada histórica, pois o 

conceito, ao longo do tempo, recebeu vários nomes: arrabalde, subúrbio, arredores 

etc. Mas também pode ser caracterizada como geométrica, uma vez que as áreas 

localizadas fora do centro urbano foram medidas pelo seu grau de afastamento. Em 

termos sociais, como naturais, elas não se constituem de forma homogênea e 

circular conforme o autor analisa.  

   

Quase tudo pode ser periferia de qualquer coisa, em tempos e geografias 
distintas, lugar ou condição. Centro, por oposição, pode ser o mesmo. A 
questão é que «centro» para além de lugar ou forma, é também um 
significado de organização – de onde tudo diverge e para onde tudo 
converge – uma espécie de axis mundi que antropologicamente pode tomar 
sentidos, representações e rituais diversos (DOMINGUES, 2007, p. 139). 
 
 

 Isso demonstra que existem periferias e periferias, com suas formas, funções, 

estruturas e processos (SANTOS, 2008), definidas ou por definir-se, podendo 

relacionar-se com o centro urbano imediato ou mais distante, remetendo para 

metrópole, numa outra escala de entendimento da cidade, onde o território passa a 

ser organizado por redes e fluxos.  

 Alves (2011) destaca que a periferia passou a existir bem antes do processo 

de metropolização das cidades brasileiras. A autora afirma que o uso corrente do 

termo se deu após a criação dos primeiros loteamentos populares em São Paulo, 

ainda na década de 1940. Alves (2011) argumenta que isto foi devido a  
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característica de loteamento-ônibus, ou seja, assim que era aberto, já se 
colocava à disposição dos interessados/necessitados a linha de ônibus que 
os levaria ao trabalho nas centralidades existentes (ALVES, 2011, p. 110).  
 

 

 O ônibus, como modelo de transporte, rompe com aquele que até então era 

utilizado, o ferroviário. Assim, o território brasileiro vai sendo moldado dentro do 

sistema rodoviário, constituído por ruas, avenidas, rodovias para a circulação de 

mercadorias e pessoas. 

 Posteriormente, na década de 1970, a noção de periferia no Brasil foi 

incorporada ao discurso da Geografia, após ser influenciada pelas discussões 

vindas da sociologia, que agregou a dimensão social, uma vez que anteriormente, 

ainda na década de 1940, "limitava-se a indicar áreas que ficavam muito distantes 

do centro, mas que não necessariamente eram compostas por populações de baixa 

renda (ALVES, 2011, p. 113)".  

  Dessa forma, para Lago (2008), a periferia surgiu como marco da sociologia 

urbana marxista, na década de 1970 e, posteriormente, foi incorporada ao senso 

comum, ao qualificar um determinado território metropolitano cujas carências 

atingem os serviços públicos básicos, infraestrutura urbana, distância do mercado de 

trabalho, entre outras. 

 Como lugar onde a vida urbana acontece, as periferias unem as técnicas para 

estabelecer o diálogo no espaço e no tempo, imprimem identidades, pertencimentos 

e representações locais e globais. Notadamente, elas são diferentes entre si e 

contém uma história particular, que se mescla entre a forma e a aparência, definidas 

e concebidas no espaço.  

 No caso particular das áreas periféricas europeias e norte-americanas, 

correntemente associadas à ideia de subúrbio e aos espaços constituídos pós-

industrialização, verifica-se, no curso de sua constituição, o planejamento urbano 

unido às políticas de ordenamento do território, ao criar as estruturas balizadoras 

para equacionar a localização das áreas para o seu estabelecimento, unindo 

moradias com semelhança arquitetônica e modos de vida, serviços e estrutura viária 

para o seu acesso. Com o ideário da produção normativa, a periferia revelou-se na 

paisagem urbana, através dos bairros sociais (Figuras 10 e 11) erguidos na forma de 

container, na Europa, e nos subúrbios norte-americanos (Figura 12) destinados às 
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minorias étnicas, onde foram construídos por meio da inovação dos projetos e 

políticas sociais estatais. Em ambos os casos, esses espaços servem à população 

pobre e encontram-se dotados de severos problemas sociais e com inúmeros 

questionamentos sobre a sua organização, dadas as propostas de intervenção 

pública, que privilegiaram a relação centro-periferia, esquecendo-se da articulação 

periferias e periferias. 
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Figura 10 - Bairro dos Mineiros, São Pedro da Cova, Gondomar, Portugal  

 

Fonte: Arquivo da autora. Fev. 2013. 
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Figura 11 - Bairro social em Badajoz, Espanha 

 

Fonte: Arquivo da autora. Mar. 2013. 
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Figura 12 - Subúrbio decadente em Detroit, Estados Unidos. 

 
Fonte: Pintura de Rodrigo Andrade. Disponível em 

http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2013/07/1317254-pesadelo-americano.shtml. Acesso em: 
02 out. 2013. 

http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2013/07/1317254-pesadelo-americano.shtml
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 Diferentemente, as periferias na América Latina, tornaram-se visíveis a partir 

da década de 1930, quando elevou-se o crescimento industrial e a população 

oriunda do campo migrou em grandes levas para as cidades. Até então, a América 

Latina era predominantemente rural, tanto em relação às atividades econômicas, 

como em termos de local de residência. As cidades de São Paulo, Buenos Aires e 

Medelín por exemplo, prosperaram inicialmente com atividades associadas ao 

comércio, transporte e exportação de produtos agrícolas. Progressivamente, estas 

atividades foram substituídas, em grau de importância, pela industrialização. A partir 

desse momento as cidades se urbanizaram e a distribuição espacial da população 

sofreu mudanças.  

 Oliveira e Roberts (2009) apontam que até a década de 1930, as vilas e 

cidades na América Espanhola estavam organizadas em torno de uma praça com 

órgãos de governo, edifícios religiosos, moradias das elites e o comércio. 

 

(...) os artesões urbanos respeitáveis habitavam o anel seguinte. (...) nas 
fímbrias da cidade encontravam-se os habitantes urbanos mais pobres. (...) 
A proximidade da zona rural significava que a periferia urbana se fundia, 
tanto econômica quanto espacialmente, com o mundo rural, e seus 
habitantes cultivavam hortas ou trabalhavam como diaristas na agricultura 
(OLIVEIRA; ROBERTS, 2009, p. 310 e 311). 
 

 

 No momento seguinte, as elites fugiram para as áreas bucólicas, tranquilas e 

distantes do centro das cidades. A partir da década de 1940, progressivamente, esta 

parcela da população deixou de sair do centro das cidades para as periferias, devido 

à escassez de conectividade e baixa infraestrutura urbana. 

 Por outro lado, a falta de moradia crescente nos centros das cidades, para 

atender a demanda do restante da população que ali vivia, fez ampliar o número de 

assentamentos precários, em terrenos invadidos nas áreas periféricas das cidades                    

latino-americanas. Essa fase, atingiu a década de 1960, e nela ideologias 

desenvolvimentistas e nacionalistas floresceram, culminando com o cerceamento e 

não atendimento das reivindicações por melhores salários e melhores condições de 

vida para a classe média e trabalhadora. 

 Nas décadas seguintes, tornou-se visível o enfraquecimento do Estado de 

bem-estar social e as novas tecnologias do mundo do trabalho foram introduzidas 

nos países latinos. Nesta fase, e em um processo crescente, a crise econômica se 
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instaurou, com inflação elevada e a queda dos salários afetou, sobremaneira, a 

população urbana, impondo às classes sociais, em sua maioria, a busca por 

moradias mais baratas. Por conseguinte, a ocupação espacial das áreas distantes 

do centro das cidades na América Latina ocorreu de forma não ordenada, 

heterogênea social e economicamente, e, em alguns países latinos, mesclou-se a 

construção de residências de alto padrão destinada a classe média e moradias de 

autoconstrução, sem infraestrutura urbana, em áreas periféricas. 

 No caso brasileiro, as periferias multiplicaram-se com o mínimo de 

planejamento territorial, levando-se em conta, na maioria dos casos, apenas a 

localização geográfica, estabelecida pelo distanciamento do centro urbano. A 

precariedade na infraestrutura dessa parte da cidade também se tornou referência 

na paisagem urbana, onde as moradias (autoconstrução ou conjuntos habitacionais) 

e ruas dialogam com a reprodução do estigma da pobreza. 

 Serpa e Santos (2000), ao analisarem a produção do espaço nas periferias 

brasileiras, afirmam que elas adquiriram, nos últimos tempos, conotação sociológica 

e vem se redefinindo. Para os autores, a paisagem urbana, no primeiro momento, 

denuncia a distância da periferia em relação ao centro (urbano ou metropolitano), 

onde problemas na dimensão espacial e social reproduzem a precariedade das 

moradias nos inúmeros loteamentos, vários deles clandestinos, ou ainda nos 

grandes empreendimentos de luxo destinados aos extratos sociais médio e alto da 

sociedade, como os condomínios (horizontais ou verticais) (Figura 13).  
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Figura 13 - Vista dos condomínios da Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - 
RJ

 

Fonte: site do Bairro da Barra de tijuca. Disponível em http://www.barradatijuca.com.br/bairro-

barra/fotos-bairro-barra-da-tijuca/o-bairro-barra-da-tijuca/. Acesso em: set. 2013. 

 
 

 As habitações precárias, inacabadas, provisórias e a falta de infraestrutura 

que coexiste com os objetos de consumo (hipermercados e shoppings), numa 

dimensão multiescalar, localizados às margens das autoestradas, refletem a 

paisagem de uma nova imagem periférica. Neste espaço, modos de vida tradicionais 

e modernos entrecruzam-se com o concreto, o simbólico e a memória. Esse 

http://www.barradatijuca.com.br/bairro-barra/fotos-bairro-barra-da-tijuca/o-bairro-barra-da-tijuca/
http://www.barradatijuca.com.br/bairro-barra/fotos-bairro-barra-da-tijuca/o-bairro-barra-da-tijuca/
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contraste remete à realidade cotidiana dos lugares, cujos referenciais podem ser 

próximos e/ou distantes.  

 Assim, analisar o espaço periférico no momento atual torna-se necessário 

para dimensionar a escala em que a periferia se consolida no espaço urbano. Os 

processos oriundos de sentidos e tempos diferentes, caracterizados pela produção e 

reprodução do espaço urbano periférico, podem auxiliar na "justaposição de 

elementos tradicionais e modernos, culminando numa cristalização diferenciada de 

signos" (SERPA, 2000, p. 05). 

 Nesse sentido, a reprodução da vida humana, presente na periferia urbana, 

não tem ação neutra sobre o espaço. Ela permite que o espaço periférico construído 

com suas contradições e conflitos interfira no cotidiano, na cultura e manifeste-se 

através dos modos de habitar, transitar, consumir, dialogar e refletir sua dinâmica. 

Por tudo isso, apesar da periferia ser um importante conceito teórico e relevante nas 

dinâmicas do planejamento urbano, ela é, sobretudo, um lugar e como tal deve ser 

compreendida dentro do processo de urbanização em suas múltiplas escalas.  

 Logo, para dar consistência as ideias até aqui delineadas, o estudo busca 

investigar o conceito de lugar, caro à Geografia, por entender que, como um todo, as 

pessoas, seja nas sociedades tradicionais ou complexas, vivem em lugares e estes 

fazem parte de suas vidas cotidianas. 

 

2.4 O LUGAR NA GEOGRAFIA 

  

 Em todo o seu espectro de abrangência, os lugares, independente dos seus 

sentidos, significados ou mesmo nomenclaturas (periferia ou subúrbio) acabam por 

ser criados e organizados de acordo com diferentes processos. Isso leva ao debate 

sobre a sua constituição e ordenação, autorizando a reflexão teórica, acerca de sua 

origem, natureza e a condução dos saberes nele envolvidos.  

 Deste modo, concebe-se que o lugar pode apresentar homogeneidade 

(isotopias) ou heterogeneidade (heterotopias), como espaço de pausa e movimento. 

Como conceito originado do grego topos e do latim antigo, lôga, define-se como 

empírico, concreto, real e palpável; ou simplesmente, onde a vida acontece. Mas 

para Tuan (1983) os lugares também podem ser imaginados e sonhados (utopias). 
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 Sabe-se que o lugar, como conceito, foi utilizado na Geografia Tradicional e 

na Teorético-Quantitativa, "para expressar o sentido localizacional de determinado 

sítio" (HOLZER, 2003, p. 113), diferenciando-se de outros conceitos, como: espaço, 

paisagem, território, região, e por muito tempo foi relegado a um plano secundário 

devido à sua expressão aparentemente "considerada autoevidente como se 

referindo à descrição de diferentes assentamentos e regiões da Terra" (RELPH, 

2012, p. 17). De fato, parecia existir, a princípio, uma dificuldade em se trabalhar 

com o lugar por parte dos cientistas sociais, incluindo os geógrafos, já que no 

passado havia poucas análises que contribuíam para a elucidação do conceito. 

 Edward Relph alega que, desde a Antiguidade Clássica até o século XVI, 

vários filósofos tiveram a preocupação com o tema. "Platão considerou lugar como 

alimento do ser" (RELPH, 2012, p. 18), os filósofos seguintes chegaram a um 

sentido mais próximo do geográfico, no qual os seres estariam nele reunidos. Na 

máxima de Aristóteles, "O que não está em nenhum lugar não existe". O lugar ficou 

fora da análise filosófica e das ciências físicas, a partir do século XVII, com "as 

concepções cartesiana e newtoniana de espaço" (RELPH, 2012, p. 18-19). 

 Foi apenas no final do século XX que os "geógrafos ultrapassaram essa 

mudança epistemológica e perceberam que sua disciplina "poderia ser" 

compreendida em termos de espaço e de relações espaciais" (RELPH, 2012, p. 19). 

Isso ocorreu devido às características da Geografia, que, de longa data, preocupou-

se com a descrição e o "mapeamento da diversidade de lugares da Terra" (RELPH, 

2012, p. 19), enquanto outras ciências sociais já haviam ultrapassado o sentido 

cartesiano de espaço. Filósofos fenomenologistas como Husserl, Heidegger e 

Merleau-Ponty, desde a segunda metade do século XX, identificaram profundas 

inadequações na "lógica cartesiana e na ciência newtoniana" (RELPH, 2012, p. 19). 

Naquele momento analisava-se o "Positivismo" com muitas fragilidades, o que 

significa mencionar que a ciência empírica deixava de fora tudo o que era humano. 

Neste sentido, a geografia reduzia-se a uma única dimensão ao deixar de fora as 

conexões das pessoas com os espaços regionais, das cidades e na natureza.  

 O fato é que, nas últimas décadas, o conceito de lugar reapareceu como um 

dos fatores essenciais para a compreensão do mundo contemporâneo, estando na 

ordem do dia dos discursos acadêmicos. Para Santos (2006), os lugares são o elo 
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que intermedeia o mundo e o indivíduo. Então, uma questão merece ser destacada: 

o que vem ocorrendo para que, nos últimos anos do século XX, tenha havido uma 

retomada e ampliação dos estudos utilizando o conceito de lugar?  

 Este processo demandou, nas Ciências Sociais e na Geografia, o 

surgimento de uma vasta literatura sobre o lugar. Relph calcula que, atualmente, na 

língua inglesa, "haja mais de uma centena de livros e milhares de artigos 

acadêmicos" (RELPH, 2012, p. 17) tratando o tema. Notadamente, os estudos 

reflexivos e teóricos sobre tal categoria conceitual tornaram-se necessários em 

decorrência da evolução dos múltiplos processos que envolvem os próprios lugares, 

as relações que nele se inserem, e as condições que são estabelecidas em seu 

interior. Para Santos (2006), o lugar voltou a ter uma posição central no discurso 

acadêmico, por conter novos significados em que o cotidiano passa a considerar o 

mundo vivido, com os objetos, as ações, as técnicas e o tempo. 

 Reconhecidamente, os lugares vêm, por outro lado, transformando-se 

rapidamente por meio de processos quase simultâneos na globalização, por 

exemplo, em seu aspecto econômico, ao trazer este processo consigo, ações que 

tentam neutralizar o espaço, forçando a homogeneização de seus valores e 

identidades. Neste contexto, é que surge a possibilidade de refletir sobre o lugar e 

interrogar sobre as ações e os objetos que sobre ele interferem.  

 O lugar, com toda sua especificidade, passou a ser estudado em termos de 

localização na cidade e na região metropolitana, relacionado às velhas e novas 

formas nele presentes, como os seus objetos fixos, e ao processo de mobilidade, em 

um diálogo multiescalar. Assim, a análise, potencializa o aspecto da significação e 

qualificação dos lugares, libertando-se "dos rigores dimensionais da escala 

cartográfica." (TAVARES, 2002, p. 51). Aspecto que Tuan exemplifica ao afirmar que 

"o lugar existe em escalas diferentes. Em um extremo, uma poltrona preferida é um 

lugar; em outro extremo toda a Terra. A pátria é um tipo importante de lugar em 

escala média" (TUAN, 1983, p. 165). 

 Como outras categorias conceituais de análise, o lugar apresenta uma 

diversidade de interpretações, o que no tempo gerou certas dificuldades em sua 

aplicação. Por vezes, o conceito ganha sentido de local; em outros momentos, de 

localidade. Para elucidar o processo, considerou-se introduzir, no presente estudo, 
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um breve diálogo com as correntes teóricas da Geografia que surgiram a partir da 

segunda metade do século XX, articuladas com as ocorrências espaciais de cada 

época. 

 Na "Nova Geografia" (New Geography), por exemplo, nos idos de 1960, a 

antiga tradição de "diferenciação de áreas" advinda de Hartshorne (CORRÊA, 1995) 

foi suplantada e adotou-se a ordem estrutural matemática, orientada pelo positivismo 

lógico. Naquele momento, os estudos geográficos, embasados nas técnicas e 

métodos quantitativos, permitiram ao espaço adquirir dimensões relevantes, sendo 

ele considerado o conceito-chave da disciplina. Essa primazia não foi então 

ampliada aos outros conceitos da Ciência, como paisagem, território e lugar, que 

ficaram relegados a um plano secundário nas investigações e práticas geográficas 

daquele período. Segundo Corrêa o conceito de região adotado nesta perspectiva 

(da "Geografia Teorética"), por exemplo, foi "reduzido ao resultado de um processo 

de classificação de unidades espaciais, segundo procedimentos de agrupamento e 

divisão lógica com base em técnicas estatísticas" (CORRÊA, 1995, p. 20). 

 Utilizando a abordagem probabilística, a perspectiva geográfica então 

adotada impôs aos pesquisadores a descrição de padrões espaciais muito 

complexos, sem compreender, contudo, a origem de seu processo, omitindo-se à 

Ciência geográfica, portanto, o sentido de desenvolver a ideia de uma Geografia 

reflexiva. Moreira (2009) adverte sobre o caminho formal que a Nova Geografia 

adotou, indicando a percepção da insuficiência da quantificação como paradigma de 

interpretação dos geógrafos envolvidos naquele momento. A necessidade de dotar 

um suporte teórico capaz de dar-lhe sustentação veio na forma de modelos e 

postulações à teoria dos sistemas6.  

 O mundo, naquele momento, modificava-se aceleradamente, recém-saído 

de duas Grandes Guerras, com conflitos regionais em curso, com a emergência dos 

movimentos hippie e estudantil, e o constante questionamento aos padrões políticos 

                                                             
6
 O conceito de ecossistema proposto por Tansley a partir dos anos de 1930 serviu em parte, como 

base teórica para a teoria dos sistemas utilizada por Bertalanffy. Na proposta, os conhecimentos 
biológicos influenciam de "maneira geral as ciências que se preocupam com os aspectos físicos da 
terra. E na geografia não é diferente, sendo esse conceito de grande importância para as propostas 
metodológicas principalmente na área da biogeografia (BARROS, 2012, p. 61)". 
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e culturais vigentes. Paralelamente, a imagem urbana na Europa e América do Norte 

modifica-se através dos modernos espaços projetados arquitetonicamente, 

 

os quais olhavam para o futuro sem nenhuma conexão com a história local, 
o ambiente ou as tradições. Os projetos modernistas, sem suas formas mais 
triviais e uniformes, eram especialmente convenientes para corporações 
multinacionais porque tinham aparência de progresso e eram ao mesmo 
tempo baratos; as logomarcas poderiam distinguir os edifícios das 
diferentes empresas e nenhuma outra forma de identificação era necessária 
(RELPH, 2012, p. 20). 

 
 

 O resultado deste processo foi a criação de inúmeras "paisagens sem-lugar, 

nas quais as diferenças foram relacionadas às marcas, não às localidades" (RELPH, 

2012, p. 18). A perda da identidade geográfica e sua diversidade foram expressas 

na ausência de memória nos lugares, em contraponto surge o interesse do lugar na 

perspectiva da preservação ambiental. 

  Diante do quadro estabelecido, sem conseguir encontrar uma explicação 

teórica eficaz para as questões de mundo, a Geografia Quantitativa, sem perceber 

as "forças subterrâneas" (MOREIRA, 2009, p. 45) que a impulsionavam, leva o 

discurso geográfico a uma outra renovação. Este movimento de renovação na 

Geografia surge a partir da década de 1970, questionando tanto os paradigmas 

tradicionais desta Ciência como a Geografia Teorética e o desenho do mundo. As 

tendências críticas da geografia (geografia radical, geografia humanística) que 

surgiram, trouxeram um olhar diferenciado sobre a realidade social, política e 

econômica, embasada em correntes filosóficas.  

 A Geografia Humanística, para entender o conceito de lugar, inicialmente, 

retorna a Vidal de La Blache, que, no ano de 1913, classicamente propôs uma 

"geografia dos lugares", satisfazendo o interesse pelo caráter individual das áreas, 

em uma França formada por um mosaico de identidades regionais (HOLZER, 2002). 

Na sequência, a obra de Carl Sauer, na década de 1920, possibilitou o encontro do 

campo geográfico apoiando-se na visão fenomenológica de ciência, com conceitos 

morfológicos (paisagem cultural) e dinâmicos (ação humana), de acordo com 

Cosgrove (2010).  

 É relevante assinalar que os pensamentos lablacheano e saueriano foram 

fundamentais na montagem da estrutura conceitual do lugar, cuja identificação e 
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percepção estão, aliás, presentes nas relações sociais e geográficas. Passadas 

algumas décadas, as ideias destes pensadores foram se aprimorando e 

permanecem embasando o arcabouço teórico da nova "Geografia Cultural". 

 Pouco antes dessa renovação dos estudos culturais da década de 1970, o 

livro de Éric Dardel, "L'homme et la Terre" de 1952, trouxe uma contribuição aos 

questionamentos sobre as razões da presença do homem no planeta. A sua obra 

considerada fenomenológica e existencialista constituiu um suporte teórico 

(HOLZER, 2003) e foi encarada como "libertadora", além de ser um manifesto claro 

do humanismo dos tempos modernos (GOMES, 1996).  

 Praticamente esquecida na França, a obra de Dardel foi redescoberta por 

Edward Relph, que, em sua tese The Phenomenon of Place, de 1973, utilizou o 

conceito de lugar, partindo das experiências diretas do mundo e da consciência 

individual do ambiente em que se vivia. Relph (1976) incorporou aos estudos de 

lugar, as análises sobre o processo de produção de imagens, representações e 

renovações urbanas. Todas essas ideias, introduzidas no Canadá, acabaram se 

somando ao pensar de base oriental de Yi-Fu Tuan tendo contribuído na formação 

intelectual de seus alunos, como Edward Relph, Leonard Guelk, Anne Buttimer e 

Marwyn Samuels. Surgiria, então, em 1976, a Nova Geografia Cultural. Partindo das 

leituras filosóficas, a corrente geográfica invoca Heidegger numa busca 

fenomenológica para analisar e descrever o mundo, "tal como as pessoas fazem sua 

experiência direta" (CLAVAL, 1999, p. 53), sendo possível unir os estímulos, 

conforme a leitura de Cosgrove (1999), 

 

das convergências teórica e metodológica entre as disciplinas humanísticas 
tais como a história, a filosofia, e do estudo das línguas e das ciências 
sociais, as quais sustentam o amplo campo dos estudos culturais 
(COSGROVE, 1999, p. 17). 

 
 

 No bojo do estabelecimento do movimento Humanista, a base filosófica 

incorpora-se ao pensar geográfico, e com ele a abordagem cultural na Geografia, 

que passa a contribuir como fonte para os trabalhos em que houvesse a 

necessidade de abordar subjetividade nas relações com o espaço, distinguindo-se 

da geografia cultural tradicional e da geografia quantitativa. É neste sentido que 
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Claval advoga que o movimento humanista acabou trazendo "uma lufada de frescor 

a uma disciplina que a estatística tinha um tanto ressecado" (CLAVAL, 2011, p. 239). 

 Os artigos acadêmicos, produzidos sobre o conceito de lugar, neste período, 

sublinham as "ligações sentimentais e psicológicas entre as pessoas e os lugares 

que vivem" (BARTOLY, 2007, p. 82). Já para Claval, os elementos do percurso 

fenomenológico apresentam os lugares como se não tivessem apenas "uma forma e 

uma cor, uma racionalidade funcional e econômica" (CLAVAL, 1999, p. 55). Estes 

elementos libertam a Terra da ideia de uma superfície geométrica, apontando que 

não são pontos anônimos num espaço neutro. Sobre isto, o autor menciona que nos 

lugares "a vida está por toda parte e os homens moldaram a sua imagem" (CLAVAL, 

2011, p. 222).  

 Foi, principalmente, pela contribuição da Geografia Cultural, que cobre 

inúmeras questões, desde as relativas à cultura material até os significados 

simbólicos, que os estudos sobre o lugar passaram a voltar-se para a essência dos 

estudos geográficos (Holzer, 1997). Nessa perspectiva, Tuan (1983) considera a 

experiência humana do espaço, com seus valores subjetivos e sua vivência, 

fundamental para que o lugar ganhe importância. 

 Outras correntes de base filosófica, como o idealismo e o surrealismo, 

tentaram dar suporte a tais discussões teóricas do movimento humanista, mas não 

obtiveram êxito. Por outro lado, a fusão da fenomenologia e do existencialismo, 

presente no trabalho de Anne Buttimer, ganhou importância por não separar os 

valores dos fatores. Holzer deixa claro nesse sentido que a fenomenologia "enfatiza 

os problemas do conhecimento e do significado, enquanto que o existencialismo 

enfatiza a conduta" na vida (Holzer, 1992, p. 191-192). 

 Anne Buttimer (1985) buscou na percepção de mundo vivido o entendimento 

da expressão "existencial", na ideia de subjetividade, que o indivíduo ou grupo social 

guarda com o lugar, remetendo-se a suas experiências de pertencimento. Para a 

autora, é válido se pensar nas "descrições mais concretas do espaço e do tempo, e 

de seus significados na vida humana diária" (BUTTIMER, 1985, p. 167). E para 

analisar o mundo vivido, seria necessário, antes, conhecer os seus atores e suas 

práticas, sua história e sua memória, refletindo as experiências e o seu compartilhar. 
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Deste modo, os geógrafos humanistas preocuparam-se em definir o lugar como uma 

experiência no espaço, vivenciada pelos seres humanos.  

 A visão geográfica, de base fenomenológica, questionou as ações presentes 

no mundo contemporâneo globalizado, por reduzir a dimensão e importância dos 

lugares. Neste processo, as paisagens homogeneizadas que proliferam por toda 

parte tendem, na leitura humanística, a reduzir os lugares com expressividade e 

criam, nesse sentido, os deslugares (RELPH,1976).  

 As conclusões de Relph sobre os deslugares foram, de certa forma, 

relativizadas por Buttimer, ao considerar os lugares por ele nomeados de grandes 

"manchas de concreto”, deslugarizados. A autora percebe que neles existe um 

significado diferenciado entre os diferentes grupos sociais, como no caso dos      

fast-food e outros objetos globais de consumo, localizados à beira das rodovias.  

Mesmo "deslugarizadas", as “manchas de concreto” são plenas de significado e 

sentido social, sendo importante pensá-las no presente, dentro do contexto global e 

no passado do lugar, recuperando a sua memória espacial.  

  No entanto, Buttimer, Relph e a abordagem humanista pouco avançam nas 

reflexões ou contextualizações sobre a análise das "manchas de concreto", ou, 

melhor dizendo, sobre os objetos de consumo. Eles apenas referem-se a eles como 

componentes da paisagem moderna, congelando suas proposições sobre os 

possíveis impactos que o mundo globalizado acarreta no lugar. Nesse trajeto, 

detecta-se a existência de algumas lacunas na evolução do pensamento humanista, 

especificamente, nas variáveis tempo e processo. Segundo Leite, o método analítico 

empregado pela Geografia Humanística resulta de uma inabilidade implícita para 

"explicar os fenômenos do lugar e da paisagem da mesma forma como esta se 

refere à consciência humana.” (LEITE, 1998, p. 11) 

 Sabidamente, ao privilegiar as abstrações da mente, recai sobre estas as 

"interpretações filosóficas tradicionais utilizadas pelo positivismo, de caráter 

determinístico" (LEITE, 1998, p. 11). Assim sendo, é relevante assinalar, contudo, 

que a Geografia Humanista empreendeu, em sua análise, esforços sobre a 

compreensão do conceito de lugar, transformando-o, inclusive, em um de seus 

conceitos-chave. Neste sentido, cabe refletir, em detalhes, sobre o melhor uso da 

abordagem conceitual do lugar, uma vez que as definições a ele atribuídas contêm o 
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rigor científico, que sustenta alguns questionamentos do presente estudo. Sabe-se 

que o conceito de lugar, na abordagem Humanista, não esgota o seu significado, e 

procura solucionar questões e conflitos das mudanças socioespaciais. Desta 

maneira, vale destacar também o conceito de lugar presente em outra corrente 

geográfica, a "Geografia Crítica", que, aliás, se desenvolveu paralelamente à 

Geografia Humanista.  

 A corrente "crítica" baseou-se no materialismo histórico e dialético, como 

método explicativo para o entendimento da dinâmica espacial do mundo capitalista, 

uma vez que a sociedade vivia com profundos problemas sociais relativos à 

concentração de renda, migrações para as cidades, infraestrutura urbana precária, 

entre outros. Notadamente, a perspectiva radical desejava, assim como a 

humanista, criticar o quantitativismo utilizado pela Geografia Teorética, em sua 

análise espacial. E a visão crítica, nesta fase, observa o mundo da experiência, não 

o negando, mas apontando a necessidade de entender os processos globais e sua 

relação com a vida cotidiana.  

 Assim sendo, o conceito de lugar avançou dentro da Geografia Crítica, a 

partir da década de 1980, quando se percebeu a necessidade de compreendê-lo em 

uma perspectiva que partisse do regional para o global. E nesta concepção, o lugar 

passa a ser entendido como uma construção social, dentro de um processo global, 

envolto em relações capitalistas. 

 Nesse entendimento, ao se pensar na produção do espaço, os lugares 

acabam sendo capturados pelos processos globais de produção capitalista. No 

primeiro momento, o lugar estaria, neste contexto, condenado a uma supressão. 

Entretanto, ele ressurge, fortalecido, ao valorizar as questões políticas e 

econômicas, atribuindo-lhe o papel de "arena de combate entre as classes sociais" 

(COSTA e ROCHA, 2010), onde se materializam as contradições da globalização. 

 Acompanhando essa ótica, há espaços nos quais as escalas do local, 

regional, nacional e global se inter-relacionam no lugar. Não convém estudá-lo sem 

antes considerar as particularidades e possibilidades que se materializam nas 

contradições de um mundo globalizado. As especificidades do lugar não 

necessariamente desaparecem com este movimento; pelo contrário, as 
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peculiaridades e suas características podem coexistir, contrariando a forte tendência 

de homogeneização do capitalismo. 

 Os estudos sobre o lugar na análise crítica perpassam pela análise 

diferenciada de muitos teóricos, que, em sua maioria, consideram-no como o locus 

de resistência ao atual momento global, refletindo sobre a relação entre o indivíduo e 

o mundo. Nessa visão, dialeticamente, nos movimentos locais e globais, como em 

uma mediação, é que deveria ser criada uma ordem para o cotidiano. O lugar, sob 

este prisma, passa a ser visto como uma interseção entre o global e o local, que se 

desterritorializa e se reterritorializa, constituindo-se em uma categoria fundamental 

da existência. Nele, todos estabelecem uma vida coletiva. Ao construir essa ideia, 

Santos (2006) partiu das densidades técnicas, informacionais, comunicativas e 

normativas, incluindo, também, em sua análise, a dimensão temporal de cada lugar.  

 Damiani (1999), em sua leitura sobre o lugar, apresenta duas visões sobre 

essa categoria conceitual: uma de lugar diferente, em relação aos locais e ao 

mundo; outra, em que aparece o lugar da segregação. Tomando essas duas noções 

sobre o lugar, a sugestão é que sua existência seja regida, entre outras coisas, pelo 

desenvolvimento desigual, que remete à dimensão do global ao local. A escolha da 

localização de certos objetos (prédios, represas, estádios etc.) na espacialidade 

poderia assim estar relacionada aos interesses sediados em outro lugar (SANTOS, 

2000), atendendo às necessidades práticas do capitalismo. 

 E mesmo havendo uma tendência à hegemonia dos fluxos, o lugar 

apresenta-se, segundo Castells, como uma importante categoria na compreensão 

espacial das sociedades no tempo atual. Para o autor, o lugar tem uma forma, uma 

função e um significado independentes, "dentro das fronteiras da contiguidade física" 

(CASTELLS, 1999, p. 447). O lugar pode não ser uma comunidade, onde todos os 

habitantes se relacionam. No entanto, estes têm as vidas marcadas por suas 

características. 

 O "lugar fantasmagórico", considerado por Giddens (1991), no momento 

global, alimenta a ideia de que as relações sociais são estruturadas a partir de 

grandes distâncias tempo-espaciais, que o autor chamou de "mecanismos de 

desencaixe". Em seu discurso, o termo "local" passa a ser utilizado para referir-se ao 

lugar, não se reconhecendo nele as interações sociais. 
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 Na visão de Carlos (1996), o lugar, como espaço de resistência, tem um 

papel, ao mesmo tempo singular e global, na compreensão dos processos sociais e 

de suas espacializações. Principalmente, no atual momento de globalização, que se 

redefine enquanto dimensão prático-sensível. Para a autora, o lugar é 

 

a porção do espaço apropriável para a vida — apropriada através do corpo 
— dos sentidos — dos passos de seus moradores, é o bairro é a praça, é a 
rua. (...) São os lugares que o homem habita dentro da cidade que dizem 
respeito a seu cotidiano e a seu modo de vida onde se locomove, trabalha,  
passeia, flana, isto é pelas formas através das quais o homem se apropria e 
que vão ganhando o significado dado pelo uso (CARLOS, 1996, p. 17-18). 

 

 

 Assim, ao analisar as correntes geográficas, nas quais o conceito de lugar 

se faz presente, cabe pensá-lo inclusive com seus objetos fixos e seus fluxos. Neste 

contexto, Santos (1996) caracterizou o lugar como originário dos fixos. Estes seriam 

feitos das relações dos fixos, conjunto de objetos localizados no espaço; e fluxos 

que, na leitura do autor, se refeririam à circulação, ao movimento, explicando os 

fenômenos da distribuição e do consumo.  

 Os movimentos, a propósito, não se referem apenas aos fluxos 

convencionais, uma vez que vários deles, que constituem os lugares, "são feitos das 

relações entre os indivíduos e os próprios lugares” na vida cotidiana, sugerindo que 

todos os movimentos originam-se do ser humano, de olhos "que emprestam 

significado às coisas, aos objetos" conforme também observam Hissa e Corgosinho 

(2006, p.10). 

 A mobilidade, desigualmente distribuída no espaço, privilegia e influencia 

processos econômicos, sociais e espaciais. Nessa perspectiva, Massey inquieta com 

as questões que tocam o mundo globalizado, por sua vez argumenta que "toda vez 

que se vai de carro a um shopping center, contribui-se para o aumento dos preços 

da loja da esquina e até se acelera sua falência" (MASSEY, 2000, p.181). Assim, o 

poder das lógicas capitalistas sozinhas não determinam as mudanças espaciais. 

Elas não são as únicas existindo e coexistindo, já que outras lógicas reinam em 

conjunto, determinando nossa vivência no espaço.  

 A existência do ser humano em cada lugar tem um sentido particular, pois o 

movimento não é o único responsável pela retirada da condição de existência dos 
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lugares. A partir deles, a mobilidade ocorre, possibilitando que caminhos e conexões 

sejam construídos. 

 Ao se refletir sobre o mundo contemporâneo com suas transformações, seria 

conveniente se incorporar às discussões a ideia de velocidade que rege o ritmo das 

metrópoles, das cidades e dos lugares. Em todos esses termos, o movimento está 

presente em escalas diferentes, dependendo das ações realizadas no cotidiano. 

Pois vale ressaltar ainda que para se compreender os lugares, deve-se considerar a 

vida cotidiana, através dos encontros, comportamentos, hábitos e rotinas. Isso 

porque a vivência dos lugares alude ao mundo que se comunica por suas paisagens 

e imagens, seus movimentos e fluxos, ampliando a gama de interpretações.  

 Nesta perspectiva, o lugar não é estático ou congelado no tempo; vive dos 

processos, de sua singularidade, sem fronteiras, com seus conflitos internos e 

identidades. Numa mistura distinta das relações sociais, o lugar "pode conduzir às 

articulações através do espaço" (ESCOBAR, 2005, p. 142). Assim, interessa 

distinguir suas relações e observar a vida neste cotidiano, com um olhar objetivo e 

subjetivo. 

 Ferreira (2000) auxilia, a propósito, na compreensão sobre o lugar que a 

pesquisa geográfica pode desenvolver, ao afirmar que   

 

tanto a realidade subjetiva quanto a objetiva, será colocar-se em algum 
lugar no meio do caminho entre a visão descentrada do cientista, que vê o 
lugar como um conjunto de relações genéricas e aquela centrada do sujeito 
que vê em relação às preocupações do indivíduo (FERREIRA, 2000, p. 76) 

 
 

Para tanto, na sequência, o estudo busca meios para compreender os 

diversos caminhos que possibilitam pensar o(s) lugar(es) periféricos e sua 

constituição. E neste trajeto, verifica-se que o movimento no espaço desempenha 

relevante importância na mobilidade de mercadorias e pessoas, especialmente, ao 

dialogar diretamente com as redes e os fluxos. Neste aspecto, considera-se que as 

modernas técnicas de movimento articuladas ao território estabelecem importante 

conexão entre os lugares, e em certa medida, estas atuam como agentes 

facilitadores da expansão urbana, rumo a áreas periféricas. Inclui-se, a este dado, a 

logística para a instalação de modernos espaços de consumo no entorno do sistema 

viário.  
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3 PERIFERIA URBANA: LUGAR DE ACELERAÇÃO 
 DOS FLUXOS EM REDE E OS ESPAÇOS DE 

CONSUMO MODERNO 

 

 

O meu olhar é nítido como um girassol 
Tenho o costume de andar pelas estradas 

Olhando para direita e para a esquerda, 

E de vez em quando olhando para trás... 

E o que vejo a cada momento 

É aquilo que nunca antes eu tinha visto,... 

Alberto Caeiro (Fernando Pessoa) 

 

 

 

 Diante do cenário até aqui apresentado, cabe explicitar a discussão sobre as 

redes geográficas, que foram historicamente recuperadas através do processo da 

circulação, numa narrativa que desenha os seus movimentos na espacialidade e a 

influência na dinâmica dos lugares. É importante assinalar, a propósito, que a 

circulação, referência na trajetória no tempo e no espaço, estabelece a comunicação 

e conexão entre os lugares, em meio dos processos técnicos. Nela, percebe-se a  

relevância da rede e dos fluxos para a economia na dimensão do transporte 

marítimo, ferroviário e, posteriormente, no rodoviário, pois conecta os lugares, 

desloca pessoas e mercadorias. 

 Mercadorias estas, que com seus processos comerciais, mostram-se 

importantes para o desenvolvimento das cidades ao longo dos séculos. Aqui as 

formas de proceder à comercialização, sejam nos mercados, praças, ruas, galerias e 

até mesmo nos modernos shoppings centers (que modelam o espaço urbano atual) 

foram resgatadas com o objetivo de destacar o desenvolvimento citadino diante de 

sua expansão rumo à periferia. 

 

3.1  AS REDES E OS FLUXOS 

 

 À vista disso, sabe-se que as redes e os fluxos, desde os primeiros impérios 

do Ocidente, apoiaram-se em itinerários que asseguravam as ligações entre os 
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lugares (CLAVAL, 2011), ao trânsito de mercadorias e à mobilidade de pessoas. 

Muitas vezes representadas de forma imprecisa, a despeito das retas e contornos 

para a circulação, as redes se constituíram por necessidade de informação sobre os 

lugares, ao levar as ordens e editos das autoridades imperiais. 

 As estradas construídas ou pavimentadas, por exemplo, pelos romanos, 

tornaram visível a reunião da técnica da argamassa, pedra e cimento, composto de 

cal e areia. Tuan (2012) menciona que, 

 

As estradas que saiam de Roma para a Itália, como a Via Ápia e Vila Latina, 
variavam de cinco a um pouco mais de seis metros de largura. As ruas 
comuns da cidade eram muito mais estreitas. Muitas eram simples 
passagens e trilhas. As ruas pareciam mais estreitas porque as casas altas 
de ambos os lados interceptavam a luz do sol e transformavam as ruas em 
túneis escuro (TUAN, 2012, p. 249). 

 

  Essas vias constituíram-se, com o tempo, em uma ferramenta de domínio, 

destinada "a facilitar o envio de tropas" (BRUNHES, 1962, p. 96), no caráter 

estratégico. Surge também nesse período o desejo de rapidez na comunicação entre 

os lugares. Para Brunhes, os romanos, inclusive, levaram em consideração os 

acidentes naturais, cujas obras não aplainavam apenas o terreno, mas asseguravam 

"a solidez da estrada, em lugar de abri-la, edificavam-na" (BRUNHES, 1962, p. 96).  

 Os comerciantes, no Renascimento, encararam o tempo de deslocamento 

como investimento; os militares, como estratégia; e os políticos, como forma de 

administrar o poder. Nos séculos seguintes, as redes ganharam maior conteúdo e 

complexidade nas suas formas.  

 A proximidade entre lugares tornou-se um fator facilitador não apenas para a 

mobilidade de pessoas e mercadorias, mas também para as demais questões 

sociais e políticas. Neste sentido, é que Jean Gottman (1952) registra que a 

circulação é materializada no território, permitindo a organização do espaço. 

Entretanto, segundo Santos (1988), o curso do processo cria diferenciações nos 

lugares, uma vez que 

 

os elementos fixos, fixados em cada lugar, permitem ações que 
modificam o próprio lugar, fluxos novos ou renovados que recriam as 
condições ambientais e as condições sociais, e redefinem cada lugar 
(SANTOS, 1988, p. 75). 

 



80 

 

 

 

 Vale ressaltar, por outro lado, que a teoria geral da circulação, ligada à 

noção de movimento, subordina-se à da troca, não apenas no seu caráter 

econômico, mas também no político. Vallaux, em seus estudos, mencionou que “a 

circulação não é somente econômica e externa à intervenção do Estado", pois 

transmite a "energia ativa das diferentes formas sociais", (VALLAUX, 1914, p. 7) e 

opera como força motriz da mudança por meio de fluxos carreados por estradas e 

interligando diferentes lugares.   

 Neste contexto, que contribuição a Geografia trouxe para esta discussão? 

Na fase de sua institucionalização, no século XIX, a disciplina foi regida pela 

doutrina positivista7, ganhando status de Ciência após apoiar-se nas bases da 

medicina e da biologia. A partir dos estudos de Ratzel, em sua "Antropogeografia" 

(MORAES, 2003), se pôde sistematizar, organizar e pensar o conhecimento 

acumulado da época, nas ciências da natureza. E foi no âmbito da construção da 

Geografia Humana que, em 1897, surgiu o termo Verkelvsgeografie, cunhado por 

Alfred Hettner, que, imperfeitamente traduzido na França, recebeu o nome de 

Geografia da Circulação. 

 A Geografia da Circulação, inicialmente, esteve ligada às descobertas da 

fisiologia da circulação sanguínea, tornando-se "polissêmica a partir de um projeto 

de civilização racionalista, mecanicista, organicista e positivista" (SILVA JUNIOR, 

2009, p. 66). Transportada posteriormente para várias ciências, ela explicou 

fenômenos sociais por analogia e função. Atualmente, a noção de circulação 

envolve a mobilidade espacial e as ideologias subjacentes ao movimento. 

 Com o tempo, os estudos sobre circulação tornaram-se cada vez mais 

relevantes, dada a multiplicação de fatos econômicos a eles relacionados. Os 

geógrafos da chamada Geografia Tradicional, o alemão Friedrich Ratzel e o francês 

Paul Vidal de La Blache, por exemplo, analisaram "a técnica, a relação homem‐meio 

e apresentaram uma preocupação com a influência exercida pelo meio, sobre a 

circulação (as condições naturais)" (SILVA JUNIOR, 2009, p. 75). 

                                                             
7 Segundo Moraes (2003, p. 6) nesta "concepção filosófica e metodológica que os geógrafos vão buscar suas 

orientações gerais (as que não dizem respeito especificamente à Geografia). Os postulados do positivismo (aqui 
entendido como o conjunto das correntes não-dialéticas) vão ser o patamar sobre o qual se ergue o pensamento 

geográfico tradicional, dando-lhe unidade”. 
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 Para Silva Junior (2009), Ratzel investigou as vias de circulação, 

preocupando-se com a classificação e a significação geográfica dos seus tipos e 

interessando-se pelo aspecto político da circulação. Tanto Ratzel, como Brunhes 

(1962) concordam com o fato de não haver distinção entre a constituição da estrada 

e as relações no quadro geográfico.  

 Ao advertir sobre a obra póstuma e incompleta de Paul Vidal de La Blache, 

Princípios de Geografia Humana, Emmanuel de Martone no prefácio, elucida a visão 

do autor sobre a simultaneidade dos fenômenos mais correntes que formavam a 

trama da vida na época: "habitação e coabitação, modos de alimentação, meios de 

transporte e de troca" (LA BLACHE, 1921, p. 25). 

 Ao descrever a trama da vida cotidiana, La Blache construiu uma geografia 

histórica que apresenta a importância dos lugares, caminhos, estradas, inscritas na 

superfície, trazendo detalhes que demonstram o esforço do homem para tornar 

acessível as cadeias de montanhas e o transporte de mercadorias. As estradas 

podiam ser percorridas em determinadas épocas do ano sem grandes esforços e, 

dependendo das condições naturais propícias para suportar o peso de um carro, - à 

época carroças puxadas por cavalos -  deslocar os povos. 

 As estradas, com o passar do tempo, expandiram-se por regiões diversas e 

longínquas, dando vida aos lugares e às cidades por onde percorria o seu traçado. 

Nelas, o desenho, a disposição e sua multiplicidade ligaram a história íntima e a vida 

dos peregrinos e dos exércitos, às ideias e às lendas (LA BLACHE, 1921; 

BRUNHES, 1962).  

 Segundo Brunhes, as estradas carregam consigo o "testemunho de 

numerosos fatos históricos e econômicos" (1962, p. 97), além de sua relevância 

política e social. Elas se exprimem topograficamente, aproximando cidades e povos, 

que, por vezes, foram atraídos entre si pela segurança e, em certos momentos de 

insegurança e conflitos, expulsos de determinadas regiões.   

 Acerca disso, por exemplo, o ministro de Luís XIV, Colbert, no século XVII, 

sensível aos aspectos políticos e econômicos de sua época, equipou o Estado 

francês com redes rodoviárias e fluviais, a fim de facilitar a troca entre províncias e o 

crescimento da divisão inter-regional do trabalho, segundo Mónica Arroyo (2004). Na 
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concepção de Santos (2006), a partir desse período, é que as redes iniciam a 

melhora de sua estrutura e facilitam o deslocamento no território. 

 Durante seu processo de formação, constituição e consolidação, as redes 

caminharam em paralelo com o desenvolvimento técnico e científico (nos séculos 

XVIII e XIX), potencializando o modo capitalista de produção. Isso possibilitou “uma 

vasta e nova rede global de comunicações” na qual emergiu “progresso sem rival no 

terreno da produção e à prosperidade material" (MOODIE, 1965, p. 119). 

 Foi nesse contexto que, ao longo do século XIX, o transporte ferroviário 

tornou-se presente na Europa, Estados Unidos e, inclusive, no Brasil. Nessa época, 

o capitalismo passou a difundir-se pelas estradas de ferro. Através delas, a 

produção fabril se organizava, o que possibilitou rapidez no fluxo da matéria-prima e 

da produção.  

 Matos e Maria (2008) mencionam que foi em decorrência das ferrovias, que 

os "núcleos suburbanos nas maiores cidades" começaram a emergir. Conforme os 

autores, estes núcleos nasceram "enfileirados ao longo das estradas de ferro, 

descontínuos e polarizados pelas estações ferroviárias" (MATOS e MARIA, 2008, p. 

53).  

 Paralelamente ao desenvolvimento ferroviário, a agricultura tornou-se mais 

eficiente, ampliando o êxodo rural e acelerando a urbanização. Sobre isto, Claval 

discute este período histórico sinalizando que então: 

 

grandes cidades instalaram-se. São encruzilhadas de estradas e de vias 
férreas; as suas funções administrativas são importantes; encontram-se 
casas atacadistas e comércios semiatacadistas que colocam no mercado os 
produtos agrícolas dos arredores (CLAVAL, 2011, p. 167). 

 
 

 A evolução técnica das vias férreas e as estradas possibilitaram, por outro 

lado, o encurtamento das distâncias, e proporcionaram o aparecimento de áreas 

urbanas no chamado período da "revolução dos transportes e comunicação" 

(MATOS e MARIA, 2008, p. 38), no início do século XX.  

Neste contexto, sabe-se que as estradas modernas não surgiram apenas 

para cumprir a função do transporte de mercadorias, já realizada pelo "trem de 

ferro". Elas resultam, conforme hipótese defendida por Matos e Maria (2008), da 

associação política e econômica dos interesses das corporações vinculadas ao aço, 
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borracha, cimento e petróleo, principalmente, nos Estados Unidos. Após a década 

de 1920, o país experimentou uma grande expansão industrial, baseada nos bens 

de consumo, ocorrendo o estímulo às compras a crédito e ao desejo por adquiri-los 

após a difusão do automóvel, fator propiciado pelas linhas de financiamentos e sua 

indústria.  

Em declínio, o trem passava, aos poucos, a dar lugar às inovações 

rodoviárias, e o capital industrial é que direcionava a sua expansão. Matos e Maria 

(2008) afirmam ainda que nesta fase a indústria dos transportes assiste a "uma das 

mais dramáticas disputas entre segmentos da indústria dos transportes: de um lado 

o que representava o modal ferroviário, e do outro o que viria conformar o chamado 

'rodoviarismo' "(MATOS e MARIA, 2008, p. 43). 

As rápidas e modernas autopistas, que surgiram associadas ao automóvel, 

geraram a sensação de liberdade "espacial" dadas as vantagens da circulação. 

Segundo Baudrillard (1989), o automóvel concretiza o sistema subjetivo de 

necessidades e os objetivos da produção. Este veículo passa a estimular as 

sensações de felicidade, em um jogo e em uma aventura que se integram ao perfil 

social do sujeito, permitindo maior conexão e fluidez no território. 

Na análise de Tuan (2012) foi 

 

somente nas primeiras décadas do século XX que os veículos começaram a 
substituir o andar a pé como meio de locomoção predominante, e as cenas 
de rua foram percebidas cada vez mais do interior dos automóveis 
movendo-se rapidamente por consequência de semáforos sincronizados 
(TUAN, 2012. p. 261). 
 

 

Com o fordismo, o automóvel se populariza e grandes mudanças se 

iniciaram a partir daí. "O carro leva o indivíduo não apenas ao sacrifício do trabalho, 

mas também à (tentativa de) fuga – o passeio, a diversão" (NED LUDD, 2005, p. 19). 

A esse respeito, Padilha argumenta que "o automóvel mudou a forma de locomoção 

das pessoas" (PADILHA, 2006, p. 59). Para Tuan os veículos automotores 

transformaram "o aspecto da cidade e a relação do homem com o seu meio 

ambiente urbano (TUAN, 2012, p. 261). E Maricato (2011, p. 176) observa que foi 

preciso a "construção de toda uma cultura e um universo simbólico relacionados à 

ideologia do automóvel" para ocupar toda a existência urbana. A autora acrescenta, 
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ainda, que "ao comprar um automóvel, o consumidor adquire não apenas um meio 

para se locomover, mas também masculinidade, potência, aventura, poder, 

segurança, velocidade, charme entre outros atributos" (MARICATO, 2011, p. 176). 

Após o automóvel, as cidades mudaram sua forma, adquirindo uma nova 

paisagem, onde as ruas foram alargadas. As distâncias passaram a ser vencidas. 

Os locais de trabalho foram se distanciando dos de moradia, exigindo-se ações de 

infraestrutura nas áreas de expansão e investimentos para a reforma e construção 

de novas vias. 

Para Ortigoza (2009), as mudanças na vida urbana que sucederam a este 

período estão relacionadas ao automóvel e às novas tecnologias que possibilitaram 

o desenvolvimento de novos objetos, que marcaram o cotidiano das pessoas, 

operando mudanças em seu ritmo, nas noções de tempo e espaço. A autora 

acrescenta também que, mesmo de forma sutil, as mudanças foram se impondo e 

conduzindo à vida urbana. 

O artigo publicado pelo grupo autonomista Aufheben (2005), de Brighton, 

Inglaterra, enfatiza a importância do automóvel para a economia moderna, revelando 

que 

a liberdade de movimento oferecida pelo carro torna-se cada vez mais uma 
liberdade formal, uma representação da liberdade, assim como todos os 
lugares se tornam os mesmos tão logo sejam asfaltados e poluídos para se 
tornarem caminho para carro. À medida que o carro se torna a norma, a sua 
própria liberdade transforma-se numa necessidade, uma vez que atos 
mundanos, como fazer compras, tornam-se impossíveis sem acesso a um 
carro (AUFHEBEN, 2005, p. 93).  

 

 Tuan analisa o tema mencionando que,  

 

com o advento do automóvel, apareceu uma nova concepção de 
comprimento da rua: as diferentes seções do boulevard, que antes tinham 
vários nomes, passam a ter um só nome, implicando uma uniformidade no 
uso do solo onde não havia (TUAN, 2012, p. 262).  
 
 

 Maricato (2011) reconhece a dominação automobilística, sua influência no 

crescimento e forma das cidades, mas percebe também que este processo   

associa-se à "produção das ideias, ao desenvolvimento da ciência, da tecnologia e 

da cultura” (MARICATO, 2011, p. 178), ao mudar a forma de comercializar produtos, 

criar novos hábitos de consumo e costumes na sociedade. 
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 Os fatos mencionados acima podem ser dimensionados em várias partes do 

planeta, inclusive no Brasil. Cabe, no caso, estabelecer o diálogo com os processos 

que adequaram as redes e os fluxos no território do país. 

 

3.2.  A ACELERAÇÃO DOS MOVIMENTOS NO BRASIL  

 

 Assim sendo, o papel das redes e fluxos, anteriormente discutido, também 

pode ser compreendido na escala local e em tempos distintos. Desse modo, 

buscaram-se referências nos períodos Colonial, Imperial e no início do período 

Republicano no Brasil, quando as tropas percorriam grandes distâncias, lentamente, 

carregadas de diversos produtos. Nessa fase, pessoas e animais desbravavam 

florestas durante o dia, percorrendo longas distâncias. À noite, pousavam para, na 

manhã seguinte, continuar a jornada. Parecia haver "uma supremacia do espaço 

sobre o tempo" (CAMPOS, 2007, p. 06), o que também revelava a circularidade, a 

mobilidade entre os lugares. 

 Logo após a Independência do Brasil de Portugal, as primeiras estratégias 

com vistas a não fragmentação territorial foram formuladas no país. Nesta época, 

conforme Santos e Silveira (2001),   

 

o litoral e as grandes bacias fluviais eram as vias francas onde, em 
pontos adequados e em função de suas virtualidades, podiam    
localizar-se certas atividades econômicas dependentes de um comércio 
longínquo (SANTOS E SILVEIRA, 2001, p. 64). 

 
 

 Magalhães (2006), ao estudar as relações entre transporte e 

desenvolvimento econômico, revela-nos que isto se deu devido às especificidades 

da "formação econômica colonial do país, de exportador de matérias-primas" 

(MAGALHÃES, 2006, p. 02), que exigia que o mar fosse uma decisiva via de 

comunicação; e, logicamente, neste contexto os caminhos das tropas e os rios 

navegáveis foram relevantes para a conectividade interiorana. Matos, Delgado e 

Stefani (2011), revelam em recente estudo sobre o São Francisco, que esse rio 

sempre esteve presente na vida das comunidades ribeirinhas e na integração dos 

sertões mineiros e baianos. Mesmo antes da chegada dos "vapores", em meados do 

século XIX, o rio e seus afluentes já eram utilizados como "caminhos de 
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interiorização territorial", fazendo "a comunicação entre os lugares e povoados" 

(MATOS, DELGADO E STEFANI, 2011, p. 21) para a viabilização da circulação de 

mercadorias, equipamentos e pessoas. 

 A circulação pelo território era diferenciada entre os lugares do país e o 

cenário só começa a ser alterado no final do século XIX e início do XX, quando o 

Estado republicano brasileiro coloca em prática o desenvolvimento dos primeiros 

Planos de Viação Nacional, os quais serviriam para minimizar a escassez de vias de 

circulação em um território arquipélago, além de projetar externamente um Estado 

que primava pela defesa territorial. Criou-se, então, uma infraestrutura capaz de 

possibilitar meios de transporte para pessoas, informação e bens. 

Caio Prado Jr. (1958)8 considera esse período como sendo o da república 

burguesa. Santos e Silveira9 preferem relacioná-lo a um meio técnico da circulação 

mecanizada e da industrialização, quando ocorre a incorporação de máquinas ao 

território (ferrovias, portos, telégrafos). As lógicas e os tempos humanos impõem-se, 

então, à natureza, situações em que "as possibilidades técnicas presentes denotam 

os conflitos resultantes da emergência de sucessivos meios geográficos, todos 

incompletos realizados, todos incompletos difundidos" (SANTOS E SILVEIRA, 2001, 

p. 31), feitos dentro de um tempo lento10. Com as ferrovias, inaugura-se uma 

mobilidade de deslocamento na qual o espaço é vencido pelo tempo continuamente, 

tornando-se, com sua velocidade, o meio de transporte mais rápido da época 

(CAMPOS, 2007). É assim, que o transporte ferroviário passa a estar presente nas 

zonas agrícolas para as áreas de exportação e/ou matéria-prima para produção 

fabril (ARAUJO, 2002).  

O trem, representado por várias empresas, entre elas a The Leopoldina 

Railway Company Limited, de capital britânico, cortou as cidades de Niterói e São 

Gonçalo – RJ e, ao constituir-se, no final dos anos do século XIX e início do XX, 

                                                             
8 O autor estabelece uma periodização do Brasil, sob o ponto de vista histórico. PRADO JR., Caio. 

História Econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 195 
9
 O autor usa a sucessão dos meios geográficos no Brasil para determinar, ao longo da história da 

organização do território brasileiro,  três  momentos:  os  meios  "naturais",  os  meios  técnicos  e  o  
meio técnico-científico-informacional (SANTOS e SILVEIRA, 2001). 
10

 Santos e Silveira (2001, p. 52) referiu-se a um tempo lento, diferenciado segundo as regiões.  
Braudel preferiu relacionar os tempos históricos: tempos longos, os da história quase imóvel, um 
"tempo geográfico"; tempo social, lentamente ritmado; e os tempos curtos, um tempo individual. 
LACOSTE, Y., Braudel Geógrafo. In. AYMARD. M. Ler Braudel. Campinas, SP: Papirus, 1989. 
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encampou os serviços de outras ferrovias menores. Os ramais da Leopoldina, como 

ficou conhecida com o passar dos anos, atravessavam o Estado do Rio de Janeiro 

(então Distrito Federal), alcançando Minas Gerais e Espírito Santo, além de conectar 

cidades já constituídas e outras que acabavam de nascer. Em paralelo, apenas as 

estradas de rodagem, até a década de 1920, ainda constituíam, de modo geral, 

caminhos de terra, vias carroçáveis que se distribuíam na região sudeste, articulada 

no entorno de São Paulo e na região Nordeste, partindo do litoral em direção ao 

interior.  

O cenário rodoviário nacional vive significativas mudanças a partir do ano de 

1928, com a inauguração da rodovia Washington Luís, no Rio de Janeiro, que se 

tornou a primeira estrada asfaltada do país, no ano de 1931.  A rodovia atendia aos 

anseios do último presidente da República Velha, Washington Luís, que declarara 

que para se governar a nação era necessário abrir estradas, mesmo que atendendo, 

à época, a uma frota reduzida de veículos automotores.  

Nestor Goulart Reis Filho (2000) argumenta que, após 1929, superada a 

crise mundial, as prioridades econômicas foram estabelecidas com base na 

diversificação da agricultura e da indústria, o que repercutiria na expansão do 

mercado interno. Para o autor, institucionalmente, os governos estaduais 

começaram então a intervir, permitindo o cancelamento das taxas aduaneiras sobre 

a circulação de mercadorias entre os estados. Na época, boa parte das regiões 

brasileiras permaneciam isoladas entre si, mas os estímulos se encaminhavam no 

sentido da "integração do mercado interno, o que conduzia necessariamente a um 

esforço equivalente para a integração do sistema viário e do sistema urbano em 

escala nacional" (REIS FILHO, 2000, p. 109) 

 Durante as décadas de 1930 e 1940, o país crescia industrialmente e as 

cidades mais populosas e complexas passaram a ser reconfiguradas, atendendo a 

duas linhas de preocupação. A primeira defendia uma modernização estética, cujo 

objetivo seria criar um novo cenário urbano. A outra tinha como preocupação a 

ordem técnica, visando à abertura de amplas vias públicas, adequadas para o 

transporte de veículos automotores, especialmente as linhas de ônibus e automóveis 

particulares.  
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O Brasil chegava assim, em meados da década de 1940, ainda com poucas 

rodovias pavimentadas (federais ou estaduais). Entretanto, após 1945, a Lei Joppert 

(decreto-lei 8.463) conferiu autonomia técnica e financeira ao Departamento 

Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) e criou o Fundo Rodoviário Nacional, 

possibilitando, após a década de 1950, por força de lei, que o País apresentasse o 

dobro de sua malha rodoviária já pavimentada. Começou, então, a rápida expansão 

rodoviária no país, principalmente, após os resultados do diagnóstico sobre a 

economia brasileira, feitos entre os anos de 1951 e 1953, pela Comissão Mista 

Brasil - Estados Unidos de Desenvolvimento Econômico (CMBEU), que 

recomendava a extinção dos ramais ferroviários. (ARAUJO, 2002; PAULA, 2010).  

Esse diagnóstico foi a principal base do governo Juscelino Kubitschek, que 

em uma perspectiva desenvolvimentista, implantou o Plano de Metas11 e permitiu ao 

país receber novas tecnologias e vivenciar intensa industrialização com o ingresso 

de investimentos estrangeiros. Vale ressaltar que as metas dos “50 anos em 5” do 

governo Juscelino Kubitscheck foram especialmente direcionadas para o setor 

automobilístico, mas também para as estradas, siderúrgicas, hidrelétricas, 

empreiteiras (NED LUDD, 2005). 

Na leitura de Ned Ludd (2005), a criação do Grupo Executivo da Indústria 

Automobilística (GEIA), em 1956, contribuiu para o estabelecimento do 

planejamento industrial do país, em detrimento dos demais modais de transporte. 

Este grupo executivo contou, inclusive, em sua estruturação, com a participação da 

Ford, General Motors, Mercedes e Vemag (a única brasileira).  

Petuba (2011) reafirma que a política adotada pelo governo, conduzia o 

país, então, para o 

 

                                                             
11

 Segundo a pesquisadora Suely Braga da Silva, da Fundação Getúlio Vargas, o Plano de Metas 
consolidou-se através de um "conjunto de 30 objetivos a serem alcançados em diversos setores da 
economia. Na última hora o plano incluiu mais uma meta, a 31ª, chamada de meta-síntese: a 
construção de Brasília e a transferência da capital federal, o grande desafio de JK. O Plano de Metas 
mencionava cinco setores básicos da economia, abrangendo várias metas cada um, para os quais os 
investimentos públicos e privados deveriam ser canalizados. Os setores que mais recursos 
receberam foram energia, transportes e indústrias de base, num total de 93% dos recursos alocados. 
Esse percentual demonstra por si só que os outros dois setores incluídos no plano, alimentação e 
educação, não mereceram o mesmo tratamento dos primeiros".  O Brasil de JK - 50 anos em 5: o 
Plano de Metas. Disponível em:  

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/artigos/Economia/PlanodeMetas, acesso em 17 abr. 2012. 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/artigos/Economia/PlanodeMetas
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predomínio do transporte rodoviário e, embora a decadência do transporte 
ferroviário tenha começado bem antes dos anos 1950, só a partir daí é que 
se  constituiu uma efetiva política antiferroviária de desmonte da maioria das 
linhas do setor (PETUBA, 2011, p. 467). 

 
 
 

Entretanto, é importante destacar que o transporte ferroviário no Brasil, ao 

longo de sua história, utilizou medidas de bitolas diferenciadas entre os trilhos de 

uma ferrovia para outra, impossibilitando a integração territorial dessa modal. 

Associada a isso, a "escassez de financiamentos e de uma política voltada para a 

construção ferroviária acentuou a deterioração do parque ferroviário" (PAULA, 2010, 

p. 149). 

Outro fato relevante neste processo relaciona-se diretamente à situação 

causada pela Segunda Guerra Mundial, quando, segundo Paula (2010), ocorreu a 

redução do envio de materiais ferroviários ao país, num momento em que havia a 

expansão na demanda desse transporte. Para a autora, no pós-guerra, os Estados 

Unidos exportaram para a Europa e para o Brasil grande quantidade de veículos 

automotores, inclusive equipamentos de terraplanagem, vendidos por preços baixos 

e com longos prazos de financiamento, o que favoreceu a construção de rodovias.  

Com o tempo, as ferrovias passaram a apresentar indícios visíveis de 

desgaste em suas composições, especialmente nos chamados ramais 

antieconômicos, nas áreas agrícolas de plantio do café no Vale do Paraíba, 

justificando, com isto, os seus prejuízos. Por outro lado, as empresas não investiram 

na ampliação e manutenção de seus ramais, como no caso da Leopoldina Railway, 

ao longo do período de concessão. A Companhia tinha como meta remeter seus 

lucros para a matriz na Inglaterra e usava constantes artifícios de solicitação de 

empréstimos ao governo federal para manter sua atividade. 

Neste quadro, intensificaram-se movimentos grevistas ferroviários, por 

solicitações de melhorias salariais e trabalhistas. O governo passa então intervir 

neste cenário, reprimindo, por vezes, os trabalhadores. Após constantes 

negociações com a empresa, o pedido de estatização foi aceito. Assim, esta acaba 

por ser encampada pelo governo federal, que cria, em 1957, a Rede Ferroviária 
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Federal S.A.12, submetendo os ramais da Leopoldina e de outras empresas 

ferroviárias ao seu controle (PAULA, 2000).  

Enquanto o sistema rodoviário ascendia, o ferroviário entrava em declínio. 

Nesse contexto, apenas as ferrovias dedicadas ao transporte de grãos e minérios 

foram mantidas estrategicamente. Petuba (2011) entende que ocorreu nesta época 

o acirramento na competição do transporte de cargas, principalmente entre rodovias, 

ferrovias e navegação de cabotagem, causando a não integração intermodal dos 

transportes no país. 

A expansão rodoviária não pode ser explicada apenas pelo sucateamento 

ferroviário e pelo seu avanço. Foi preciso se estabelecer uma cultura do novo, 

calcada na velocidade, com investimentos na construção de estradas e na 

estruturação da indústria automobilística. Este processo, implementado ao longo de 

décadas, tornou-se mais evidente com o lançamento do primeiro automóvel 

brasileiro, em 1960 (Figura 14).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
12

 Esta Rede Ferroviária foi privatizada em atendimento aos ditames neoliberal impostos pelo 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 
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Figura 14 - O primeiro automóvel brasileiro  

  

Fonte: Revista O Cruzeiro, nº 27, 16 de abril de 1960 - CPDOC/FGV/r47 

 

 

Posteriormente, a ditadura militar (1964-1984) manteve e evidenciou os 

rumos da política de transporte. Em boa medida, Paula (2010) analisa que o sistema 

de transportes foram "definidos pelos grupos de pressão: interesses das 

montadoras, das multinacionais do petróleo e borracha, aliados aos interesses das 

empreiteiras nacionais" (PAULA, 2010, p. 144).  

 A obra Introdução à Geografia das Comunicações Brasileiras, de Mário 

Travassos (1942), coronel do exército brasileiro e professor da ESG (Escola 

Superior de Guerra), já manifestava, a propósito, uma série de articulações para o 

território brasileiro, exaltando a presença dos veículos automotores e sua 

importância para o desenvolvimento econômico do país, ao afirmar que os  
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velhos traçados dos caminhos carroçáveis aos poucos se transformaram 
em auto-estradas [sic] e, com isso, as linhas naturais de circulação 
retomaram sua decisiva importância no estabelecimento das comunicações 
(MÁRIO TRAVASSOS, 1942, p. 59). 
 

 

 Segundo Mello (2010), Mário Travassos inclusive influenciou as ações 

geopolíticas do governo Vargas, ao definir as coordenadas hegemônicas do território 

brasileiro frente à América do Sul. A autora considera que para a realização da 

estratégia, Travassos criou um projeto multimodal, que incluía uma infraestrutura 

viária de amplitude continental. 

 As ideias de Travassos serviram, na ditadura Vargas, para a implementação 

do Plano Nacional de Viação, "de caráter essencialmente integrador multimodal" 

(MELLO, 2010, p. 110). No entanto, o plano de Travassos, no decorrer dos anos, 

subsidiou, em uma escala maior, as estratégias rodoviárias no País.  

 Marcos Xavier (2001) em sua análise sobre a rede rodoviária brasileira 

afirma que esta se tornou, com o passar dos anos, "um dos principais instrumentos 

para a formação de um mercado nacional unificado e para a circulação exigida pela 

nova divisão territorial do trabalho" (XAVIER, 2001, p. 333).  

 O processo, então, em curso, assegurou o escoamento da produção, que à 

época era feito em escala comercial, realidade esta que, segundo Santos e Silveira 

(2001, p. 64), fez a "circulação, em sentido amplo", viabilizar "a criação e a 

continuidade das áreas de produção". Para Xavier (2001), este foi o meio escolhido 

para a 

 

realização dos fluxos de mercadorias e pessoas no país. (...) O resultado 
foi a formação da rede rodoviária nacional por meio da articulação das 
redes municipais e estaduais com grandes eixos rodoviários federais 
(XAVIER, 2001, p. 334).    

 
 

 Durante os governos militares, esforços foram envidados para que as 

regiões centro-oeste e parte do território amazônico fossem integradas por terra às 

demais regiões brasileiras, dando, posteriormente, sustentação para a abertura das 

áreas agrícolas, na chamada "marcha para o oeste" e ao processo de legitimação de 

exploração das riquezas minerais. Assim, estradas como por exemplo a 

Transamazônica, na fase de construção, devastaram a floresta, e deslocaram os 
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povos indígenas para outros territórios, diferentes dos de sua origem, demarcados, 

posteriormente, como reservas.  

 A excelência da expansão rodoviária nacional, permitiu que outras estradas 

fossem construídas com objetivo de conectar lugares. Exemplo disso, foi a rodovia 

Governador Mário Covas, BR-101 (Figura 15), que corta o país de norte ao sul, no 

sentido longitudinal, por praticamente todo o litoral leste brasileiro, do Rio Grande do 

Norte ao Rio Grande do Sul. Construída em partes, ao longo de anos, a rodovia 

agregou aos seus quilômetros vários trechos que receberam nome diferentes, 

conforme a localidade ou região. Entre os trechos construídos na década de 1970, 

pode-se citar dois deles: a Rio-Santos, que serviria como “elo de ligação" econômica 

entre os estados do Rio de Janeiro e São Paulo, em meio a uma paisagem de 

generosa beleza natural e o trecho Niterói-Manilha, que passa pelas cidades de 

Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, na região metropolitana do Rio de Janeiro13, e     

une-se a cidade do Rio de Janeiro através da Ponte Presidente Costa e Silva. Deve-

se acrescentar que, os trechos citados estão localizados no estado do Rio de 

Janeiro.  

                                                             
13 O Rio de Janeiro não foi incluído na Lei Federal nº 14 de 1973, que instituiu, no Brasil, as primeiras 
regiões metropolitanas. O fato da região do “Grande Rio” abrigar dois estados da Federação - o 
Estado do Rio de Janeiro e o Estado da Guanabara – fez com que se aprovasse, no ano seguinte, a 
Lei nº 20 - “Lei da Fusão” - a qual incorporou todos os dispositivos da Lei nº14 e, ainda, criou o Fundo 
Contábil para o Desenvolvimento da RMRJ, destinado a financiar os programas e projetos prioritários 
para a Região. A RMRJ, quando criada, era composta por 14 municípios, num total de 6.464 Km2, 
com uma discrepância grande quanto à dimensão territorial entre os municípios, destacando, de um 
lado, Nilópolis com apenas 22 km² e, de outro, o Rio de Janeiro com 1171 km². Diferentemente da 
maioria das metrópoles brasileiras, a metrópole fluminense vem, desde 1990, sofrendo um 
esvaziamento político institucional, com a saída de três municípios integrantes de sua composição 
original.  O primeiro foi Petrópolis, que por decisão do governo local, passou a fazer parte da Região 
Serrana. O mesmo processo aconteceu em 2002, com a autoexclusão dos municípios de 
Mangaratiba, Itaguaí e Maricá, indo os dois primeiros para a Região da Costa Verde; e o segundo, 
para a Região das Baixadas Litorâneas, ambas, áreas de expansão turística. Além das possíveis 
vantagens para a captação de investimentos no setor de turismo, se afastar da identificação de 
“município periférico” pode ter sido um critério relevante na estratégia territorial desses municípios, no 
sentido de uma mudança de status. Outro tipo de modificação na estrutura político-administrativa da 
região diz respeito às emancipações de distritos, ampliando o número de municípios. A partir da 
década de 90, foram emancipados os distritos de Belford Roxo, Guapimirim, Queimados, Japeri, 
Tanguá, Seropédica e Mesquita. Itaguaí, Maricá e Mesquita foram novamente incluídas no Grande 
Rio em outubro de 2009, estabilizando o número de 19 municípios. Disponível em: 

http://www.observatoriodasmetropoles.ufrj.br/como_anda/como_anda_RM_riodejaneiro.pdf, acesso 
em 14 fev. 2012. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Litoral
http://pt.wikipedia.org/wiki/Leste
http://www.observatoriodasmetropoles.ufrj.br/como_anda/como_anda_RM_riodejaneiro.pdf
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Figura 15 - Rodovia Governador Mário Covas - BR 101. 

 
         Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2014. 
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 Neste contexto, Petuba (2011) trabalha com a ideia de que para a efetivação 

e ascensão rodoviária nacional 

 

foram projetadas as esperanças de consolidação de um novo momento 
para o estado, onde esse se apresentaria mais coeso, integrado e 
fortalecido frente às demandas da modernidade e do desenvolvimento 
nacional (PETUBA, 2011, p. 464). 

 
 

 A malha rodoviária do país respondeu às necessidades do "rápido 

deslocamento no território nacional" (SANTOS E SILVEIRA, 2001, p. 64). E, com 

isso, grande proporção de mão de obra indispensável ao processo de 

industrialização pode se deslocar. Assim, a vida metropolitana ganhou novas 

relações e "velocidades".  

 Sobre isto, Lago (2000) detectou que foi a partir da década de 1950 que se 

iniciou o período de consolidação do processo de metropolização. A análise  

baseou-se na expansão demográfica da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 

cujos "loteamentos periféricos" expandiram-se de forma perversa e ilegal. Sobre o 

tema, Mendonça, argumenta que isso ocorreu "em parte, devido à falta de titulação 

da propriedade da terra, à falta de fiscalização e ao não cumprimento da legislação 

urbanística pouco rigorosa nos Municípios vizinhos à capital" (MENDONÇA, 2007, p. 

49). 

 Convém mencionar ainda que as regiões metropolitanas brasileiras, criadas 

oficialmente na década de 1970, representaram uma tentativa do Estado de traduzir 

e aplicar as políticas econômicas e sociais, com vistas à formulação de estratégias 

de desenvolvimento nacional, pautadas na articulação e coordenação de planos 

diretores urbanos. 

 Com o tempo, as áreas metropolitanas apresentaram rápidas modificações 

em seu espaço, principalmente em suas periferias. Anteriormente, havia apenas 

características que revelavam uma configuração espacial segregada, de distribuição 

desigual de serviços urbanos básicos, além de longas distâncias a serem 

percorridas. Este quadro consubstanciava-se no processo de "expansão        

urbano-industrial que desestruturou o espaço rural periférico, aumentando os fluxos 

migratórios" (SERPA, 2002, p. 162) ao longo do século XX.  



96 

 

 

 

 Contudo, a periferia urbana no Brasil passou a incorporar vários tipos de 

assentamentos densos, no momento em que o país acabou sendo "cortado por 

estradas de rodagem grandes e bem construídas, de interesse nacional e 

internacional" (SANTOS E SILVEIRA, 2001, p. 64).  No entorno destas vias, aos 

poucos surgiram modernos espaços de serviços e comércio de grande alcance e de 

aparência global, que passaram a instalar-se, criando subcentros, novas 

centralidades. Esta perspectiva permite avaliar a existência de demanda de oferta e 

consumo nos lugares periféricos. 

Logo, a estratégia de implantação do comércio e suas atividades requer uma 

reflexão, antes porém, perpassando sobre os estágios de seu desenvolvimento nos 

diferentes lugares. Isso porque transitar pelo espaço e pelo tempo consiste em 

investigar o seu caráter geográfico, cultural, social, econômico e político, sendo, por 

isso, a tarefa que será desvendada no segmento do estudo. 

 

 

3.3  COMÉRCIO: OFERTA E CONSUMO 

 

"O comércio abastece-nos  
de utilidades e ilusões 

 igualmente indispensáveis". 
 

Carlos Drummond de Andrade 
 
 

 
Na perspectiva do pensamento geográfico, a localização comercial dava-se 

em função da clientela e do esquema espacial que se resumia a um centro, o local 

preferencial do comércio, e às feiras, episódicas e permanentes. Até o final dos anos 

1960, a hierarquia entre os lugares foi a maneira encontrada para interpretar o 

espaço geográfico. Quanto aos estudos sobre consumo, o mesmo se restringia às 

estatísticas que mensuravam o lucro sobre as vendas dos produtos. 

 Segundo Vargas (2008), durante muitos anos e, ainda hoje, planejadores 

urbanos creditam pouca atenção ao comércio, especialmente no Brasil, que se limita 

a hierarquizar as cidades na rede urbana. O que se justifica observando a 

importância atribuída pelos artifícios do planejamento à indústria que, inclusive, 

detém sua ação nos processos de transformação urbana e do território.  
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 Somente com a expansão industrial de modelo fordista, após a Segunda 

Guerra Mundial, novos mercados foram criados e expandidos para atender à 

distribuição industrial. Naquele momento, os estudos sobre comércio e serviços 

ampliaram-se e o diálogo prontamente estabelecido por várias áreas do 

conhecimento, como a antropologia, administração e marketing, chamaram a 

atenção dos profissionais de comunicação e dos estudiosos do comportamento 

(VARGAS, 2008).  

 Nesse período, segundo Pintaudi (2008) a localização do comércio passa a 

ser questionada. Constata-se que o lugar do comércio deve ser o  

 

resultado da articulação entre as categorias espaço e tempo para 
entendimento da verdadeira dimensão material de um lugar numa 
sociedade, cujo movimento é comandado por um objetivo fundamental - o 
lucro (PINTAUDI, 2008, p. 123). 

 
 

 Para a autora, com a incorporação de novos objetos técnicos ao território, 

observa-se nitidamente que as cidades tornaram-se desiguais e "polinucleadas". 

Isso se deveu à existência dos hipermercados e shopping centers que antecipam a 

expansão urbana e o surgimento de novas centralidades. 

 Seguí (2007), por sua vez, argumenta que os estudos sobre o comércio são 

relativamente recentes e, em muitos casos, demarcam a proximidade com o 

urbanismo comercial, complementando a geografia urbana. Segundo a autora, 

desde a década de 1970, os processos de desestruturação urbana foram analisados 

em vários artigos científicos, os quais destacavam correlações existentes no interior 

da Geografia do Comércio. 

 Sobre isso, Seguí (2007) acredita que os estudos sobre o comércio foram 

beneficiados, principalmente, após os diálogos estabelecidos com as Primeiras 

Jornadas de Geografia e Comércio, na década de 90, realizadas na Espanha, onde 

foi discutida "la nueva situación que se erigía en las ciudades con la proliferación de 

las grandes superficies comerciales en las periferias, tales como hipermercados o 

centros comerciales cerrados" (SEGUÍ, 2007, p. 11). 

 No bojo deste movimento de desenvolvimento intelectual, encontramos, 

além-fronteiras, escolas de administração e economia empenhadas em estudar o 

tema em seus núcleos de pesquisas. Entretanto, vale considerar as reflexões de 
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Ortigoza (2009), que reforçam a relação entre comércio e consumo, enquanto 

categorias geográficas relevantes no passado e no presente, capazes de redefinir os 

lugares e os espaços. Assim sendo, cabe destacar os fenômenos do comércio e da 

circulação, com as múltiplas escalas e seus impactos na vida cotidiana de um lugar, 

que incluem a evolução do comércio e sua relação com o consumo ao longo do 

tempo, no espaço.   

 

3.4  COMÉRCIO, CONSUMO E LUGARES  

 

 Desta forma, o comércio não pode ser considerado como uma atividade 

estática no espaço, uma vez que está exposto às conjunturas econômicas, e sujeito 

às mudanças sociais, políticas e territoriais. Inicialmente, convém observar que, 

desde os tempos mais remotos, as práticas comerciais estiveram presentes na 

história da humanidade, mas o processo de comercialização não ocorreu 

uniformemente em todos os lugares. As práticas comerciais, com o passar dos 

séculos, foram se desenvolvendo e ampliando sua escala de ação, marcando 

épocas e culturas. 

 Desde a antiguidade, o excedente produzido serviu às trocas entre os 

próprios produtores nas praças de mercado, onde as mercadorias eram espalhadas 

pelo chão para tornarem-se visíveis ao interessado. Na fase seguinte, barracas e 

tendas foram acolhidas no espaço da praça. Nessa época, o comércio detinha 

importância econômica, política e social, em virtude do fluxo de negócios ali 

realizados, associado ao fluxo de indivíduos.  

 França Junior (2008) argumenta que no período feudal, ao redor das praças, 

as ruas de comércio se desenvolveram e os comerciantes se organizavam de 

acordo com o produto vendido. Nos diferentes espaços do comércio era comum se 

ouvir pessoas dialogando em dialetos e línguas diferentes. Em tais ambientes, 

sentia-se a fragrância das ervas, o aroma dos alimentos e o cheiro dos animais.  

 Os mercados, inicialmente instalados no entorno das igrejas e por elas 

administrados, pouco a pouco passam a ocupar as proximidades dos castelos e 

prefeituras. Esse espaço comercial ganhou significativa importância quando, a partir 
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dele, cidades começaram a nascer, impulsionando "a construção de estradas, portos 

e canais" (PADILHA, 2006, p. 40). 

 A cidade medieval e o mercado tornaram-se espaços indissociáveis. Sob o 

controle dos senhores feudais, e com a autorização do rei em meados do século XII, 

os mercados começam a ser implantados e entram em funcionamento fora dos 

muros das cidades. Essa estratégia, iniciada na França favoreceu as comunidades 

locais e orientou o desenvolvimento urbano (PADILHA, 2006). 

 Ainda no período medieval, os mercados, ao receberem coberturas, 

permitiam a concentração de agricultores, cavaleiros, mercadores e outras 

categorias, transformando-se, no dia a dia, no lugar de ponto de encontro, 

desempenhando também importante papel social e cultural nas cidades. 

 Os mercados cobertos, ou halles, segundo Padilha (2006), configuraram-se 

como espaço privilegiado em quase todos os lugares da Europa, exceto na França, 

cujos locais de trocas, compras e vendas de produtos situavam-se nas ruas. Os 

halles passaram a ser utilizados para as assembleias públicas, eleições, conselhos e 

festas da comunidade, ultrapassando o uso comercial.  

 No alto da torre do mercado havia o sino (marco do mundo cristão) que, com 

seu toque, informava o horário de abertura e fechamento do comércio. Seu toque 

passa a marcar o tempo civil, em oposição ao sino que toca convocando os fiéis 

para as igrejas. 

 Ao mesmo tempo em que a atividade comercial se desenvolvia, o 

preconceito contra ela e contra aqueles nela envolvidos (burgueses) aumentava. Tal 

fato pode ser explicado na origem da palavra negócio, "neg-ócio", negação ao ócio, 

atribuído aos "bem-nascidos" (VARGAS, 1996). Isso porque caberia aos nobres 

dignificar-se pelo ócio desde a antiguidade. Fortalecido pelos olhares do dogma 

cristão, aqueles que viviam do ócio encontravam respaldo na ideia de serem 

tementes a Deus, afastando-se do trabalho para cultivar a fé (VARGAS, 2008).  

 O ócio, presente entre a nobreza, foi ilustrado na obra de ficção de William 

Shakespeare, O Mercador de Veneza, escrita no findar dos anos de 1500 e que 

apresenta as relações entre um nobre falido, um mercador cristão e um agiota judeu. 

Na trama, várias questões sociais são abordadas, entre elas a questão jurídica, o 

preconceito contra o povo judeu e a maneira como a atividade comercial se 
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realizava nas praças e ruas da cidade. A temática da peça inspira-se na vida 

cotidiana do Renascimento, utilizando como cenário um dos mais importantes 

centros comerciais europeus da época, a cidade-estado de Veneza que, juntamente 

com Gênova, estabelece o monopólio sobre as especiarias vindas do Oriente. Com 

o desenvolvimento do capitalismo mercantil, novos valores sociais são agregados à 

vida cotidiana. E nesse período, o trabalho começa a ser mais valorizado, categorias 

como mercador e comerciante ascendem e são reconhecidas socialmente.  

 Segundo Godart (2010), a análise sobre a estratificação social no 

Renascimento devia partir da diferenciação entre a "classe ociosa" e a "classe 

trabalhadora". No entanto, na leitura do teórico, as classes assim definidas não 

poderiam ser comparadas à leitura marxista, de oposição entre burguesia e 

proletariado. Para Godart, importa a posição das classes na relação entre objetos e 

o tempo. Assim sendo, o sociólogo defende que a classe ociosa seria um resquício 

das sociedades "bárbaras", uma "aberração no mundo capitalista moderno". Não 

querendo com isso determinar que a classe ociosa fosse inativa ou "indolente", pois 

ela apenas "se recusa a sujeitar-se ao trabalho" (GODART, 2010, p. 27). 

 Para chegar a esta conclusão, Godart (2010) analisou sociologicamente a 

moda, desde a sua origem na Renascença. Nessa perspectiva, o autor argumenta 

que 

 

o capitalismo, que assume impulso nesta época, permite a emergência de 
uma nova classe social - a burguesia -, que reconsidera a superioridade da 
aristocracia. Esse período caracteriza-se por certa tranquilidade política na 
Europa, com o fim das invasões, e com intensas transformações 
econômicas e científicas que redefinem os equilíbrios tradicionais 
(GODART, 2010, p. 22-23). 

 
 
 Com isso, os comerciantes vão buscar, em lugares comuns, como a praça, a 

rua e o mercado, uma visibilidade para o desenvolvimento das atividades 

comerciais. Esses espaços sociais também servem para uma variedade de 

negociações, possibilitando ao comerciante agir como um intermediador entre o 

produtor e o comprador final do produto.  

 Neste contexto, as cidades crescem em meio a ruas estreitas e tortuosas, 

com casas de até dois andares. As ruas exalam cheiro fétido, dado ao acúmulo de 
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lixo e dejetos humanos que ali eram despejados. As torres das igrejas dominam a 

paisagem urbana e o lugar de moradia e o de trabalho ocupam o mesmo espaço nas 

casas. Segundo Padilha (2006), a atividade comercial possibilitou as cidades 

testemunharem, então: 

 

 

por meio de suas construções, esse crescimento. Mesmo após as 
destruições provocadas pela Guerra dos Cem Anos, os mercados foram, 
em grande parte, reconstruídos, acompanhando a renovação econômica do 
fim do século XV. (PADILHA, 2006, p. 42) 

 
 

 Nessa época, a política mercantil do Estado e sua intervenção na economia 

permitem o estabelecimento de uma íntima relação, garantindo o desenvolvimento 

comercial e financeiro. Países como Portugal, Espanha e Holanda, adentram ao 

Renascimento, lançando-se ao mar e adotando a exploração colonial, 

principalmente de metais preciosos.  

 O século seguinte reflete a Revolução Científica, a Reforma da Igreja e as 

alterações no cenário comercial, em face às lutas pela hegemonia mercantil e 

marítima dos países europeus, cabendo a vitória à Holanda, França e Inglaterra.  

 O "Século das Luzes" foi marcado, assim, por profundas modificações no 

cenário político e econômico, com a ascensão do liberalismo. A Revolução Francesa 

garante legalmente, por sua vez, a liberdade do comércio e a livre circulação dos 

grãos, sem a prévia autorização do Bureau du Commerce. Em seguida, os direitos 

feudais são abolidos e uma lei concede os halles (mercados cobertos) à 

comunidade. No entanto, boa parte dos mercados entregues ao público foi demolida, 

devido ao péssimo estado de conservação. O mercado central de Paris (Figuras 16 

e 17), por exemplo, foi adaptado e recebeu cobertura e aderiu à estética do ferro 

maciço e vidro. Em outros lugares, a população, sem alternativa, retorna ao espaço 

das feiras ao ar livre para o exercício das atividades comerciais (PADILHA, 2006).  
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Figura 16 - Mercado Central de Paris (Halles Centrales), século XIX. 

 

Fonte: Benevolo, Leonardo. História da Cidade, 2009, p. 606. 
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Figura 17 - Parte interna do Mercado Central (Halles Centrales) de Paris, século XIX. 

 

Fonte: Benevolo, Leonardo. História da Cidade, 2009, p. 604. 

 

 
Com a Revolução Industrial, o modelo industrial e urbano de modernização 

consolida-se, desenvolvendo-se então a ciência e a tecnologia, a divisão técnica e 

racional do trabalho e intensificando os movimentos migratórios rumo às cidades. 

Novos espaços sociais tomam forma, como o surgimento dos shoppings, galerias, 

lojas de departamentos etc., denotando hábitos de consumo de forte visibilidade.  
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Debord argumenta que, no século XIX, “a mercadoria aparece como uma 

força que vem ocupar a vida social” (1997, p. 130).  Neste aspecto, Barbosa (2004) 

ratifica a ideia de necessidade de exposição de produtos, quando   

 

a vitrine, voltada para a rua, e a criação do manequim de papelão prensado 
disponibilizaram para o grande público aquilo que estava sendo ou iria ser 
usado, facilitando a disseminação das últimas tendências por todos os 
seguimentos sociais (BARBOSA, 2004, p. 27). 

 
 
Com essa estratégia, as mercadorias tornavam-se visíveis a qualquer hora 

do dia, permitindo que os transeuntes pudessem vê-las, e posteriormente, adquiri-

las. Essa nova racionalidade de consumo, adquirida na Europa, a partir do século 

XVIII, como estratégia simbólica, foi materializada pelos burgueses da França e 

Inglaterra, fazendo, inclusive, com que o consumo de bens de luxo extrapolasse o 

consumo das necessidades primárias (RETONDAR, 2007).  

 O desenvolvimento das indústrias têxteis, associado ao uso do ferro na 

construção, permitiu o aparecimento das galerias (magasins de nouveautés), 

fechadas e cobertas, nas décadas iniciais do século XIX. Com padrão de 

embelezamento e arquitetura apropriada, as galerias passam a proteger os 

possíveis compradores das intempéries da natureza.  

Segundo Ortiz, a fase seguinte do processo de desenvolvimento comercial 

esteve apoiada, no fim das corporações na França, eliminando-se "as vantagens 

que os alfaiates detinham na determinação do preço das roupas" (ORTIZ, 2000, p. 

15). E nasce, nesse contexto, a figura do "negociante transformador" que, 

estrategicamente, compra grandes quantidades de tecidos e utiliza a mão de obra 

de costureiras terceirizadas. Esses novos atores distribuem as mercadorias para os 

novos estabelecimentos, os magasins de nouveautés, que passam a vender "tecidos 

e artigos de luxo: roupas, sedas, peças de lã, lençóis, botões, luvas, ocasionalmente 

peles e guarda-chuvas" (ORTIZ, 2000, p. 16). O agrupamento das diversas 

mercadorias passa a ser uma novidade, rompendo com o padrão até então 

estabelecido pelos pequenos comerciantes.  
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As novas lojas implantam ainda uma mudança na apresentação das 
mercadorias, introduzindo exposições por seções e balcões especializados 
por ramos de produto. Elas permitem também a livre circulação dos clientes 
no seu interior estimulando desta forma uma nova prática social: fazer 
compras (ORTIZ, 2000, p. 16). 
 
 

 No entanto, mesmo com outra proposta comercial, esse tipo de 

estabelecimento permitiria, aos poucos, o acesso à nova racionalidade capitalista. 

Isso porque, os magasins de nouveautés estavam localizados em enclaves e 

apenas em determinados lugares da capital francesa. 

 As mudanças comerciais sentidas na Europa iniciam-se na França, a partir 

da segunda metade do século XIX, ganhando visibilidade, quando o Barão 

Haussmann transforma o espaço urbano parisiense. Até então, a cidade imprimia 

"uma modernidade contida, uma intenção de mudança restrita a uma urbanidade 

ainda compartimentada" (ORTIZ, 2000, p. 17). Em cada lugar de Paris havia, então, 

um mundo sem comunicação com o outro. A partir da reforma, a capital francesa se 

transforma. Surgem "linhas férreas, parques, hospitais, mercados e inúmeros 

prédios urbanos", instalam-se "redes de esgoto, iluminação pública e tubulação de 

gás nas ruas" (PADILHA, 2006, p. 44). Largas avenidas são construídas, 

interligando todos os lugares da cidade. À medida que as vias se expandiam, o 

isolamento com o interior da cidade desaparecia e a mobilidade entre lugares e 

pessoas se intensificava. Assim, o “eixo norte-sul, leste-oeste, comunica o centro à 

periferia e as grandes vias de comunicação convergem para as estações de trem” 

(ORTIZ, 2000, p. 18). 

 Na leitura crítica de Walter Benjamin (1991), Haussmann destruía a cidade 

com o intuito de criar uma nova Paris, sem território, estranha aos próprios 

parisienses, como no caso do proletariado, forçado a deslocar-se para os arredores 

da cidade, em busca de aluguéis mais baratos. 

 Cabe destacar que a vida privada, ao longo do século XIX, tornou-se cada 

vez mais inseparável das circunstâncias econômicas e sociais criadas pela indústria 

e pelo processo de urbanização. Para Ortiz, a industrialização redefiniu as relações 

produtivas, implicando "em diversos setores da vida social, da confecção, 

padronizando a fabricação das vestimentas e influenciando a moda" (ORTIZ, 2000, 

p. 19).  
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 Associadas a tudo isso, a nova estrutura do transporte urbano, o sistema 

bancário e a ampliação dos negócios possibilitaram que, nas últimas décadas do 

século XIX, surgissem os grand magazins (lojas de departamentos) como a Galeria 

Lafayette (Figura 18). Este novo conceito comercial de  

 

 

empresas industriais, tem como base a rápida rotação de seus estoques, 
preços atrativos, diversificação de mercadorias, distribuídas em grandes 
dimensões arquitetônicas de ferro e vidro. Lojas como Bon Marché e 
Louvre, na França, Mable Dry Goods em Nova Iorque recebem uma 
multidão, atraídas pelas estratégias da publicidade (BARBOSA, 2004,  p. 
27). 

 
 
 

Figura 18 - Galeria Lafayette (Paris), fachada externa e cúpula interna. 

  
Fonte: http://villasanti.blogspot.com, acesso: jun, 2012. 

 
 
 

 E quando a Belle Époque14 passou a difundir seus signos e valores, 

observava-se a  

 

                                                             
14 O final do século XIX e primeiros anos do século XX, foi marcado por profundas transformações tecnológicas 

que, inspiraram as mudanças culturais traduzindo nos novos modos de pensar e viver o quotidiano na Europa. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XIX
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existência de uma dimensão simbólica e de uma dimensão cultural que 
envolvem o consumo, não apenas a compra de bens materiais, (...) mas 
também o consumo de imagens e de valores para uma grande parte da 
sociedade (PADILHA, 2006, p. 43). 
 

 

Já Retondar prefere pensar a sociedade de consumo como “um sistema 

social que envolve um conjunto de novos valores e atitudes culturais responsáveis 

pela produção contínua de ‘necessidades'” (RETONDAR, 2007, p. 30) que denotam 

diferenciação social. Para o autor, desde o século XVI, o mundo vem sendo 

transformado, social e culturalmente, pelo comércio (mercantilismo), através da 

ampla penetração de bens de consumo na vida cotidiana. Aos poucos, uma nova 

imagem surgiu no mundo – a da liberdade de interação social, onde a cultura do 

consumo substituiu a ideia de sociedade civil (SLATER, 2002). 

No início do século XX, as sociedades capitalistas, imbuídas pela 

democracia liberal, comprovaram a coexistência da democracia de massa 

estruturada na propriedade privada e no trabalho assalariado (OFFE, 1984). Em 

seguida, surgiu o Fordismo, subordinando o indivíduo a uma engrenagem que o 

anulava. E, em paralelo, ofereceu-se prosperidade ao trabalhador. Neste sentido, o 

operário ganhava status de consumidor moderno. E, como tal, recebia dos veículos 

publicitários notícias sobre os produtos obtendo inclusive informações sobre o 

sistema de crédito para facilitar a sua aquisição. (SLATER, 2002; LIPOVETSKY, 

2007).  Ned Ludd (2005) ilustra o processo ao dizer que, 

 

Henry Ford, com sua produção em série, foi um dos pioneiros da 
generalização de bens de consumo antes restritos à burguesia. Cinema, 
rádio, disco, TV: “cultura” (ou “semicultura” como diria Adorno), informação e 
diversão aos trabalhadores, bem embaladas, pasteurizadas e vendidas pela 
indústria cultural (e também pela escolarização) (NED LUDD, 2005, p. 19). 

 
 

É relevante assinalar, por outro lado, que para Padilha, o automóvel, "ao 

lado da geladeira e do freezer, possibilitou às donas de casa fazer compras maiores, 

que poderiam ser estocadas em casa" (PADILHA, 2006, p. 59). Nesse contexto 

histórico, a posição do trabalhador muda objetivamente diante do consumo. E ele 

acaba subjetivamente se transformando de proletário em burguês, passando a 

acessar variados bens de consumo, ao adquirir novos hábitos de compras nos 

grandes supermercados localizados nas periferias das cidades. 
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O final da década de 30 e início de 1940 marca o período de dissociação do 

comércio à sua referência espacial tradicional às áreas centrais. Notadamente, 

verifica-se, nesse contexto, um espraiamento da atividade comercial para outras 

áreas da cidade. Essa ruptura pode ser entendida pela degradação de determinados 

centros urbanos e o surgimento de novas áreas comerciais distantes do centro, 

localizadas nas periferias e que não possuíam qualquer referência comercial 

anterior. Tuan utiliza como exemplo do processo de expansão urbana a "metrópole 

do automóvel", que comparada com  

 

outras comunidades urbanas, as residências de Los Angeles (ao redor de 
1930) muito mais espalhadas, o comércio estava mais descentralizado, os 
bondes elétricos entraram em bancarrota mais depressa e os carros 
particulares assumiram uma maior parte do transporte urbano (TUAN, 2012, 
p. 261-262). 
 
 

Segundo Ortigoza (2009), os primeiros supermercados e hipermercados 

chegaram aos Estados Unidos na década de 20. Esses espaços comerciais se 

difundiram pelo mundo após a Segunda Guerra Mundial, quando passaram a 

revolucionar o processo e a forma de se vender mercadorias, sendo considerados 

lugares ideais para compras de produtos alimentícios e destinados ao lar, 

apresentando-se ainda em ambientes amplos e agradáveis, higienizados e com a 

propaganda de preços mínimos ao consumidor. 

Sennett (2006), ao analisar os aspectos culturais no capitalismo, reconhece 

que os hipermercados exercem grande atração sobre os consumidores pelo "fato de 

encontrarem no mesmo lugar tudo que desejam comprar barato: roupas, peças de 

automóveis, comida, perfumes” (SENNETT, 2006, p. 125). O sistema self-service 

permite aos consumidores escolherem os diferentes produtos, nas prateleiras 

abarrotadas dos hipermercados. Essa falsa liberdade, imposta pelo comerciante, 

direciona o desejo do consumidor para os mais diferentes produtos. O 

hipermercado, na leitura de Ortigoza, agrega grande potencial administrativo e "traz 

ainda, devido o seu tamanho e estratégia de localização, uma nova estruturação 

para o espaço urbano, já que passa a fazer uso de grandes superfícies para a sua 

atividade comercial" (ORTIGOZA, 2009, p. 52). 
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O período do pós-guerra aparece como sendo o apogeu da produção de 

massa fordista. Nesta fase, “o indivíduo se tornou um mero elo em uma enorme 

organização de coisas e poderes que arrancam de suas mãos todo o progresso, 

espiritualidade e valores” (RETONDAR, 2007, p. 80).  

Como "remédio" para o preenchimento do vazio existencial das pessoas e 

como "cura" para os males urbanos, os shopping centers surgem a partir da década 

de 50, nos Estados Unidos, sendo instalados nas décadas seguintes na Europa e 

em outros continentes (PADILHA, 2006). Construídos em áreas superiores a 50 mil 

metros quadrados, e situados em sua maioria, nas periferias das cidades e próximos 

a rodovias, os shopping centers se organizaram, em muitos casos, pela união das 

atividades comerciais, de serviços e de lazer. Essas estruturas comerciais 

desenharam suas plantas com grande número de vagas em seus estacionamentos. 

O rápido desenvolvimento e localização dos shopping centers, a partir dos 

anos 60, associam-se a questões como o aumento da população urbana em busca 

de moradias periféricas, na crescente transformação espacial, incluindo o campo e a 

metrópole, além do surgimento de novos hábitos de consumo e o uso intenso do 

automóvel. Para o contexto de então, muitos teóricos, na época, procuram entender 

o fenômeno comercial isoladamente ou associá-lo à dinâmica espacial. Vargas 

(2008) salienta que tem observado nos estudos acadêmicos recentes sobre o tema,  

 

um encantamento (fácil de acontecer com um tema desta natureza), 
seguido da descrição do fenômeno descoberto ou da sua simples 
constatação. A tentativa de explicação ou de formulação de questões, pela 
análise do fenômeno, que alimentaria a ação, no caso das intervenções 
urbanas, têm sido altamente limitada (VARGAS, 2008, p.4).  

  

 
 Notadamente, os estudos sobre o comércio e os serviços varejistas 

estiveram, por longo período, subordinados ao estudo das cidades, tanto nos seus 

aspectos espaciais, como nos econômicos. A partir da teoria dos lugares centrais, 

com o modelo hexagonal de Walter Christaller, passando pelos estudos de "Brian 

Berry (1967), Michel Rochefort (1976), Marc Andrée Prost (1965) e muitos outros, 

incluindo seguidores brasileiros" (VARGAS, 2008, p. 5), como Roberto Lobato 

Corrêa, teorizaram sobre a rede urbana, com base no comércio e nos serviços 
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varejistas. Além da teoria de Christaller, outras se desdobraram e incorporaram, nos 

estudos geográficos, a lógica do capital imobiliário e a produção do espaço urbano. 

Assim, encontrou-se na expansão das periferias, na metropolização, nas 

transformações do campo e da cidade, novas exigências e temas de análise, pois as 

anteriores eram insuficientes para explicar as transformações espaciais da 

metrópole (GOTTDIENER, 1993).  

Inclusive, Gottdiener (1993) procurou compreender o papel desempenhado 

pelo Estado e, nesse contexto, analisou as abordagens funcionalistas. Ele 

reconheceu, entretanto, a insuficiência desta abordagem, por ignorar a luta de 

classes pelo uso da terra, e por tratar o espaço como um receptáculo, 

desconsiderando que as disputas no e pelo Estado eram mais complexas. O autor 

elege, então, a teoria do consumo coletivo de Castells, onde o Estado assume o 

papel de dar suporte a certos "bens públicos" essenciais à reprodução da força de 

trabalho. Mas, na verdade, essa teoria revela os problemas urbanos e não uma 

teoria do espaço. 

Numa tentativa de solucionar a questão, Gottdiener (1993) encontrará uma 

teoria do espaço na obra de Lefebvre. Nesta, o espaço tornou-se para o Estado um 

instrumento político de importância capital, pois aí se considera que este é inimigo 

da vida cotidiana, uma vez que produz um espaço abstrato que nega o espaço 

social. 

Em certa medida, a “separação” entre o Estado e a economia remete, na 

verdade, a modificações substanciais das relações de produção capitalistas. Em 

toda a sua complexidade, tanto no plano mundial como nacional, essas 

modificações subentendem processos tais como os de concentração, reprodução e 

acumulação do capital. Essas mudanças, na modalidade de produção, transcendem 

o Estado, embora o reconvertendo para se acomodar a novas formas de 

organização e acúmulo de capital (YÚDICE, 2006). No entanto, Habermas (2001) 

afirma não haver enfraquecimento do Estado no que tange à garantia estatal do 

direito à propriedade, das condições de competição e de consumo. 

Hoje, com a globalização e com suas novas tecnologias, a participação do 

mercado substitui a participação na política e o cidadão é suplantado pelo 

consumidor (HOBSBAWN, 2007). Neste aspecto, é que o Estado e o capitalismo 
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criaram mercados territorialmente delimitados, com uma densa trama de direitos 

subjetivos (O`DONNELL, 1999). As ideias de Habermas (2001) complementam essa 

análise, pois lembra que a globalização modificou a estrutura do sistema econômico 

mundial e destruiu o Estado social, promovendo uma erosão de “todo um mito do 

Estado-previdência ou Estado do bem-estar-social” (POULANTZAS, 1977, p.36).  

Neste aspecto, deve-se destacar que o mercado encarregou-se de produzir 

as materialidades urbanas e o Estado mediou as regras para o uso do solo, 

direcionando os recursos para infraestrutura e equipamentos urbanos para certas 

áreas das cidades, ao passo que negou os mesmos direitos a outros espaços 

citadinos, como a periferia. No entanto, na atualidade, a cidade apresenta-se em 

constante transformação, ainda com aspectos de segregação, mas, com novos 

conteúdos socioespaciais que inspiram os espaços de consumo, localizados em 

áreas periféricas. 
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4 PERIFERIA URBANA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO:  

LUGAR DE MUDANÇAS SOCIOESPACIAIS   
 

 

 A periferia, nas suas múltiplas formas de estabelecimento no urbano 

brasileiro, manifesta-se associada à realidade atual e suas mudanças. Nela a 

circulação responsável pela ligação entre os lugares pode ser considerada à luz dos 

processos de implantação dos trechos rodoviários, representados pela dinâmica da 

vida metropolitana, ao estabelecer a comunicação entre as cidades e os lugares 

periféricos.  

 Por conseguinte, o estudo decidiu evidenciar o processo de construção do 

trecho rodoviário Niterói-Manilha (BR101), que acarretou uma ruptura espacial nos 

lugares por ela cortados, modificando o cotidiano da população local. Sabe-se que a 

estrada proporcionou, e ainda proporciona, o deslocamento de pessoas e 

mercadorias, associado ao processo de industrialização e comercialização em uma 

das regiões brasileiras mais urbanizadas.  

Na última parte do capítulo se estabelece um diálogo entre o comércio 

moderno e os lugares na periferia, onde são explicitadas as relações entre os 

objetos de consumo de aparência global e as transformações locais, postas até o 

momento, ancoradas no diálogo entre a escala do global e local.  

 

4.1. AS MÚLTIPLAS PERIFERIAS NO BRASIL 

 

Nos últimos tempos, observa-se que a periferia urbana vem sendo 

modificada de forma visível e, nesse contexto, os espaços do passado sofrem 

profundas transformações em seu conteúdo socioespacial. Hoje, essas 

transformações estabelecem relações com o número de pessoas residentes e o 

número de pessoas em trânsito entre os territórios urbanos, configurando uma 

dinâmica demográfica, com taxas elevadas de crescimento e deslocamento 

populacional (MATOS, 2006). A esses fatores acrescenta-se que a paisagem da 

periferia vem se tornando cada vez mais plural, bem como os seus conteúdos, o que 
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é revelado por novas práticas socioespaciais e culturais, novas formas de 

diferenciação e segregação urbana (LOPES; RAMIRES, 2009). 

Conceitualmente, muitos estudos abordam a evolução de periferia, termo 

que, originariamente, explicitava a configuração de "áreas localizadas fora ou nas 

imediações de algum centro" (SERPA, 2002, p. 161). À época, Corrêa (1986) 

investigou a periferia como área da cidade no que se refere à localização, situando-a 

nos arredores do espaço urbano. Durham (1986), em sua análise, preferiu 

acrescentar as variáveis econômicas e políticas, além de tecer considerações 

quanto ao modo de vida. Maricato (1979) trabalhou com a ideia de periferia urbana 

associada à dimensão fundiária. Aldo Paviani (1994) argumentou que a 

consolidação através dos loteamentos clandestinos nas periferias permitiu sua 

diferenciação do resto da cidade, denunciando as várias formas de segregação 

socioespacial. Seabra (2004) referiu-se à pobreza geral expressa na falta de meios 

materiais que suportavam a reprodução dos indivíduos com padrões mínimos de 

dignidade, em seu estudo sobre o tema.  

Ainda de acordo com Corrêa (1993), a expansão da periferia urbana está 

diretamente relacionada com a propriedade fundiária estéril que, a princípio, segue 

os processos de transformação da estrutura agrária, através do fracionamento da 

terra para loteamentos, seguida de sua valorização, além das condições naturais e 

da existência de eixos de circulação. Para o autor, somente quando estas 

especificações são atendidas é que ocorre o espraiamento do "padrão periférico" na 

escala metropolitana. 

Seguindo nesta direção, observa-se que os espaços periféricos    

ampliaram-se nas metrópoles, nas últimas décadas, e vêm apresentando, ao mesmo 

tempo, as características acima mencionadas, além das características de centros 

urbanos – principalmente ao longo das rodovias – repletos de serviços (SOJA, 

1993). Estados como o Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo apresentam ainda 

empreendimentos residenciais de elevado padrão, localizados ao longo das 

rodovias, que coloca em questão uma melhor adequação para os conceitos de 

centro e periferia na escala metropolitana. Sabe-se, ainda, que o tema apresenta 

noções e conceituações múltiplas e estão veiculadas às diferentes correntes 
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teóricas, podendo ser aplicadas na “compreensão da diferenciação do espaço em 

muitas escalas, do espaço urbano ao mundial” (SPOSITO, 2007, p. 08). 

Sendo assim, para entender os processos de transformação do espaço 

urbano, faz-se necessário compreender aspectos da história humana, através dos 

quais o exercício simultâneo das escalas micro e macro (ELIAS, 1993) permitem a 

leitura da dinâmica do capitalismo, com a sua lógica de produção e consumo, que 

acaba por influenciar, de forma direta e/ou indireta, toda a estrutura produtiva e 

social dos diferentes lugares. 

A história espacial que vem sendo construída nos lugares e entre lugares, 

determinada por múltiplos fatores, incluindo-se aí os elos que estão sendo criados 

com percursos variados. No entanto, no mundo globalizado, estes caminhos 

encontram-se conectados por redes que desempenham importante papel no e entre 

os lugares.  

Sabidamente, essas redes são globais e, também, locais. Globalmente, 

unificam o planeta, sobretudo quando se referem à produção, circulação, distribuição 

e consumo. No plano local, as redes, através de sua estrutura técnica e 

informacional, acolhem em certa medida as redes globais. No lugar, segundo Milton 

Santos (2005), "elas presidem ao trabalho e ao capital (vivo) e determinam a sua 

natureza. [...] Neste sentido, o lugar não pode ser visto como passivo, mas como 

globalmente ativo" (SANTOS, 2005, p. 162).  

Marc Augé (1994) argumenta que o lugar pode ser muitas coisas ao mesmo 

tempo (identitário, relacional, histórico e global) nessa época de super-modernidade. 

Ele sustenta, como hipótese, a existência de “não-lugares”, uma vez que vivemos 

num “mundo prometido à individualidade solitária, à passagem, ao provisório e ao 

efêmero”. Entretanto, os não-lugares como o shopping, o hipermercado, o fast-food 

serão aqui tratados como lugares, sabendo, antes, que eles são polaridades 

fugidias. Neste sentido, entende-se que “o lugar nunca é apagado, enquanto    o 

não-lugar nunca se realiza totalmente” (AUGÉ, 1994, p. 74).  

Diante do exposto, verifica-se que no lugar leva-se em conta as 

possibilidades de mudanças que estão ocorrendo e as formas pelas quais os 

sujeitos o compreendem. Nesta ótica, decidiu-se no estudo, investigar o que vem 

acontecendo no lugar onde, nos últimos anos, se construiu uma rodovia, e em 
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seguida, surgiram vários objetos globais (SANTOS, 1996), em outras palavras, 

espaços de consumo, identificados como: shoppings, hipermercados, fast-foods etc. 

E é relevante assinalar que "equipamentos urbanos estandardizados, presentes na 

configuração espacial das principais cidades brasileiras e mundiais" (SILVA, 2010, p. 

82), dão a sensação de que o sujeito está fora de sua realidade e termina por criar 

outra percepção, fugindo e distanciando-se de seu cotidiano. Logo, a partir desta 

perspectiva, é que conduz-se uma noção muito própria da transformação espacial 

do lugar, a periferia. 

 

4.2. QUANDO A RODOVIA PROVOCA RUPTURA EM UM LUGAR PERIFÉRICO 

 

O espaço ao longo do tempo pode passar por inúmeras transformações em 

escalas variadas. No entanto, a marca deste processo pode ser personificada na 

imagem de um objeto que causou a ruptura espacial. Ruptura esta que foi o motivo 

para ordenar a periferia. Desta forma, o estudo atribui que este processo localmente, 

se desenvolveu a partir da construção do trecho Niterói-Manilha, da rodovia 

Governador Mário Covas (BR-101), no estado do Rio de Janeiro, que teve suas 

obras iniciadas em 1974, no governo do Presidente Ernesto Geisel, ainda na 

ditadura militar – período em que foram negados os direitos fundamentais (liberdade 

política e social) aos cidadãos – e no final do milagre econômico.  

 Idealizada para margear a baía de Guanabara, a autoestrada     

apresentava-se, inicialmente, com características urbano-rurais, tendo sido 

implantada em uma posição estratégica e configurando-se como o prolongamento 

da Avenida do Contorno e da Ponte Presidente Costa e Silva, RJ. Ela seria uma 

estrada free way (expressa e sem saída), destinada a reduzir os congestionamentos 

da Rodovia RJ-106 (caminho para a Região dos Lagos através da Alameda São 

Boaventura), ao viabilizar o fluxo de trânsito interno entre as cidades de Niterói e 

São Gonçalo.  

Na construção das duas pistas dos aproximados 25 km do trecho da rodovia, 

com duas faixas de tráfego cada uma, as colinas (GEIGER, 1956) que estavam no 

caminho foram seccionadas; os canais aí existentes dragados; manguezais 
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cortados15 e aterrados. Surgiu, ainda, a necessidade de desapropriar 1.055 (mil e 

cinquenta e cinco)16 áreas de terrenos17, incluindo as benfeitorias, que se 

localizassem na faixa de domínio do trecho da Niterói-Manilha. Para efetivar o 

traçado planejado, o poder público deslocou famílias e fez desaparecer ruas (Figura 

19) que estavam na faixa de domínio da rodovia, principalmente no município de 

São Gonçalo, onde se situa o maior trecho da estrada. 

 

Figura 19 - Viaduto sobre antiga rua em São Gonçalo - RJ 

 

Fonte: Jornal do Brasil, 1º Caderno, Cidade, p. 16, 05.05.1982.  

 

 

                                                             
15 A primeira lei sobre meio ambiente surgiu em 1981, posteriormente, várias leis e decretos surgiram 
para "disciplinar a questão, como as audiências públicas e a compensação ambiental" Jornal 
Estadão, matéria "Primeira lei ambiental é de 1981", de 06/12/2009. Disponível em: 

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,primeira-lei-ambiental-e-de-1981,477458,0.htm, 
Acesso em 31 jan. 2012.  
16

 Fonte: O Globo, Niterói, de 01/08/1982, p. 07. 
17

 Portaria nº 021, DES, de 18 de fevereiro de 1974 (apêndice). 

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,primeira-lei-ambiental-e-de-1981,477458,0.htm
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 As obras da rodovia foram realizadas em várias etapas ao longo dos anos, 

esbarrando com diversas dificuldades, desde os trâmites legais para estruturar os 

processos de desapropriação das propriedades que estavam localizadas em seu 

traçado, passando pelos ajustes nas solicitações e liberações das verbas 

indenizatórias para os proprietários dos imóveis. As licitações das construtoras e 

liberação de verbas para o pagamento dos serviços prestados também causaram 

demora na efetivação da obra. O processo de construção da estrada alargou-se em 

anos, devido aos fatores acima e adicionando-se a estes a intensa inflação 

econômica existente no país naquele momento. 

 Além das famílias que possuíam terras regulares, havia outras que 

ocupavam áreas onde a estrada seria construída, mas não detinham qualquer 

documento legal de propriedade da terra, como os moradores da Favela do Gato18, 

localizada no bairro do Gradim, em São Gonçalo, RJ. Segundo Bienenstein (2001), a 

Favela do Gato estava assentada em terras da Marinha19, pertencentes à União e 

sob a guarda do Serviço de Patrimônio da União - SPU, tendo as primeiras famílias 

iniciado a ocupação do local na década de 1940, situando as "moradias e seus 

quintais na faixa limítrofe do mar, próximo à linha d'água" (BIENENSTEIN, 2001, p. 

163). Com o passar dos anos, parentes e amigos e outros pescadores passaram 

ocupar a área situada em frente àquela ocupada pelos primeiros residentes. 

 Muitas famílias que passaram a residir no local vieram expulsas de outros 

lugares próximos, devido aos processos de expansão da zona industrial. Sobre o 

tema Corrêa (1997) identifica que os detentores dos meios de produção, a saber: os 

proprietários de terras e os donos das imobiliárias e construtoras, associadas ao 

Estado acabam organizando o espaço. 

 Originariamente, o terreno onde estava localizada a Favela do Gato 

correspondia a um manguezal que, após inúmeros aterros, foi se ampliando. Era 

neste lugar onde, por décadas, reunia-se a comunidade de pescadores, que o trecho 

da Niterói-Manilha, da Rodovia Federal BR-101, iria passar. Esta seria a grande obra 

inaugurada pelo último governo militar que, a propósito, "aquela altura não tinha 

                                                             
18

 "Acredita-se que a origem do nome Favela do Gato tenha relação com típicos ‘Gatos de Luz’" 
(ligações clandestinas de residências com rede elétrica), segundo Ferreira (2010, p. 05). 
19

 Decreto-Lei 9760/1946. 
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mais como se sustentar frente à sociedade que reivindicava maior participação 

política" (BIENENSTEIN, 2001, p. 165). 

 Entretanto, o Presidente Figueiredo tinha como meta de governo 

desenvolver neste período o "programa de rodovias vicinais, para ampliar o sistema 

de estradas alimentadoras, em atendimento ao escoamento dos produtos do setor 

primário da economia" (FIGUEIREDO, 1985, p. 132). As obras de investimentos 

para a construção de estradas foram priorizadas; embora tenham sido restringidas 

aos projetos essenciais de integração do território nacional. 

 Devido à sua localização, a Favela do Gato representava um impedimento 

para a construção do trecho da Niterói-Manilha. Como havia ocorrido noutros 

trechos da estrada, a meta era remover qualquer empecilho ao avanço da obra 

viária, obedecendo apenas à determinação de utilidade pública20 das áreas por onde 

esta passaria, sem se oferecer qualquer alternativa para a população residente nas 

diversas comunidades atingidas pelo projeto. 

 Segundo Bienenstein (2001), os moradores da Favela do Gato apesar de não 
terem  
 

nenhuma tradição de luta anterior, diante do perigo iminente de expulsão do  
local que habitavam, as pessoas que lá residiam fundaram, em 1983, a 
Associação dos Moradores da Favela do Gato e passaram a buscar ajuda e 
esforço externo para garantir sua permanência no local (BIENENSTEIN, 
2001, p. 167). 
 

 

 Em busca de ajuda para garantir sua permanência no local, os moradores da 

Favela do Gato criaram então a Associação dos Moradores da Favela do Gato, e em 

seguida procuram assessoria do Instituto dos Arquitetos Brasileiros (IAB), Núcleo 

Regional de Niterói, que à época debatia questões habitacionais relativas à cidade 

de Niterói e adjacentes. No IAB, foram encaminhados para o Departamento de 

Arquitetura da Universidade Federal Fluminense que, "desde 1975, realizava 

esforços no sentido de uma abordagem mais crítica da questão habitacional" 

(BIENENSTEIN, 2001, p. 167). Após esse encontro, os moradores iniciaram intensa 

mobilização, pressionando o Governo Federal, em busca de atendimento às suas 

reivindicações. Durante algum tempo, as inúmeras rodadas de negociação 

                                                             
20

 Artigo nº 14 do Decreto-lei nº 512, de 21 de Março de 1969 e exemplo de planta de desapropriação 
de terreno (anexo B). 
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realizadas entre os moradores e o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

(DNER) decorriam em torno de questões técnicas, com linguagem hermética, 

incompreensível para a população, sem se chegar a qualquer solução para o 

impasse. 

Os estudos realizados pelo grupo de trabalho formado pela Universidade 

Federal Fluminense demonstraram a  

 

viabilidade técnica da permanência de grande parte da favela no mesmo 
local, pois a estrada cortava apenas uma parte da mesma. No entanto, isso 
demandaria alterações e obras complementares às previstas e já iniciadas 
com relação à construção da BR-101 (BIENENSTEIN, 2001, p. 169). 
 
 

O Ministro dos Transportes do Governo João Figueiredo, engenheiro 

Cloraldino Severo21, e outros políticos, ao visitarem as obras de construção da 

rodovia, em dezembro de 1983, foram surpreendidos por uma manifestação dos 

moradores da Favela do Gato que, diante da demora na solução de suas 

solicitações, passaram a ser mais combativos e reivindicaram, naquele momento, 

moradias para aproximadamente 70 (setenta) famílias que seriam afetadas pelo 

trecho da estrada (em um universo de quinhentos habitantes que viviam em 

habitações precárias, sobrevivendo da pesca artesanal e de sua comercialização).  

Na ocasião, os movimentos associativos de bairros estavam retomando a 

sua força, dado o momento de abertura política do país. Entre eles, a Associação 

dos Moradores da Favela do Gato desempenhou importante papel para manutenção 

da Praça do Peixe22, contribuindo, ainda, para o encaminhamento das solicitações 

locais ao Poder Público Federal, e visando minimizar os problemas socioeconômicos 

que foram agravados pelo processo de construção da rodovia. 

A partir desse evento, um canal de negociação foi aberto entre moradores e 

Ministério dos Transportes, propiciando que modificações fossem introduzidas no 

projeto original da estrada. Em seguida, ocorreu a regularização fundiária daqueles 

que permaneceram na favela junto aos órgãos competentes (Ministério dos 

Transportes, Serviço de Patrimônio da União - SPU e Prefeitura de São Gonçalo). 

                                                             
21

 Reportagem intitulada "Niterói-Manilha fica concluída em setembro". Jornal O Fluminense, 10 de 
dezembro de 1983. (Biblioteca Pública de Niterói - Sala História Fluminense - Pasta 4Q (28)). 
22

 Local escolhido pelos pescadores para negociar o pescado. 
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As famílias atingidas pelo trecho rodoviário aguardaram em moradias improvisadas 

até a conclusão da construção do conjunto habitacional. Os moradores obtiveram a 

regularização fundiária definitiva em 1993, com a emissão das escrituras e 

averbação do Registro Geral do Imóvel - RGI (BIENENSTEIN, 2001). 

Durante o processo de construção da autoestrada, houve certa expectativa 

por parte da classe política local de fomentar a possibilidade futura da cidade de São 

Gonçalo - RJ colher os benefícios da urbanização nas antigas áreas agrícolas e, 

ainda, explorar a potencial dinamização da atividade turística nas praias calmas e 

limpas da baía de Guanabara e do entorno da estrada. O discurso parlamentar 

ratifica a proposição idealizada por Rosas (1983) ao mencionar que 

 

  

o traçado da nova rodovia, que acompanha as praias do interior da baía de 
Guanabara, percorre uma região quase inexplorada, distante dos centros de 
maior movimentação de trânsito, servindo inclusive para abrir novos 
espaços à ocupação populacional, obrigando a melhor urbanização de 
praias, que ainda não são suficientemente exploradas pelo turismo interno 
(ROSAS, 1983, p. 5394). 
 
 

A rodovia foi entregue ao tráfego no final do ano de 1984, com apenas uma 

pista em funcionamento. Posteriormente, a obra foi concluída em sua plenitude, para 

uso efetivo da população. A classe política legitimou a demora na conclusão das 

obras, que duraram aproximadamente 10 (dez) anos, justificando que a estrada 

havia sido construída entre "rios, pântanos e áreas residenciais ou industriais", e 

afirmando que o Ministério dos Transportes conseguiu atender, após anos, "uma das 

mais caras reivindicações dos fluminenses" (ROSAS, 1982, p. 1596).  

Por outro lado, os órgãos responsáveis pela construção da autoestrada 

reconheceram o atraso das obras discriminando alguns fatores responsáveis por 

isso, como, por exemplo, as intempéries locais e os longos procedimentos legais 

relacionados à liberação de verbas públicas pela própria burocracia estatal. Os 

deputados, ao longo desse período, por razões ideológicas, repetiam 

constantemente as suas solicitações para a liberação de verbas e retomada das 

obras da rodovia. Outras vezes, os mesmos justificaram a demora no seu 

andamento baseada nas "inúmeras obras de arte, pontes e vãos, exigidas para 
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perfeita adequação da rodovia ao solo que corta, beirando ao mar, ao longo da Baía 

de Guanabara" (COIMBRA, 1977, p. 3559). 

Os bairros cortados pela estrada e banhados pela baía de Guanabara, ainda 

hoje, em sua maioria, carecem de obras de infraestrutura básica. Associado a isso, 

as praias passaram a apresentar águas com elevados índices de poluentes 

(industriais e humanos), tornando-se impróprias para o banho. De fato, com o passar 

dos anos, a ocupação territorial se intensificou desordenadamente nos bairros do 

entorno da rodovia, criando outras centralidades. Contudo os lugares não receberam 

a urbanização devida, com a implantação dos serviços necessários a uma vida 

digna para a população. 

Mendonça (2007) observou, a propósito, que os loteamentos, principalmente 

os irregulares, ampliaram-se após a construção da Ponte Presidente Costa e Silva 

(Ponte Rio-Niterói) e a rodovia Niterói-Manilha. Estas contribuíram muito "para o 

aumento da densidade demográfica na orla oriental da Baía de Guanabara" 

(MENDONÇA, 2007, p. 26). Deve-se ressaltar que nesta área, inexistem até o 

momento, construções planejadas para atender a classe média alta, como os 

grandes condomínios de luxo.  

As praias que existiam no lugar, como a do bairro do Barreto (Niterói) 

(Figuras 20  e 21), e que, por anos, serviram como área de lazer para a população 

residente e do entorno, foram aterradas durante a construção do trecho da Niterói-

Manilha. Notadamente, até a década de 1960, os bairros, hoje cortados pela 

rodovia, localizados entre as cidades de Niterói e São Gonçalo/RJ, eram margeados 

pela baía de Guanabara. Neles, havia intensa industrialização e uma vida social que 

transcorria por entre as fábricas, vilas operárias, clubes fabris e praças (ARAUJO, 

2002).  
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(...) a praia do Barreto destruída para construção do trecho da Niterói-
Manilha da BR101-N, (...) era frequentada [sic] por inúmeras pessoas da 
Zona Norte que, pela sua proximidade, preferiam aquela praia, evitando 
andar quilômetros em direção às praias oceânicas.(...) A Praia do Barreto 
trazia ainda para o bairro um número de consumidores que deixavam 
dividendos para o município.(...) Com 200 m de areia e aproximadamente, 
três quilômetros de extensão, a praia foi destruída, (...) sem nenhuma 
consulta à comunidade, parte mais interessada no local. (...) As pessoas 
tinham onde ficar e se divertir, agora são obrigadas a sair do bairro e com 
isso esquecem do lugar onde moram...

23
 

 
 

Figura 20 - Praia do Barreto, Niterói-RJ, década de 1960. 

 

Fonte: acervo do Humaitá Atlético Clube, Niterói, RJ. 

                                                             
23

 Jornal O Fluminense de 04/09/87, p. 2. 
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Figura 21 - Atividade esportiva na praia do Barreto, Niterói-RJ, década de 1960. 

 

Fonte: Acervo do Humaitá Atlético Clube, Niterói, RJ. 

 

Araujo (2002), ao analisar a transformação da paisagem urbana entre Niterói 

e São Gonçalo, percebeu que havia uma identificação imediata deste processo com 

a dinâmica do lugar. Hoje, nota-se que as referências da vida social passam por 

outros lugares distantes do cotidiano, resultando em redes imateriais que se valem 

de torres, fios e estradas.  

As enseadas, antes existentes entre o litoral e a rodovia, foram aterradas, 

criando-se aí novas áreas planas. As árvores de pau-de-mangue foram cortadas 

indiscriminadamente, servindo, posteriormente, como suporte para as moradias 
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simples e irregulares, que foram construídas no novo espaço. A esta formação 

irregular, Haesbaert (1998) chamou de “aglomerados de exclusão”, os quais na 

ausência de uma política estatal de moradia para a população de baixa renda, à 

época, passaram a ocupar, de forma intensificada, não apenas os espaços 

mencionados, mas também as antigas fábricas abandonadas e as áreas de cargas 

da rede ferroviária próximas à autoestrada (ARAUJO, 2002). 

Essas comunidades, por fim, acabaram projetando na paisagem urbana sua 

inclusão, seja no bairro, cidade, metrópole ou país. Notadamente, esses lugares 

contrastantes são classificados dentro da escala urbana como produtos da 

desordem. No entanto, a desordem visível tem uma ordem invisível, não aceita pelo 

discurso e estética burguesa. "A imagem do caos reitera a rigorosa correspondência 

entre a hierarquia social e a morfologia urbana" (BARBOSA, 1999, p. 61). 

Magalhães (2006) menciona em seu estudo que a expansão demográfica e 

a consequente ocupação do solo no entorno do trecho Niterói-Manilha da rodovia 

BR-101 foi potencializada não apenas pela construção dessa obra, mas também 

pela construção da Ponte Presidente Costa e Silva (Rio-Niterói), havendo um 

"espraiamento da mancha urbana, com destaque para o norte do município de São 

Gonçalo e todo o município de Itaboraí" (MAGALHÃES, 2006, p. 12). 

 Sobre as mudanças ocorridas no lugar, após a chegada da rodovia, 

entende-se que estas se enquadram na lógica do desenvolvimento do sistema 

rodoviário federal, cujo II Plano de Desenvolvimento Nacional (1974) priorizou a 

"implantação de novos setores, a criação e a adaptação de tecnologias para 

modernizar a economia, o ajustamento às realidades da economia mundial e a nova 

etapa para a integração nacional" (XAVIER, 2001, p. 336). 

 O trecho rodoviário em questão resultou, também, na leitura de Santos e 

Silveira (2001) sobre o peso dos fluxos, em uma área de alta divisão do trabalho e 

de comando das atividades regionais e nacionais; isso devido à integração do 

território pelas estradas e a expansão da frota nacional de veículos, decorrente da 

imposição do sistema de circulação rodoviário no Brasil, a partir da segunda metade 

do século XX.  

 A construção e manutenção das rodovias no Brasil, em geral, sempre foram 

onerosas, envolvendo, por exemplo, a construção de pontes sobre os rios, seja 
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devido à remoção do relevo acidentado ou aplainado nas áreas alagadas naturais; 

ou à ocorrência de chuvas tropicais constantes, que acabaram por danificar as 

partes pavimentadas das estradas.  

 Decerto que as estradas no passado foram desenhadas pelas condições 

geográficas, visto que muitas delas criaram mudanças na ordem estabelecida no 

espaço ao "domar" a natureza em seu entorno, com a construção de retas, curvas, 

pontes sobre os rios que, na modernidade, alteraram o contorno do relevo. Mesmo 

que em várias situações "certas vias de circulação, enfim, são talhadas 

antecipadamente pelas próprias condições geográficas; o homem só teve que 

transformar, ligeiramente, as partes mais favoráveis à sua passagem" (BRUNHES, 

1962, p. 95). 

Sabe-se que as condições geográficas são fundamentais na estruturação da 

circulação. Entretanto, fez-se necessária a evolução das estratégias técnicas, como 

a logística e a obtenção de materiais e equipamentos necessários à construção de 

uma estrada. Essas estratégias perpassam por projetos elaborados nas pranchetas 

dos escritórios e acordados por políticas de gabinetes. Os sujeitos dessas ações não 

se identificam, em sua maioria, com as peculiaridades dos locais e do seu entorno. 

Tanto que, logo após a inauguração da rodovia, iniciou-se a construção do primeiro 

acesso ligando a estrada à Base de Fuzileiros Navais da Ilha das Flores, da Marinha 

do Brasil, fugindo ao projeto inicial. Na sequência, outros acessos foram autorizados 

e construídos, atendendo às reivindicações do poder público local ou, ainda, 

efetivados de forma clandestina e posteriormente legitimados. A partir de então, a 

rodovia perdeu sua característica de free way e assumiu uma nova função, 

assemelhando-se a uma longa avenida com vários acessos. 

 Atualmente, o trecho Niterói-Manilha da BR101, unido à Avenida do Contorno, 

encontra-se em obras para a duplicação de 2,2 quilômetros, com previsão de 

término em 201524 (Figura 22). Essa estrada, em seu prolongamento, conforme 

Mendonça (2007) argumenta, propicia o deslocamento diário de grande parte da 

população dos municípios por ela cortados, estimando-se que mais de 140 mil 

                                                             
24

 Artigo "Começa a duplicação da Avenida do Contorno", jornal O Globo. Disponível em: 
<http://oglobo.globo.com/rio/comeca-duplicacao-da-avenida-do-contorno-7614195>, acesso em 24 
maio 2013. 

http://oglobo.globo.com/rio/comeca-duplicacao-da-avenida-do-contorno-7614195
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pessoas transitem diariamente. Existe a previsão de aumento do fluxo de veículos 

com a entrada em operação, em 2014, do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 

(COMPERJ), em Itaboraí, e com a crescente instalação de plantas fabris 

relacionadas. 

 

Figura 22 - Obra na Avenida do Contorno, BR-101. 

 

Fonte: http://oglobo.globo.com/rio/comeca-duplicacao-da-avenida-do-contorno-7614195. Acesso 
em: maio 2013. 

 

 No entorno do trecho Niterói-Manilha, observa-se um forte crescimento 

urbano. No aspecto econômico, desenha-se, nas últimas décadas, o ressurgimento 

http://oglobo.globo.com/rio/comeca-duplicacao-da-avenida-do-contorno-7614195


127 

 

 

 

da indústria naval e o crescimento do comércio e serviços. O primeiro pode ser 

identificado através dos estaleiros e empresas do ramo naval, que atualmente 

oportunizam postos de trabalho em menor escala que no passado. Paralelamente, o 

comércio e serviços, às margens da rodovia, destacam-se na paisagem viária com 

suas marcas simbólicas de contexto internacional, apresentando-se com importante 

crescimento, diferenciando-se na forma e aparência dos demais espaços comerciais 

da localidade. 

 Em grande medida, com o passar dos anos, a rodovia vem possibilitando a 

expansão comercial local, não apenas por reunir fatores como a localização e 

acessibilidade dessa atividade econômica, mas por esta associar-se ao capital 

imobiliário que busca os espaços livres e disponíveis, a custos relativamente 

inferiores se comparados a outros espaços muito mais valorizados da Região 

Metropolitana do Rio Janeiro. 

 

4.3. COMÉRCIO MODERNO E SUAS RELAÇÕES GLOBAIS NO LUGAR 

PERIFÉRICO 

 

No período que antecedeu a construção da rodovia, como mencionado 

anteriormente, havia, nos bairros situados entre as cidades de Niterói e São Gonçalo, 

intensa industrialização (têxtil, naval, pescado, fósforo etc.), que comandava o cenário 

social e econômico do lugar. Aos poucos, o comércio e os serviços foram se 

transformando na principal fonte geradora de empregos, lazer e consumo. No entanto, 

se antes a fábrica comandava a organização social do lugar, hoje nota-se que o 

consumo acabou por desempenhar relevante papel na construção simbólica dos 

novos hábitos e costumes locais. 

Barata Salgueiro (2006), ao refletir sobre as relações de consumo na 

modernidade, argumenta que na sociedade de consumo, quando supridas as 

necessidades básicas, surgem outras, que desempenham um importante papel na 

construção das identidades. Para o desenvolvimento dessas novas necessidades, o 

comércio, com suas estratégias de localização, como atividade urbana, passou a ter 

um papel decisivo nessa dinâmica ao interferir com suas formas e seu conjunto na 

vida das cidades e dos lugares. 
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Ortigoza (2010), ao analisar os espaços de consumo na metrópole, reafirma 

que o comércio promove a organização interna nas cidades, contribuindo para 

explicar os movimentos em seu interior. A autora acrescenta que a atividade 

comercial, no passado e no presente, continua sendo extremamente importante na 

definição dos lugares e dos espaços. 

No processo de implantação das empresas internacionais de varejo no 

Brasil, segundo Costa (2005), a década de 1980 foi o marco estratégico. Àquela 

época não se consolidou apenas o varejo, mas também as redes globais de 

produção, em uma fase em que se observava a formação de um proletariado 

operário e o fortalecimento da burguesia urbana, isso ainda nos anos de 1970, 

motivando a introdução das mudanças. As empresas, reformuladas passaram a 

organizar-se, então, em complexas redes dentro da cadeia produtiva. Elas    

tornaram-se flexíveis e ágeis, atendendo às demandas do mercado. Diniz (2001) 

realiza importante discussão sobre as mudanças estruturais trazidas pela 

globalização no setor de serviços, enfatizando, em especial, o aumento do seu peso 

relativo na matriz produtiva, a incorporação das tecnologias da informática e 

telemática e a formação de clusters25. 

A localização geográfica das empresas varejistas, "nas áreas periféricas das 

grandes cidades, à beira de rodovias para facilitação de seu acesso" (FRANÇA 

JUNIOR, 2012, p. 05), atribui-lhes enorme valor estratégico, dado o fortalecimento 

das vantagens locacionais, diferenciando lugares por seus conteúdos como: mão de 

obra, redes de transportes, energia ou telecomunicações. 

As multinacionais do setor de comércio e serviços, ao decidirem expandir 

suas unidades para o exterior, consideram uma série de fatores para a escolha do 

país em que implantarão suas atividades, como: o estágio de desenvolvimento, o 

grau de industrialização, o mercado interno, a logística de transporte e as condições 

políticas locais (DALLA COSTA, 2005). Por outro lado, essas empresas obedecem à 

tendência global ao se organizarem em rede, privilegiam a flexibilidade e evidenciam 

a lógica da competitividade. Em meio a todos esses processos supracitados toma-se 

como exemplos o comércio de aparência global localizado no trecho rodoviário 

                                                             
25

 Os clusters são indústrias que se comunicam por possuírem características semelhantes.  
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Niterói-Manilha (BR101) (Figura 23), cuja configuração espacial apresenta-se na 

forma de "território arquipélago", conforme análise de Ferrão26 (1991; 2002), e utiliza 

a estrada como meio de conexão entre os objetos. 

 

 

                                                             
26

 Ferrão (1991; 2002) atribui o termo "território arquipélago" para explicar a desconcentração do 

processo de urbanização, onde novos desenvolvem-se com aspectos da modernidade. 
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Figura 23 - Principais pontos de grandes estabelecimentos de consumo na BR-101, trecho Niterói-Manilha, RJ. 

 

Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2013.
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No caso do Carrefour Brasil, que construiu em tempo recorde a sua quarta 

loja no Rio de Janeiro27 em 1992, reconhecem-se ainda hoje  

elos fundamentais nas cadeias de distribuição e produção, pois participam 
das diversas instâncias, criando marcas, agindo como oligopsônios em 
algumas produções, modificando os calendários de pagamentos e 
comandando assim uma importante parcela do comércio varejista. 
(SANTOS E SILVEIRA, 2001, p. 150). 

 

Para erguer o novo hipermercado e um estacionamento com capacidade 

para aproximadamente mil e quatrocentas vagas, foram investidos, em torno de 

quinze milhões de dólares28 na área que antes compreendia o prédio principal, a 

chaminé centenária e o bosque da antiga fábrica de fósforos Fiat Lux (Figura 24). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
27

 Jornal O Fluminense de 27/10/92, p.5. 
28

 Jornal O Fluminense de 24/07/92, p. 4 
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Figura 24 - Fábrica de Fósforos Fiat Lux e vila operária, década de 1960. 

 

Fonte: acervo da Biblioteca MEMOR - ICBEU 
 

A rede Carrefour, controlada pelo grupo francês Comptoirs Modernes, tem 

como principal característica "a inovação constante, buscando adaptar-se ao 

comércio tanto nos formatos como adotando novas insígnias" (DALLA COSTA, 

2005, p. 197). A rede apresenta-se com amplas lojas com número reduzido de 

funcionários, devido aos encargos sociais. Articula-se na força de sua marca, fixando 

suas placas sígnicas na rodovia para serem visualizadas, a longa distância, a fim de 
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promover seus produtos29, bem como veiculando seu discurso publicitário na 

imprensa.   

Com o passar dos anos, o hipermercado incluiu em sua área externa outras 

empresas do mesmo grupo comercial, ocupando alguns metros do estacionamento, 

o que o diferencia do segmento varejista, como um prolongamento da marca 

Carrefour. Agora, em seu espaço, encontra-se posto de combustível e serviços 

automobilísticos, ligados à marca, além de concessionária de automóvel, fast-food e 

loja de materiais de construção e decoração. 

Mendonça detectou que, após a inauguração do hipermercado, o lugar vem 

passando por constante transformação. Para ele, o lugar "definitivamente 

abandonou a fase das grandes indústrias e entrou na fase do comércio e serviços" 

(MENDONÇA, 2007, p. 111). No entanto, o autor acrescenta que essa atividade 

econômica prima pela oferta de empregos temporários e com baixa remuneração.  

Atraída pelo mercado consumidor e pelas facilidades de logística, no ano de 

1999, a rede americana Walmart30 também anunciou a construção do hipermercado 

Sam's Club. Um conceito de loja do tipo "armazém" destinado a pequenos 

comerciantes e outros clientes que desejam adquirir mercadorias por atacado. A 

nova loja passou a localizar-se ao lado do seu concorrente, o Carrefour, ao ocupar 

um terreno à beira da rodovia, no quilômetro 318 (Figura 25), na área antes ocupada 

pelo clube esportivo da fábrica de fósforos Fiat Lux31.   

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
29

 Jornal O Fluminense de 24.07.92, p. 4 e O Fluminense de 01 a 07 de novembro de 1992 - 3
º
 

Caderno - p. 5. 
30

 A Walmart trabalha atualmente "com diversos formatos de lojas, desde os Sam's Clubs, passando 
pelas lojas de desconto, supercenters e mercados de vizinhança" (DALLA COSTA, 2005, p.195). 
31

 Jornal O Globo de 29.08.1999, p. 6, Caderno Niterói. 
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Figura 25 - Rodovia Gov. Mário Covas, trecho Niterói-Manilha (BR 101) 

 

Fonte: Acervo da autora. Jan. 2011. 

 

Na década de 2000, as margens da Avenida do Contorno (prolongamento da 

Niterói-Manilha) recebem outros três investimentos comerciais. O primeiro foi o 

hipermercado que se originou das Casas Sendas32 que, na sequência, passou por 

um processo de fusão com o grupo Pão de Açúcar (em 2003). No ano de 2007, após 

o grupo Pão de Açúcar se associar ao grupo varejista francês Cacino, é incorporado 

pelo Assai, tradicional rede atacadista, que passa a atender e abastecer pequenos e 

médios comerciantes localmente (e em todo o país), como faz desde 1974.  

                                                             
32

 As Casas Sendas era uma rede varejista fluminense, estabelecida inicialmente, na Baixada 
Fluminense - RJ. Na década de 1970, ela inaugura no estado do Rio de Janeiro, a modalidade dos 
supermercados. A partir do ano de 2003, o grupo Sendas foi incorporado ao grupo Pão de Açúcar. 

Disponível em: http://www.grupopaodeacucar.com.br/o-grupo/historia/, acesso em 13 jun. 2012. 

http://www.grupopaodeacucar.com.br/o-grupo/historia/
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Outro investimento que surgiu na mesma década foi a Leroy Merlin33, de 

capital francês, especializada na venda de materiais de construção e decoração e 

que nasce com a promessa de geração de 200 (duzentos) empregos diretos, e 600 

(seiscentos) indiretos. O empreendimento passou a ocupar a área de 15 mil metros 

quadrados, do antigo clube dos funcionários da TELERJ (Telecomunicações do 

Estado do Rio de Janeiro, empresa privatizada em 1998), localizada ao lado das 

Casas Sendas, hoje Assai.  

 Na visão de Baudrillard (1995), os hipermercados assemelham-se a uma 

grande fábrica de montagem, onde os "agentes, ou pacientes" dão a impressão de 

transitarem pela cadeia, aleatoriamente, contrariamente às práticas de trabalho. O 

autor argumenta ainda que,  

 
O hipermercado é já, para além da fábrica e das instituições tradicionais do 
capital, o modelo de toda a forma futura de socialização num espaço-tempo 
homogêneo de todas as funções dispersas do corpo e da vida social 
(trabalho, tempos livres, alimentação, higiene, transportes, média, cultura): 
retransição de todos os fluxos contraditórios em termos de circuitos 
integrados; espaço-tempo de toda simulação operacional da vida social, de 
toda uma estrutura de habitat de tráfego. (BAUDRILLARD, 1995, p. 13) 

 

As redes varejistas reconhecem o seu poder mercadológico, ao enfrentar a 

concorrência procuram constantemente se adaptar às necessidades e exigências do 

mercado consumidor. Nesse aspecto, Santos e Silveira (2001) entendem que o 

processo de expansão do comércio varejista das "grandes cadeias, como Carrefour, 

Walmart, Pão de Açúcar" etc. está relacionado ao desejo de manter o "controle de 

85% do abastecimento de produtos de grande consumo" (SANTOS E SILVEIRA, 

2001, p. 150). 

 França Junior, ao analisar o processo de trabalho e a reestruturação de 

redes varejistas, alerta que o processo de expansão das redes Carrefour e Walmart 

confundiu-se com "a trajetória de predominância das práticas políticas neoliberais 

havidas durante os governos de Fernando Collor de Mello (1990-1992) e Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002)” (FRANÇA JUNIOR, 2010, p. 44). 

                                                             
33

 MONTEIRO, Gilson. "Leroy Merlin investe R$ 30 milhões em Niterói". Disponível em: 

http://oglobo.globo.com/rio/bairros/gilson/posts/2008/12/29/leroy-merlin-investe-30-milhoes-em-

niteroi-150070.asp, Acesso em 29 dez. 2008.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Constru%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Decora%C3%A7%C3%A3o
http://oglobo.globo.com/rio/bairros/gilson/posts/2008/12/29/leroy-merlin-investe-30-milhoes-em-niteroi-150070.asp
http://oglobo.globo.com/rio/bairros/gilson/posts/2008/12/29/leroy-merlin-investe-30-milhoes-em-niteroi-150070.asp
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 Notadamente, o governo Fernando Henrique Cardoso estabeleceu como 

política pública de governo a prática da privatização da malha rodoviária brasileira. 

Neste contexto, é que o trecho Niterói-Manilha hoje se encontra tutelado à 

concessionária Autopista Fluminense, que além da cobrança de pedágio, responde 

pela manutenção da estrada. 

Mendonça (2007) observa que o processo de renovação do lugar continua 

em curso, ao detectar que a empresa ECIA - Irmãos Araujo procurou entender o 

perfil do morador de São Gonçalo (segunda maior cidade do estado do Rio de 

Janeiro em população), através da concretização de uma pesquisa que objetivava a 

modernização do comércio local. Ao final do estudo verificou-se o poder de compra 

da população, descobrindo, ainda, que aproximadamente 50% dos consumidores da 

cidade eram assíduos frequentadores do Plaza Shopping, localizado em Niterói - RJ. 

Diante disso, a mencionada empresa definiu como localização estratégica o trecho 

Niterói-Manilha, da Rodovia Gov. Mário Covas, às margens da Baía de Guanabara, 

no bairro Boa Vista, para construção daquele que seria o primeiro shopping em São 

Gonçalo, o São Gonçalo Shopping Rio (Figura 26).   
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Figura 26 - Vista lateral do São Gonçalo Shopping Rio 

 

Fonte: Acervo da autora. Jan. 2011. 

 

Nasceu então, no quilômetro 8,5 da autoestrada, o São Gonçalo Shopping 

Rio, no ano de 2004, terceiro investimento comercial da década, com gastos de 

aproximadamente sessenta milhões de reais, sendo parte dos recursos, ou seja: 20 

(vinte) milhões de reais, financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES. Essa transformação no espaço origina-se da aliança 

do capital comercial com o Estado, que incorpora a função de apoio à sociedade de 

consumo. O novo espaço de consumo, localizado no alto de uma colina, visível de 

todas as direções da rodovia, ocupa aproximadamente 88 (oitenta e oito) mil metros 
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quadrados, distribuídos entre lojas-satélites e mega-lojas, salas de cinemas e 

agência bancária.  

Na análise de Ortigoza (2010), os shoppings Centers "existem e persistem 

na paisagem urbana em suas mais diferentes versões e formas e ultrapassam a 

função apenas de paraíso das compras para se converter num lugar de lazer" 

(ORTIGOZA 2010, p. 08). 

 Segundo Pintaudi (1989), o êxito dos shoppings Centers, ou mesmo um 

hipermercado, não necessariamente tem vinculação com a tradição comercial do 

lugar de sua instalação. Eles estão associados à situação geográfica, à sua 

localização metropolitana, que provavelmente permitirá auferir lucros maximizados. 

Uma vez instalados, modificam os padrões antes estabelecidos de tráfico, 

redirecionam a segurança pública para o seu entorno, recriam um ambiente por 

inteiro. 

Sobre o processo de implantação dos hipermercados, shopping, fast-food 

etc., entende-se, neste momento, que são agentes que podem colocar em jogo as 

referências da vida social local, ao estabelecer um diálogo mais próximo e intenso 

com outros lugares distantes do cotidiano via redes que circulam por fios e estradas. 

Estradas, como o trecho Niterói-Manilha, que trouxeram os novos “objetos de 

consumo” para instalarem-se em suas margens, com a promessa de “iluminar” o 

lugar e estão tornando-se novas centralidades ao competir com a área central da 

cidade.  

O lugar escolhido, por se tratar de uma via rápida, proporciona a redução no 

tempo de circulação das mercadorias e possui um mercado consumidor em seu 

entorno. Diante disso, concorda-se com a afirmação de Santos de que, "hoje, cada 

vez mais os lugares são condição e suporte de relações globais que, sem eles 

(lugares), não se realizariam" (SANTOS, 2005, p. 156). 

Considerados como espaços selecionados, os objetos de consumo de 

aparência global fogem da realidade que os circulam e apresentam-se localizados 

em vias rápidas, a que os sujeitos com seus automóveis têm acesso. Esses objetos 

tornaram-se locais pretensamente "seguros", carregando consigo a ilusão e a 

fantasia. Na verdade, os objetos de consumo assumem uma significação própria, 

contendo a lógica do capitalismo em seu cerne. Logo que essas empresas iniciaram 
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a construção dos seus espaços, derrubaram todas as marcas do passado fabril do 

lugar, rejeitando o poder imemorial da tradição em favor da celebração do aqui e do 

agora (BARBOSA, 2004).  

 Estrategicamente, as empresas ordenaram o território, adotando práticas 

que visam à criação e ao controle da organização espacial. É através dessa 

organização do espaço que elas têm a gestão do território. Vale ressaltar que Bertha 

Becker (1995), ao estudar a dimensão territorial analisou que a "gestão do território 

está baseada na parceria entre todos os atores do desenvolvimento e, através da 

discussão direta, as normas e as ações são estabelecidas e responsabilidades e 

tendências são definidas" (BECKER, 1995, p. 296).  Assim, a gestão territorial 

formulada pelas empresas passa, de certa forma, por estratégias, ora visíveis, ora 

invisíveis, integrando elementos da administração empresarial e elementos de 

governabilidade (BECKER, 1995). Essas estratégias serão muito significativas na 

redefinição de territórios.  

 Ao analisar esse processo, Castells (1999) situa as empresas como 

organizações imbricadas em redes, por meio das quais o paradigma informacional e 

o processo de globalização afetam a sociedade em geral com a consequente 

deterioração das condições de trabalho e de vida dos trabalhadores, resultado da 

reestruturação das relações Capital/Trabalho.  

 No local, as estratégias de gestão do território são pontuais, e são 

articuladas desde a construção dos novos espaços globais. Toda ou qualquer 

relação do lugar com o passado fabril desapareceu. As chaminés centenárias das 

fábricas, símbolos do processo urbano-industrial, fazem parte, atualmente, apenas 

da memória da população que vivenciou essa realidade naquele momento histórico. 

Antes, a vitrine voltada para as ruas dos bairros facilitava a disseminação das 

últimas tendências (BARBOSA, 2004). Hoje, as ruas-corredores percorridas pelos 

sujeitos situam-se dentro dos shoppings e hipermercados, que foram instalados às 

margens da rodovia. 

 Utilizando as imagens de suas marcas nas placas, os objetos de consumo 

comunicam sua mensagem para atrair consumidores locais e/ou em trânsito, com o 

auxílio da publicidade. Sobre isso, Antongiovanni (2001) menciona que esta 
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estratégia "é um dos vetores da vertiginosa aceleração contemporânea, em que um 

dos elementos centrais é o império das imagens" (ANTONGIOVANNI, 2001, p. 402). 

 Notadamente, à medida que os novos objetos de consumo foram fixando-se 

no lugar, os pequenos estabelecimentos comerciais (quitandas, perfumarias, 

açougues etc.), de base familiar, instalados dentro dos bairros, nas ruas, passaram a 

ressentir-se do impasse aí constituído. Alguns deles desapareceram, o que 

ocasionou, aliás, sérios problemas sociais. Outros procuram reestruturar-se ou 

associar-se a grupos distintos, como estratégia de sobrevivência. Isso porque as 

empresas globais, detentoras de forte estratégia de marketing e de uma sólida rede 

de negociação com fornecedores, acabam por adquirir e vender produtos por 

menores preços, além de possuir linhas de crédito para financiar suas mercadorias.  

 Por outro lado, o Estado, condizente com o atual momento global, criou as 

condições necessárias para a instalação dessas grandes empresas comerciais no 

lugar, seja ofertando empréstimos, benefícios fiscais, ou mesmo promovendo a 

construção de vias secundárias às margens da rodovia, que acabaram facilitando o 

acesso dos consumidores que chegam de vários lugares.  

 Assim sendo, para Retondar (2007), no contexto atual, a sociedade de 

consumo, pode ser analisada como importante "suporte objetivo para a transferência 

e formação de valores, ideologias, imagens e representações em um horizonte 

globalizado" (RETONDAR, 2007, p. 94-95). O autor entende, ainda, que a 

articulação entre o desenvolvimento do mercado e a expansão do consumo ocorre 

em escala mundial e com rebatimento na escala local.  

 Diante do exposto, torna-se relevante avaliar a transformação urbana, a 

dimensão comercial e a escala do consumo local nos dias de hoje e na área estudo. 

Para isso, o estudo opta, na sequência, por recuperar, através das falas dos sujeitos 

que ali habitam e por meio de entrevistas dirigidas, as mudanças pretéritas e as que 

estão em curso no entorno da rodovia Niterói-Manilha.  
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5 OLHARES PARA PERIFERIA URBANA  

 

 

 (...) E no entanto estou lembrando é da minha infância; 
Do bairro perigoso, da favela cheia de criança; 

Do rosto, do esforço das pessoas que moravam lá; 
Que batalharam pra conseguir um teto pra morar; 

Nordestino iludido com as propagandas que mostravam  a televisão; 
Era mais uma família pra viver na mesma situação; 

E que situação do conto do vilão; 
As propagandas passavam, as famílias chegavam; 

A favela enchia, eu me divertia; 
De cada família que chegava de uma, duas, três crianças tinhas; 

Pra mim era só alegria, aumentava as amizades; 
Mas diminuía o espaço, aumentava os desentendimentos; 

Mas como sempre chegávamos á um acordo; 
E acabava o sufoco daquelas crianças, ó tempo de infância; 

Rodar  pião, empinar  pipa, ó tempos de criança; 
Brincar de polícia e ladrão, pow, pow no matagal; 

Dar mergulho na lagoa em dias de sol; 
Bater uma bola com os camaradas  no campo ou  na rua; 

Tomar puxão de orelha "moleque não brinca mais na chuva"; 
Esse era o conselho que a minha coroa tanto me dava; 

Periferia tem o lado bom e eu não enxergava (..) 
 

Periferia tem seu lado bom 
Consciência Humana 

 
 
 

 Este capítulo objetiva analisar o olhar dos sujeitos (moradores) sobre a 

formação e transformações da periferia urbana, entendendo que a dinâmica 

atualmente estabelecida entre vida cotidiana e objetos de consumo de aparência 

global podem criar um outro movimento no lugar. Neste sentido, buscou-se avaliar a 

percepção dos sujeitos, partindo-se do pressuposto que estes possuem memória 

com sentido e significado, sobre os diferentes aspectos do espaço. Entende-se que 

sucessivas gerações deixaram suas marcas no lugar, enquanto movimento de vida. 

Vida esta que pode ser recuperada e revelada através da decodificação e leitura dos 

signos e símbolos, expressos no cotidiano, como nos eventos, no fazer diário, nas 

festas, nas brincadeiras infantis, que ganharam brilho e deixaram transparecer que 

debaixo de cada lugar aparentemente comum, existe uma rica história de 

associações (SCHAMA, 1996).  

http://letras.mus.br/consciencia-humana/
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 Para compreender este espaço periférico, buscou-se desvendar, através do 

cotidiano, tudo aquilo que foi "dado cada dia" e que de certa forma "prende 

intimamente, a partir do interior" (CERTEAU, GIARD e MAYOL, 2009, p. 31), cada 

sujeito a este lugar. Nesta perspectiva, este capítulo foi dividido em duas partes: a 

primeira ancorou-se na premissa de que todo lugar possui memória, e que ela 

necessita ser recuperada, entendida e socializada. Para encontrá-la, utilizou-se a 

base metodológica da história oral (oralidade), que possibilitou reunir diferentes 

diálogos e compreender a constituição social ao trazer à luz os fatos não registrados 

por documentos. Pois os relatos orais têm o poder de desvendar o particular e o 

geral, ao transparecer, em cada uma das narrativas, o contexto social, histórico, 

geográfico e econômico do lugar de vivência. Sobre isso, Thompson (1992) admite 

que o campo de ação das descobertas possa ser alargado com o uso da oralidade, 

onde novos "heróis", imagens e experiências surgem com os depoimentos, dando 

novo sentido social ao cotidiano. 

 O capítulo apresenta ainda, o resultado das entrevistas feitas por meio de 

questionários, cujas respostas diretas e objetivas capturam as impressões dos 

entrevistados sobre a estrutura e modificação urbana, os hábitos de consumo no 

comércio dos bairros e no comércio de aparência global localizado às margens da 

rodovia BR 101. 

 Após análise das entrevistas dirigidas, foi possível observar o olhar dos 

sujeitos, cujas características individuais, como profissão, faixa etária, hábitos, 

costumes do cotidiano, puderam explicar os questionamentos anteriores e trazer 

contribuições ao estudo. Assim, com os resultados da investigação foi possível 

construir tabelas e gráficos para explicar as conclusões obtidas, seguidas de 

apreciação sobre os dados encontrados. 

 Nas duas partes do capítulo, procurou-se fazer alusão à experiência humana 

em relação ao mundo, ao julgar, em primeiro plano, que o lugar concentra as 

intenções e ações da vida. Pois é nele que cada sujeito identifica-se 

espontaneamente, permitindo que o cotidiano seja reconhecido nos aspectos físicos, 

nos diferentes eventos, nas atividades e nas ações. Os significados particulares e do 

grupo são apresentados através das experiências e intenções que cada sujeito 

detém nas relações estabelecidas com o lugar. Na verdade, o nível de apego, o 

https://webmail.uff.br/imp/
https://webmail.uff.br/imp/
https://webmail.uff.br/imp/
https://webmail.uff.br/imp/
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envolvimento e a preocupação que cada pessoa ou grupo detém por determinado 

lugar, permite medir seu real sentido para a vida humana (SEAMON; SOWERS, 

2008). Sobre isso, a fenomenologia pode ser destacada, ao desempenhar relevante 

papel para Geografia Humanista, valorizando a experiência do indivíduo e grupo, ao 

compreender o comportamento, as formas de agir e sentir os lugares. 

 Entende-se ainda que, no estudo, "o lugar como categoria de análise 

geográfica pode ser considerado como a síntese do local e do global" (ORTIGOSA, 

2009). Mas também, na concepção de topofilia como elo de ligação afetiva entre a 

pessoa e o espaço da vida (TUAN, 1983). Assim sendo, o capítulo procura, ainda, 

dialogar com a vivência dos sujeitos, que construíram e constituem-se na periferia, 

verificando os processos do passado aos dias atuais, as dinâmicas que interagem 

com o lugar e entre os lugares no cotidiano urbano e em múltiplas escalas.  

 

5.1 OLHARES ATRAVÉS DA MEMÓRIA ESPACIAL 

 

 Esta parte do capítulo procurou desvendar paisagens que se reportam ao 

espaço pretérito dos lugares, às etapas da construção do trecho rodoviário Niterói-

Manilha, RJ (BR 101) e aos conflitos associados a ela; bem como a consequente 

transformação da vida local e à recente dinâmica espacial, incluindo o comércio de 

aparência global e as relações multiescalares. Em cada entrevista oral, lugares 

foram apresentados carregados de objetividade e subjetividade. 

 Entendeu-se que os depoimentos orais resgatam a memória coletiva dos 

lugares, o que, na leitura de Santos (1996), é apontada como um "cimento 

indispensável à sobrevivência das sociedades, o elemento de coesão garantidor da 

permanência e da elaboração do futuro" (SANTOS, 1996, p. 263). Assim sendo, 

nesta periferia, os diferentes processos foram identificados e recuperados através da 

memória dos sujeitos (moradores) que cederam suas falas para este estudo. As 

falas amalgamam impressões sobre discussões que se consideraram relevantes 

como: especulação imobiliária, novo comércio, questão ambiental que, de forma 

direta ou indireta, estruturam o olhar dos sujeitos para esta periferia urbana. 

 Na análise, os depoimentos orais foram introduzidos inicialmente como forma 

de elucidar a constituição da periferia, reportando-se ao processo de ocupação de 
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áreas onde a produção agrícola apresenta-se em declínio, permitindo a chegada da 

industrialização. 

 

 

5.1.1 A construção da periferia: lugares de moradia 

 

 A expansão das áreas periféricas no Brasil teve como componente decisivo o 

processo de migração de ex-escravos (MATOS, 2006), que procuraram os principais 

centros urbanos do país, em busca de oportunidades de trabalho. Essa população 

ocupou os morros, as áreas alagadas e fez crescer o número de cortiços nas áreas 

centrais, ao longo dos últimos anos do século XIX e primeiras décadas do século 

XX. Aos poucos, as reformas urbanas deslocaram a população pobre para áreas 

distantes do centro. Não obstante, a expansão industrial e os novos meios de 

transportes (trens e bondes) colaboraram com a segregação desses sujeitos, 

levando-os para áreas cada vez mais distantes dos centros urbanos, produzindo as 

periferias.  

 Nesta perspectiva, Geiger (1956) introduz importante análise sobre a periferia, 

no artigo Urbanização e Industrialização na Orla Oriental da Baía de Guanabara, ao 

revelar o processo urbano entre as cidades de Niterói e São Gonçalo - RJ, atribuindo 

as mudanças espaciais à crescente industrialização e ocupação de áreas de 

transição urbano-rural. Nota-se que em meados do século passado, as propriedades 

rurais nessas localidades encontravam-se em franca decadência, propiciando o seu 

fracionamento em lotes, mas com ausência de infraestrutura urbana, o que 

determinou os traços de uma expansão desordenada. 

 Abreu (2013) referiu-se a este período histórico, ao mencionar que da mesma 

forma que ocorria na cidade do Rio de Janeiro e Baixada Fluminense, aqui também 

houve o fracionamento de grandes propriedades para criação de loteamentos. 

 

A mesma "febre loteadora" verificava ainda na orla oriental da baía da 
Guanabara, especialmente em São Gonçalo, cujo crescimento industrial se 
processou de forma acelerada durante e após a Segunda Guerra Mundial 
(ABREU, 2013, p. 111). 
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 No mesmo sentido, foi possível encontrar em Campos (1955) a tendência de 

urbanização periférica, ao apontar indicadores para o desenvolvimento e posterior 

declínio de olarias localizadas em antigas propriedades rurais, entre as cidades do 

entorno da Baía de Guanabara. Para a autora, a alternativa econômica rentável 

encontrada pelos proprietários rurais, foi o loteamento de suas terras, antes 

ocupadas pelas grandes olarias que, naquele momento, padeciam com a carência 

da matéria-prima. No caso acima, faz-se destaque para a "Cerâmica Porto Rosa" e a 

"Fábrica de manilhas Croll", ambas localizadas em São Gonçalo, RJ.  

 Atualmente, essas cerâmicas encontram-se desativadas e as suas terras 

loteadas. Na paisagem, restam apenas as marcas simbólicas do passado, onde as 

chaminés das olarias, como a da Cerâmica Porto Rosa (Figura 27), passam a 

representar os vestígios pretéritos da atividade econômica no bairro do Portão do 

Rosa. 
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Figura 27 - Chaminés da antiga cerâmica Porto Rosa, 2007. 

 

Fonte: Associação de Moradores e Amigos do Porto do Rosa, disponível em 

http://portodorosa.blogspot.com.br/, Acesso 10 set. 2013. 

 

 

 Nesse aspecto, as histórias de vida possibilitaram recuperar e identificar os 

processos dinâmicos do crescimento das cidades. Nas histórias encontram-se 

relatos a indicar que a ocupação da área periférica surgiu depois da aquisição dos 

terrenos em terras de fazendas fracionadas devido a problemas econômicos 

causados pela estagnação do solo e baixa produção agrícola. A construção de 

moradias, na forma de autoconstrução em loteamentos, se dava em meio à falta de 

infraestrutura urbana, como luz, água, telefone, esgoto, ruas pavimentadas e 

transporte público. 

 

http://portodorosa.blogspot.com.br/


147 

 

 

 

Geralmente, todos que compraram os lotes (...) moravam em casa alugada, 
ou morava no fundo de casa dos pais(...). Porque foi um loteamento assim, 
os terrenos foram baratos e financiados por muitos e muitos anos. O 
pessoal foi pagando três anos, cinco anos pagando, prestação muito 
pequena. Então, a minha cunhada comprou. Não dava entrada não, 
entendeu? Era pagando em carnês. A minha mãe comprou em três anos. 
Ficou três anos pagando.  
(Depoimento de M. O. V., morador do bairro Gradim) 
 
O Portão do Rosa

34
 em 1964 parecia uma fazenda. Tinha uma cerâmica, 

era Portão do Rosa e tinha dois portões. Um entrando pela estrada da 
Conceição e o outro entrando por Boaçu. Era fazenda de cana e fábrica de 
tijolo. (...) Construí dois cômodos de casa e depois fui acrescentando. Com 
muita dificuldade, trabalhando muito. 
(Depoimento do L. B., morador do Portão do Rosa) 

À medida que a fazenda Cerâmica acabou, ela indenizou os funcionários 
com casas e vendeu os outros terrenos. Então, quem era de fora, como eu, 
foi morar no bairro. Moradores pobres, carentes, como é até hoje. (...) 
Porque quando eu comprei o terreno e fui construir minha casa, tinham 4 ou 
5 casas no lugar. (...) Porque antigamente aquilo era mato, aquilo era uma 
fazenda. (...) Já tinha emprego. (...) e comprei o terreno lá em 1964. (...) Lá 
no bairro, tinha uma linha de ônibus para Niterói precária. (...) Naquela 
época não existia telefone. Água tinha, luz tinha, mas telefone não tinha. 
Rua não era asfaltada. Toda rua cheia de buraco. 
(Depoimento de S. S. S., morador do Portão do Rosa) 

 

 

 Importante observar, que entre os depoentes, muitos deles chegaram à 

cidade e foram residir inicialmente em moradias alugadas, nas primeiras décadas da 

segunda metade do século XX, vindos principalmente de cidades do interior do 

estado do Rio de Janeiro, embora muitos tenham migrado de cidades da região 

nordeste para trabalhar nas indústrias locais. Matos argumenta, a propósito, que o 

processo migratório no Brasil, é sem dúvida a "componente demográfica mais 

decisiva a explicar a expansão das periferias urbanas" (MATOS, 2006, p. 61).  

 

A grande maioria era invasão sim! Mas, era uma invasão onde a maioria 
estava ali há muito tempo. Poucas pessoas estavam há pouco tempo. A 
maioria das pessoas que estavam ali já tinha cerca de arame, eles faziam 
uma cerquinha, botavam uns pauzinhos e tinham um espaço grandão. E às 
vezes as pessoas davam, traziam um parente lá de não sei da onde, 
cortava um pedaço e dava. (...) A minha tia, meu tio conheceu ela lá, veio 
da Paraíba e acabou indo para ali. Conseguiu um pedacinho de uma área 
ali e foi morar ali. E com ela veio as duas irmãs e a mãe dela dona Maria, 
vieram de lá, da Paraíba para cá. Então tinham moradores de várias regiões 

                                                             
34

 Nome originado da Cerâmica Porto do Rosa. 
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(...) na favela do Gato (...), do Rio, tem gente que veio do Rio, tem gente 
que veio de outros Estados, então aquilo ali é uma mistura. Não tem só 
gente dali. A princípio foram alguns moradores e depois foi feita uma 
ocupação de forma desordenada, as pessoas iam chegando, não tinha 
onde morar iam para ali. Ou então outros diziam “ó tem lugar ali, em não sei 
aonde...!”. 
(Depoimento de F. A. morador do bairro Boa Vista) 
 
 

 À medida que passaram a residir nos lugares, os sujeitos adotaram hábitos 

sintonizados com a realidade local, como frequentar as praias, outros adaptaram 

suas vidas a novas atividades profissionais como participar da pesca nas águas da 

baía de Guanabara. Esses hábitos e costumes, em boa parte, estavam ligados à 

natureza, refletindo o conhecimento adquirido sobre a dinâmica ambiental e sua 

paisagem. Neste contexto, muitos depoentes assinalam em seu discurso traços de 

pertencimento e identidade ao lugar, através do convívio, práticas, nexos simbólicos 

que por muito tempo estiveram gravados na memória. 

 

Lembro-me bem do mangue existente próximo do quintal da minha casa a 
mais ou menos três quilômetros do mar, com belas praias. No manguezal 
se encontravam caranguejos, garças, tocos, siris e outros animais. (...) 
Havia canais largos e profundos onde desembocam os rios vindos da 
cidade. Atravessando todo o mangue até o mar. Canais usados para 
navegação, pescaria e lazer. Havia também trilhas às margens dos canais 
onde íamos até as praias. Lembro-me bem da praia do Barreto em Niterói, 
das Flores, praia do Pontal, praia do Portinho no bairro do Porto Novo, praia 
da Torre da Manchete e praia das Pedrinhas no bairro Boa Vista. (...)Para 
pescar, jogar bola, catar marisco. Era lazer em praias limpas, praias boas. A 
praia das Pedrinhas era a mais famosa e mais frequentada. Havia uma 
pequena estrada de acesso. (...) A praia era uma grande diversão, futebol 
de areia, garota tomando banho, (...) tinha ponte de pesca com isca de 
mariscos e mexilhões pegos na própria areia da praia. A gente jogava bola 
e pegava os mariscos. Quando enchia os peixes vinham, entravam e 
ficavam quase aqui perto e a gente ficava pescando. As famílias 
frequentavam...  
(Depoimento de. M. B. O., morador do bairro Boa Vista) 
 
Eu nasci nesse bairro

35
, a luz elétrica chegou quando eu tinha 6 anos de 

idade, (...) então nós brincávamos na rua, era um bairro que não tinha 
asfalto, (...). Naquela época, nem carro. Era muito difícil. O ônibus passava 
de hora em hora.  
(Depoimento de J. C., morador de Jardim Catarina) 
Tinha um lugar chamado Areal que era muito lindo que tinha areia, mas 
uma areia branquinha. (...) tinham vários coqueiros. Muito bonito esse lugar. 
E em frente subia um morro com grama verdinha e nós passávamos um 
tempão ali, eu com meu avô, com as crianças, meus filhos para irmos em 
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 Bairro de Jardim Catarina, São Gonçalo, RJ. 
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uma praia do lado de lá que se chamava praia da Esso
36

. (...) Tinha uns 
sobrinhos da minha avó, parentes da minha avó, que vinham com os filhos, 
todos adolescentes, assim da minha idade, outros mais velhos, outros mais 
novos. Era uma festa! Nós íamos para essa praia lá da Esso! Era uma 
maravilha!(...) Eu fui muito à praia do Barreto. Eu trabalhei na fábrica de 
tecidos e na hora do almoço (...) a gente ia tomar banho lá na praia do 
Barreto. 
(Depoimento de M. O. V. morador do bairro Gradim) 
 
 
Era um lugar muito tranquilo, ele tinha uma característica como se fosse 
uma comunidade. Era uma comunidade pesqueira muito passiva. Ali existia 
uma comunidade pesqueira e uma comunidade que trabalhava fora, 
algumas pessoas que trabalhavam fora. A população se reunia em volta 
daquela comunidade pesqueira e ali tinham bares, eles cantavam, tinham 
as festas juninas que aconteciam ali no entorno daquela comunidade. Tinha 
festa junina, próximo, tinha baile no colégio que oferecia baile no final de 
semana. Não tinha praça de lazer, então a comunidade brincava na rua, as 
pessoas sentavam no portão conversavam, dialogavam, iam para a beira da 
praia tomavam banho, as mulheres às vezes pescavam, ficavam sentadas, 
minha mãe muitas das vezes ia pescar, ficava sentada. Então, assim, não 
existia um local de lazer próprio, um clube voltado para isso, ou uma 
comunidade, não! O lazer era criado pelos próprios moradores. Acendia 
uma fogueira, a gente se reunia, brincava, pescava, tomava banho de praia. 
(Depoimento de F. A., morador do bairro Boa Vista) 

 
 

 Os entrevistados mencionaram que, com o passar do tempo e a permanência 

no lugar, acabaram construindo relações afetivas e referenciais simbólicos para suas 

vidas. Naquele espaço vivia-se com simplicidade, onde os valores coletivos 

dialogavam com o lugar. Isso pôde ser recuperado através da memória espacial 

trazendo à luz o ritmo da vida cotidiana, com a atividade laboral, as brincadeiras, as 

festas e o lazer. 

 Nos dias atuais, embora as características fisionômicas de outrora tenham 

desaparecido na memória dos sujeitos, os lugares guardam as marcas de sua 

essência, pois somente os que ali viveram no passado conseguem projetá-lo no 

presente. Em certos momentos, o passado contrasta com o presente e são 

marcados por rupturas espaciais. 
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 Praia localizada nas imediações do bairro Gradim, São Gonçalo, RJ 
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5.1.2  A ruptura no lugar 

 

 Logo, para muitos depoentes as transformações ocorridas nos lugares de 

vivência podem produzir certo impacto, positivo ou não. Entretanto, os diálogos 

apontam que a ruptura local se deu inicialmente com o processo de construção do 

trecho rodoviário Niterói-Manilha, RJ (BR101), iniciado logo após a inauguração da 

Ponte Rio-Niterói (ponte Presidente Costa e Silva), em 1974, quando moradores dos 

bairros foram afetados pela desapropriação - "despejo" - dos seus imóveis para a 

estrada existir. As narrativas descrevem não apenas os acontecimentos relativos às 

perdas, mas, às consequências dos aspectos sociais, econômicos e ambientais que 

afligiram a vida dos moradores no lugar. Os relatos exprimem as marcas deixadas 

com a obra, externando o sentimento de dor, impotência e injustiça frente às 

estratégias legais que foram estabelecidas pelo poder público para desapropriar 

suas casas e propriedades. 

 
 

 (...) a BR-101 chegou e com as obras de aterro, com pedras brutas e 
asfalto, entre o mar e o manguezal. A gente atravessava o mangue para ir à 
praia. Essa BR passou na areia da praia. A BR isolou o mar da Baía de 
Guanabara do mangue. Em consequência disso o mangue secou. (...)Onde 
era mangue secou porque a água do mar deixou de entrar. Então secou 
tudo e o pessoal foi cortando, aterrando.(...) Aterraram as praias e o 
mangue que era o filtro natural do mar. Secou o terreno, foi desmatado o 
mangue e com o passar do tempo essa área foi habitada, em grande parte 
irregular formando favelas. A construção da BR-101, em São Gonçalo 
causou um impacto profundo no meio ambiente. Aterrou as praias, acabou a 
área de lazer e esportes. Isolou o manguezal do mar. O mangue secou. O 
que era filtro natural da Baía de Guanabara, com as marés cheias, o lixo, 
algas, pequenos crustáceos, peixes, entravam nos mangues e no baixar da 
maré ficavam resíduos entre as raízes e o lodo do mangue serviam de 
alimento aos caranguejos. Na área do mangue seco alguns lugares foram 
invadidos, formaram-se favelas.  
(Depoimento de M. B. O., morador do bairro Boa Vista) 
 
 
(...) tiraram as pessoas das suas casas para poder fazer a BR. Porque lá 
onde é a BR existiam casas e eles cortaram um pedaço das casas, 
desapropriaram as pessoas. Fizeram a BR, praticamente o manguezal 
acabou. Era manguezal mesmo! E a minha casa – aí eu conto a história da 
minha casa – para mim poder entrar na minha casa eu subia cinco degraus. 
Com a BR – porque aí asfaltaram – na minha casa começou a entrar água, 
não só a minha casa como a casa de outros vizinhos.  
(Depoimento de S. R. N. B., morador do Bairro Portão do Rosa ) 

 

Tinham as casas aqui, o comércio, tinha o colégio, tinha uma sede atrás. 
(...) Sede de dançar, baile, futebol...Clube! Gradim futebol clube. Aí fizeram 
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a estrada e acabou com tudo. Tinha uma igreja Nossa Senhora da 
Conceição lá em cima, que dava festa aqui, alegrava o lugar. Acabou com 
tudo, o Gradim morreu. (...) Foram tirando as famílias (...). Eles falaram que 
tinha que sair de qualquer jeito. (...) Perdemos tudo. Tinha a casa do meu 
avô, uma avenida de casas, dois bares, tinham duas casas aqui, (...) Meu 
avô tinha duas portas de aço para fazer o bar e atrás tinham três ou quatro 
casas alugadas, e teve que desativar tudo. (...) Eles tiraram tudo. Aqui era 
uma barreira, era um morro. Eles passaram com aquela coisa, que cavava e 
tirava o barro, aí chegava espalhando nas casas. O trator também cortando 
muro(...) Derrubou tudo!  
(Depoimento do R. C. T., morador do bairro Gradim) 

 
 
(...) eu não me lembro muito bem o ano preciso que começou a derrubada 
das casas, mas eu me lembro de quando a comunidade começou. Por um 
lado a comunidade ficou feliz porque eles tinham uma noção de que vinha 
uma obra que vinha trabalho. Porque era um período muito difícil. (...)Era 
um período de ditadura, de governo de ditadura. Se eu não me engano, final 
de Ernesto Geisel, início de Figueiredo, então não existia trabalho, a 
inflação era muito grande, a comunidade era muito pobre, não existia bens 
de consumo, muito mal a gente tinha fogão! Bens de consumo que as 
pessoas tinham era fogão. Então, você ia nas casas, tinha o fogão e o 
botijão nas casas normais, mas se cozinhava na lenha para não gastar o 
gás que era muito caro. A primeira apreensão foi uma expectativa, porque 
iria trazer trabalho. Eu lembro que a minha mãe foi uma das contempladas 
de conseguir uma vaga de trabalho por essa obra. E no segundo momento, 
sabia-se que vinha uma obra, uma construção de uma estrada ou algo 
parecido, mas não se sabia o que era. Quando se iniciou o processo 
mesmo da obra que os moradores tomaram conhecimento do que seria, aí 
começou um novo processo. Ao invés da alegria... porque muitas pessoas 
que trabalhavam no canteiro de obras eram moradores dali, a grande parte 
eram moradores dali, outra parte não, então começou de um processo de 
uma possibilidade de trabalho para uma possibilidade de ficar sem casa. Foi 
um processo muito difícil para os moradores daquela área ali porque 
aconteceram várias coisas que desenrolaram ao longo de muito tempo, não 
foi rápido, foi durante um tempo. Eu me lembro assim, (...) era nesse 
período 81-82 (...) foi um período mais difícil para a comunidade. Porque a 
comunidade perdeu o referencial. Primeiro porque existia uma comunidade 
que vivia daquela pesca, a Praia das Pedrinhas não é a praia que a gente 
conhece hoje. Era uma praia muito bonita, praia limpa, as pessoas tomavam 
banho. Existiam muitos barcos que atracavam ali que vendiam os peixes 
para as peixarias. Eles entravam para o pessoal das peixarias comprar os 
peixes vivos, fresquinhos para revender. 
(Depoimento de F. A., morador do bairro Boa Vista) 
 

 

 No discurso dos entrevistados, destaca-se a notícia da obra rodoviária e sua 

repercussão. Nele, o entusiasmo inicial da população, que vivia em condições de 

extrema pobreza, foi rompido. Eles imaginaram, inicialmente, que a obra traria 

possibilidades de trabalho e melhores condições de sobrevivência. Entretanto, com 

o passar do tempo, verificou-se uma realidade distante da sonhada. O trabalho 

temporário oferecido pela empresa responsável pela obra, para muitos não garantiu 
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a manutenção de suas casas. Ao mesmo tempo que se ganhava o sustento, perdia-

se a morada.  

 As mudanças no cotidiano dos sujeitos tornaram-se visíveis, a partir do 

desaparecimento dos objetos e a emergência de uma nova paisagem resultante dos 

avanços na construção da estrada. Salienta-se que a referida construção iniciou-se 

simultaneamente em Manilha (Itaboraí) e no Barreto (Niterói), avançando para a 

parte central onde deveria ter a sua conclusão prevista, conforme ilustra a figura 28. 

Durante a evolução da obra, algumas partes desenvolveram-se conforme o 

cronograma previsto, enquanto outras sofreram atrasos em razão das 

desapropriações dos imóveis que passavam por análise do DNER. Para as terras 

legais, o órgão governamental preparava minucioso processo, que continha um 

inventário da propriedade, planta de localização do imóvel (anexo C) e dados do 

proprietário.   

  

Fazia pedaço parava, depois continuava novamente e depois parava. Foi 
indo até que construíram. (...) Só sei que foi um processo do Departamento 
das Estradas de Rodagem que mandavam fiscalização, iam lá para avaliar 
as casas. E mesmo os donos não concordando, o único jeito depois era 
entrar na justiça. Não tinha acordo para aumentar o valor. Eu tinha um 
conhecido que a família já morreu e até hoje é herdeiro na justiça. 
(Depoimento do Sr. S. S. S., morador do bairro Portão do Rosa) 

 

A estrada passou pelo Barreto, já estava chegando perto do Gradim, onde 
tem aquela favela do Gato, já estavam chegando e eles ainda estavam ali. 
(Depoimento de F. V., morador do bairro Porto Velho) 

 

 Os entrevistados narravam inúmeros problemas enfrentados pelos moradores 

afetados pela rodovia, principalmente os relativos às indenizações. A forma arbitrária 

e urgente com que o processo se desenvolveu, sem antes ouvir a população afetada 

provocou protestos. Os valores pagos não podiam ser questionados de imediato, 

restando como alternativa as ações judiciais, que demandariam tempo e despesas. 

Para a população afetada e que não possuía documentos de propriedade, mesmo 

protestando e exigindo a permanência no local, ao final, restou apenas buscar outro 

lugar de residência. 
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Figura 28 - Etapas da obra do trecho rodoviário Niterói-Manilha, RJ (BR 101). 

 

Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2013. 
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Figura 29 - Siderúrgica Hime, Neves, São Gonçalo, RJ, década de 1950. 

 

Fonte: Autor desconhecido. Acervo MEMOR. 
 

 

 A figura 29 ilustra a área da antiga Siderúrgica Hime, vila operária e 

atracadouro na parte superior da imagem, por onde era possível receber a matéria 

prima e escoar a produção fabril, antes do aterramento do canal entre o continente e 



155 

 

 

 

a ilha das Flores, para a construção da rodovia Niterói-Manilha, RJ (BR 101), 

conforme representado na figura 30. 

 

Figura 30 - Siderúrgica Hime, Neves, São Gonçalo, RJ, em primeiro plano e na parte 
superior o trecho Niterói-Manilha da BR 101, em construção, na década de 1970. 

 

Fonte: Autor desconhecido. Acervo Gerdau. 
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 No contexto da construção da estrada, imóveis foram desapropriados e 

passam a servir aos interesses do Estado autoritário. E diante da determinação 

legal, restou aos cidadãos impotentes conduzir suas vidas para outros lugares ou 

adaptar-se à nova realidade local. Por outro lado, a expansão rodoviária serviu às 

estratégias de desenvolvimento e integração nacional através das rodovias. 

 Estudiosos como Santos e Silveira (2001) e Corrêa (1989), analisam a 

importância das redes de transporte na organização do território brasileiro, 

especificamente na estruturação de sua rede urbana. Silva Júnior (2011) analisa, por 

exemplo, o papel do Estado ao detectar a forte relação entre transporte e 

desenvolvimento, ao afirmar que "o Estado buscou unir esforços, ligando ao 

conhecimento do território um desejo de mudar a ordem territorial e utilizando a rede 

urbana e a rede de transporte como elementos de transformação" (SILVA JÚNIOR, 

2011, p. 48). 

 Mesmo no Estado autoritário, com um discurso de melhorias sociais e 

progresso, os sujeitos que tiveram seus imóveis desapropriados ou souberam que 

seus familiares e amigos seriam atingidos devido à obra rodoviária tiveram uma 

percepção diferenciada em relação ao cenário que era estabelecido. Para esses 

depoentes, afetados diretamente, a lembrança daquele período de vida foi marcado 

por sentimentos de tristeza e dor, consequência da privação material, social e 

simbólica. Notou-se ainda que, antes, a vida desses sujeitos ligava-se à casa. Com 

a perda da casa, perdeu-se o espaço da intimidade, o canto no mundo, o universo. 

Neste espaço, recordam-se as fases da vida, os tempos de criança, as brincadeiras 

e descobertas, os sonhos da juventude. E perdê-los significou para essas pessoas 

romper com o passado, sua história, sua memória. Diante do desafio colocado, os 

sujeitos procuraram rever e refazer sua vida, e enfrentar o novo, o desconhecido, 

buscando nos destroços da destruição da casa, o alento para resistir à demolição na 

alma.    

 

Aos meus 15 anos, veio uma notícia que nós seríamos afetados por uma 
construção, a Niterói-Manilha que hoje existe – eu tenho 52 anos, então foi 
há 35 anos atrás. No primeiro momento, teve um impacto emocional que a 
gente se perguntava, “mas, como?!”. Meu pai tinha 7 casas, nós tínhamos 
uma vida estruturada, achava que íamos crescer, casar, criar nossos filhos, 
envelhecer – dentro da minha cabeça, naquele momento, era assim. E veio 
uma construção que iria acabar com tudo isso. Então, houve uma emoção 
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muito negativa. Comigo aconteceu isso. E eles entraram em nossa vida sem 
pedir licença, avaliaram como quiseram os nossos imóveis, nos deram o 
que quiseram – (...) eles impuseram uma nova vida para a gente e não foi 
nos perguntado se a gente queria ou não.(...) o valor da indenização dado 
pelas sete casas que o papai tinha, não deu para construir uma. Para vocês 
notarem como é nivelada a  indenização por baixo. Vem o trabalho de uma 
vida dos meus pais em que eles construíram várias casas, pensando 
naturalmente (...) que seus filhos poderiam morar ao entorno deles e, de 
repente, eles se viram sem nada. O trabalho de uma vida foi simplesmente 
jogado ao chão e com valor recebido... Não deu para ele construir outra 
casa para ele acolher toda sua família. Isso porque ele tinha sete casas, 
agora imagina quem tinha apenas uma casa!(...) Uma quadra inteira, seis 
casas, mais a casa do meu tio, sete. (...) Eles tinham que indenizar para que 
pudéssemos comprar mais uma quadra de terreno e construir mais sete 
casas. Aí sim, diríamos que o progresso tem mãos dadas com a dignidade, 
com o olhar para o outro. (...)porque eles vieram de repente, não nos deram 
tempo. Então, é muito complicado. Mas, isso não é importante. O governo 
não se preocupa com isso. Eles fazem a parte deles, mostram no jornal e 
televisão que o progresso chegou de uma forma maravilhosa, mas também 
a nossa imprensa não se preocupa muito com isso. Eles se preocupam 
apenas em mostrar o serviço e não daqueles habitantes, daqueles 
moradores que ficaram sem casa, sem trabalho muitas vezes, sem o seu 
sustento, sem um teto, sem nada. Modificou a vida de todo o mundo. Isso 
não era importante, nunca foi e nunca será importante. O progresso acima 
de tudo. Não importa a maneira e o meio que ele venha. Sempre o 
progresso! (...) E, diga-se de passagem, (...) por conta da Niterói Manilha ter 
desalojado as pessoas e ter deixado a gente esse período todo, dez anos, 
sem a construção, ficou um lugar vazio. (...). Mamãe, por exemplo, se ela 
tivesse só aquele terreno, até hoje ela estaria sem ter com que começar 
nova construção e comprar um novo terreno, porque ela não recebeu 
indenização até hoje. 
(Depoimento J. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
 
 
(...) Em uma quadra meu pai tinha muitos terrenos. Então, ficou a metade e 
levou a outra metade onde ele pode reconstruir. Mas, muitas pessoas que 
só tinham um terreno com sua casinha simples e humilde, avaliada por 
baixo, ficou realmente, sem moradia. Então, quer dizer isso aí quando não 
se é programado, quando não se é pesquisado, eu acho que destrói a vida 
e os sonhos de muita gente. (...) Nós tivemos que abrir mão do nosso 
pomar, no qual tínhamos aqui todas as frutas que se possam imagina, 
desde a goiaba à pera. Tínhamos tudo!(...) Moramos de aluguel porque não 
tínhamos mais casa. (...) e quem não tinha dinheiro para pagar o aluguel? 
Porque isso tudo é um processo que demora para vir a indenização.(...) É 
uma situação, realmente, injusta. (...) Porque na verdade, eu acho que 
ninguém tem o direito. Tudo bem, o progresso ele está aí, ele tem que vir, 
mas ele tem que ser mais elaborado. Eu acho que tem que se valorizar as 
vidas. (...) Então, sente, organize, indenize de forma digna. Eu acho que 
quando a gente abre mão para o progresso você não tem que ficar pior do 
que você estava, você tem que ficar melhor do que você estava.(...) Mas, 
afeta o Jardim Catarina Velho, hoje você tem dois lados. Tanto que a gente 
fala, antes da estrada ou depois da estrada. “Depois da Niterói Manilha”! 
Entendeu?(...) Agora existe, “ah eu resido antes da Niterói Manilha”, “ah, 
depois da Niterói Manilha!”. 
(Depoimento de A. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
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Quando eu vi a minha casa desmoronar chorei muito, senti muita tristeza, 
mas graças a Deus...(...) Eu ajudei a construir outra! Carreguei muito,muito 
cimento! Para ajudar o meu marido. Porque fomos nós dois que 
construímos e tivemos participação na construção da nossa casa. 

(Depoimento de M. A. S. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
 
 
As pessoas foram morar em lugares piores da onde moravam. Ficaram 
muito tristes. (...) Tiraram as pessoas das suas casas para poder fazer a 
BR. Porque lá onde é a BR existiam casas e eles cortaram um pedaço das 
casas, desapropriaram as pessoas. 
(Depoimento de S. R. N. B., morador do bairro Portão do Rosa) 
 
 

 Durante o processo de construção da rodovia, alguns habitantes que viviam 

em certos trechos afetados pela obra inicialmente foram cooptados como força de 

trabalho. Posteriormente, passaram a oferecer resistência ao "despejo", 

estabelecendo estratégias para manutenção de suas casas, principalmente aquelas 

de posse que não teriam valor indenizatório. Entretanto, o poder estatal desenvolveu 

suas investidas e a obra rodoviária prosseguiu, mesmo com períodos de pausa. 

 Muitos moradores, que tiveram suas propriedades indenizadas, não 

receberam valores compatíveis ao de mercado e acabaram migrando para lugares 

distantes do bairro que residiam. Alguns acabaram buscando áreas desvalorizados 

em bairros distantes na mesma cidade ou em outra, sem qualquer infraestrutura 

urbana. 

 

 
Dois anos antes de acontecer já começaram com o burburinho que ia ter a 
estrada e iam fazer e acontecer... as pessoas começam logo a especular, 
dizendo que iam tirar as casas que iam fazer e acontecer. Uns diziam que 
não iam, que era mentira, era conversa. E aí começou eles virem para fazer 
a medição. (...) Aí começou aquela especulação de vem ou não vem, até 
que eles começaram a fazer a medição e muitas casas foram 
desapropriadas. (...)Tiveram pessoas que resistiram muito! Diziam que não, 
não iam sair não iam deixar a casa deles. Outros que a indenização era 
abaixo do que mereciam. (...)Mas, quando começou a chegar a estrada eles 
viram que não ia ter como fazer. (...)Inclusive uma prima minha morava 
quase em frente a Rubi

37
 e ela perdeu a casa dela era uma casa boa, a 

casa dela foi desapropriada.(...) Ninguém fez passeata, ninguém fez nada. 
Só as pessoas quando viram que eles iam mesmo, foi notificado 
oficialmente, eles foram na casa das pessoas, fizeram medição aquelas 
coisas, aí algumas pessoas diziam ter uma resistência, mas para eles 
mesmos, falando “eu não saio!". 
(Depoimento de M. O. V., morador do bairro Gradim) 
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 Fábrica de Pescado Rubi, localizada no Gradim, São Gonçalo, RJ. 
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Minha casa ficava a 400 metros da BR, do início da construção, onde a 
empresa, responsável pela construção, uma das empresas, a Camargo 
Corrêa

38
 se organizou no entorno. Ela fez um aterro ao lado quase da minha 

casa, porque era um mangue, um manguezal muito grande, então, ela se 
implantou ali. Uma delas, porque eram várias, tinham outras, eu não sei se 
ela era a maior. Mas, era com certeza a que nós conhecíamos mais porque 
foi diretamente naquela localidade, naquele trecho que ela atuou. (...) a 
ordem era para que retirasse os moradores das casas para que se abrisse 
caminho.  (...) Era uma comunidade pobre, levando em consideração a 
sociedade que você tinha. Era um governo que não possibilitava nada para 
a população. Então, era uma comunidade de acordo com a época. As casas 
muito humildes, muitos filhos, (...) e aí aquelas casas que estavam naquele 
entorno, algumas pessoas tiveram suas indenizações porque tinham 
escritura, mas muito poucas tinham. A maioria era posse, porque aquilo ali 
era beira de praia.(...) Então, essas casas, os moradores eram chamados a 
reuniões na base de pesca dos pescadores da Praia das Pedrinhas. (...) 
Então, eles conversavam de como ia ser feito isso, se iam receber alguma 
coisa, quem iria receber e quem não iria receber. Eu não sei de que forma 
foi feito, mas eu conheço muitas pessoas, amigos meus que tiveram suas 
casas demolidas. (...) Existiam moradores que estavam ali há mais de 40 
anos. “Eu não quero sair! Eu não vou sair! Eu não vou sair!”. E essas casas 
foram demolidas sem o menor constrangimento. Entraram com as 
máquinas, quebravam as casas todas e foram abrindo e derrubavam de um 
lado, abria a pista e o povo se revoltando e eles tinham seguranças que 
tomavam conta das máquinas porque o povo ficava muito revoltado porque 
via suas coisas sua história de vida ir por água abaixo. E nesse meio tempo 
algumas pessoas saíram porque ficaram com medo, ficaram intimidadas. 
Algumas pessoas conseguiram certa indenização, não sei quanto, mas 
muita gente desistiu. Era um período muito difícil no país e as pessoas 
tinham muito medo. Então, uma ameaça vinda do governo, da empresa, 
que era uma construção do governo, intimidava a população. Então, muita 
gente foi embora, abandonou a casa porque ficou com medo de algumas 
ameaças que aconteciam. A gente sabe que acontecia. É aquela questão, 
você tem como provar? Não. Mas a gente sabia que eles diziam “olha, se 
não sair nós vamos entrar com as máquinas, com todo mundo dormindo 
dentro de casa e vamos derrubar as casas. (...) Os operários da empresa 
que dirigiam as máquinas não eram dali. A comunidade trabalhou na 
enxada, espalhando concreto, trabalhou mais na mão de obra pesada. 
Nesse maquinário, não era gente dali. (...) Pensando por esse lado, da 
empresa, acho que era até uma estratégia. (...) Os moradores que eram do 
bairro ali, eles sofriam pressão sim, lógico, para não fazerem. Mas, eles 
contavam, eles precisavam do dinheiro. Alguns eram pescadores, pedreiros 
e estavam sem trabalho. Então, eles estavam ali para trabalhar e se 
sentiam meio que isentos. (...) A gente usava a palavra despejados! Eles 
foram despejados! A gente nem usava desapropriados. “Ah a família de 
fulano foi despejada!”. Essas famílias foram despejadas tiveram que sair e 
pra onde iam? Alguns ficavam na casa de vizinhos, casa de parentes, (...) 
começa um novo período de invasão aonde surge uma outra comunidade 
ali do lado, (...) nos campos de futebol. (...) Muitos não receberam nada. Os 
que receberam, não sei quanto receberam e nem se daria... era uma posse. 
Então, como se avaliava essa posse? Não se avaliava. Na posse você não 
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 A empresa utilizou áreas próximas da construção da rodovia para armazenar materiais e guardar 
equipamentos da obra. 
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tinha direito. Não tinha documento. Era uma situação diferente. Então, 
foram expulsos. E iam para onde? (...) Outra coisa também muito 
interessante é que quando eles começam a pressão porque algumas 
famílias resistiam, (...) eles, com as máquinas..., tinham uns postes de 
energia, (...) eles vinham do Gradim, Porto da Pedra, (...) mas como quase 
ninguém tinha relógio naquela época, era 1 relógio e 10 gatos, muita gente 
era ligação clandestina de energia para aquelas casinhas, alimentavam 
aquelas casas que ficavam naquela redondeza, quando esses postes 
acidentalmente foram derrubados, (...) na obra, a empresa não fez a 
religação. Não ligou. (...)  Eles alegam que quando 1 caiu, caíram os outros. 
Eram 4 postes na rua. Cinco postes na rua. (...) Mas, a comunidade inteira, 
você olhava, era toda no escuro. (...) Querendo brigar pelos direitos da 
comunidade – atearam fogo em parte da estrutura da Camargo Corrêa, 
aonde ficavam guardadas as ferramentas, algumas máquinas. (...) com o 
intuito de impedir que a obra continuasse. (...) Então, a comunidade tentou 
de todas as formas. Depois desse episódio começou um período de medo 
porque logo depois aconteceu a morte de um pescador que estava 
envolvido naquele movimento, ele apareceu morto na BR. (...) Depois 
apareceu morto um outro rapaz e a gente não sabe o porquê dessas duas 
mortes. Foram duas mortes que aconteceram no período e eram pessoas 
da comunidade, que pelo que se sabia não tinha envolvimento com tráfico e 
com crime (...). Então, a gente não sabe se aquilo foi vingança ou um 
recado que eles mandaram ou se foi um outro fato que aconteceu isolado 
que não tinha nada a ver com a obra. Mas, no entanto, devido à 
circunstância que estava aquela coisa aquele medo, aquela insegurança, 
aquela luta, claro que todo mundo culpou essas pessoas pela morte desses 
dois. (...) Depois disso a comunidade cedeu. Houve alguns acordos e a 
comunidade veio e resolveram abrir mão de suas casas alguns, outros não, 
continuaram até o fim. Mas, não teve jeito, a obra tinha que continuar. 
Então, a única coisa que eles poderiam fazer era tentar se ressarcir de 
alguma forma. Tentar ganhar alguma coisa, retirar alguma coisa para poder 
reconstruir uma casa em outro lugar.  
(Depoimento de F. A., morador do bairro Boa Vista) 
 
 

 Durante as obras e com a conclusão da rodovia, o espaço do seu entorno foi 

significativamente transformado, causando alterações no aspecto social e ambiental. 

No que tange à vida cotidiana, a estrada, além de ser para os depoentes, a 

causadora das desapropriações, passou a ser vista como uma barreira, um 

impedimento ao acesso pleno da população nos e entre os bairros. A rodovia dividiu 

os bairros em segmentos distintos, provocando o distanciamento de familiares e 

amigos, que antes viviam na mesma rua e mantinham contato frequente. Na mesma 

medida, a conexão entre as partes dos bairros também foi afetada, especialmente 

pela falta de pontes que pudessem fazer a ligação viária entre as partes dos bairros 

em poucos quilômetros. Antes, o contato no bairro era feito em uma caminhada, 

agora o percurso demanda tempo e o uso de veículo automotor. A precariedade 

e/ou ausência de passarelas em certos trechos da rodovia entre as partes dos 
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bairros persistiu por muitos anos. Somente, após a privatização da estrada, no início 

dos anos 2000, que esta situação começou ser minimizada.  

 

Aqui era um bairro
39

 muito tranquilo, muito pacato, como se fosse o interior 
mesmo. E aqui, o comércio familiar em que todos se conheciam. Aquele 
bairro que no final de semana todo mundo se encontrava e brincava na rua, 
e aí o que acontece? Vem essa estrada, essa imposição sobre os 
moradores e aí modifica tudo. Sem dizer no impacto ambiental onde a 
paisagem ela muda totalmente,(...), e o pior de tudo, uma estrada que corta 
um bairro no meio ela divide os moradores. E a gente perde realmente o 
contato dos que ficaram de um lado com os que ficaram do outro lado. (...) 
Amigos de infância que não podiam brincar toda hora nem se ver toda hora, 
porque não podiam atravessar uma estrada de grande porte como essa da 
Niterói-Manilha.(...) Inclusive, as irmãs de minha mãe, todas moram aqui no 
bairro

40
, o que acontecia, elas se viam diariamente, e a mamãe ficou isolada 

de um lado e elas ficaram do outro lado. Então, até isso. Até o 
relacionamento afetivo muda. (...) Porque elas não se viam mais como elas 
se viam antigamente. Toda hora era uma junto da outra. Agora não. Para 
uma ir na casa da outra, não pode atravessar a estrada porque ela é muito 
perigosa, tem que dar uma volta imensa. Elas que eram vizinhas. Hoje elas 
moram no mesmo bairro, mas separadas. (...) Depois disso também, o 
bairro povoou mais, então, novas casas foram construídas. Eram poucas 
casas. Agora não. (...) pessoas vindo de outros lugares. Aqui você tem 
acesso fácil a Niterói... 
(Depoimento de. A. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
 
 
Tinha que ir lá embaixo, tinha uma outra passarela. Passarela do Boaçu, 
que era para voltar. Inclusive, era o mesmo caminho, porque essa passarela 
era só de pedestre. A de carro é uma outra que tem. Por sinal, quando 
fizeram essa BR, o certo ali, não era fazer uma passarela. Era para fazer 
um viaduto, uma passagem de carro. Porque essa avenida que eu moro 
Portão do Rosa, a BR cortou a avenida Portão do Rosa. Aquilo ali foi um 
erro! (...) Então, você quer ir ao outro lado? Tem que sair, ir lá embaixo, 
fazer a volta. Para quem não conhece é uma dificuldade danada!(...) porque 
o ideal seria ali um viaduto para a avenida Portão do Rosa. Porque você vai 
assim avenida Portão do Rosa vai até tal número, “e tal número?” é do outro 
lado. (...) Aí você tem que sair por uma rua lá que não tem nome. E quando 
corta para cá qual é o nome dela? Não tem nome! Para chegar lá no 
viaduto, para voltar, para chegar lá na pracinha, para pegar...(...) Porque 
mesmo com a passarela da BR o pessoal passava por baixo. Depois da 
privatização é que começou a botar aquelas... agora não tem como a 
pessoa atravessar a pé. Só pela passarela de pedestre. Mas, então, quando 
não tinha, era gente! Mas, muito mesmo! 
(Depoimento de S. S. S., morador do bairro Portão do Rosa) 
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 A entrevistada referia-se ao Bairro do Jardim Catarina, São Gonçalo, RJ. 
40

 A entrevistada referia-se ao Bairro do Jardim Catarina, São Gonçalo, RJ. 
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 O impacto ambiental provocado pela construção da rodovia foi outro aspecto 

negativo apontado pelos entrevistados. Eles narraram que as áreas afetadas no 

entorno da baía de Guanabara tiveram em um primeiro momento o corte de parte do 

manguezal e em seguida o aterro da área (Figura 31). Desta forma, a vegetação 

ficou isolada e distante do mar. Na sequência, o desequilíbrio no ecossistema era 

eminente e com ele veio a proliferação de mosquitos e outros insetos nocivos ao 

homem. Posteriormente, a nova faixa de terra aterrada foi ocupada de forma 

irregular e desordenada formando favelas.  

 

 
Figura 31 - Manguezal degradado, próximo ao trecho Niterói-Manilha da BR 101. 

 

Fonte: Arquivo da autora. 2011. 
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A BR isolou o mar da Baía de Guanabara do mangue. Em consequência 
disso o mangue secou. E foi ocupada, regularmente, até certo ponto e 
invadindo, criando favelas em outros pontos. Secou o mangue e o pessoal 
foi. Onde era mangue secou porque a água do mar deixou de entrar. Então 
secou tudo e o pessoal foi cortando, aterrando. (...) Aterraram as praias e o 
mangue que era o filtro natural do mar. Secou o terreno, foi desmatado o 
mangue e com o passar do tempo essa área foi habitada, em grande parte 
irregular formando favelas. (...) A construção da BR-101 em São Gonçalo 
causou um impacto profundo no meio ambiente. Aterrou as praias, acabou a 
área de lazer e esportes. Isolou o manguezal do mar. O mangue secou. 
(Depoimento de M. B. O., morador do bairro Boa Vista) 
 
 

(...) Mas tinha muito mosquito, muito pernilongo, muita coisa, sabe? Estava 

muito abandonado lá. A moça que estava morando lá “a senhora não venha 
para aqui não! A senhora é maluca se vier para cá! Ninguém aguenta morar 
aqui!”. Chegamos lá às 10 horas da manhã e o pessoal estava queimando 
pano no quintal para poder os mosquitos irem embora.  
(Depoimento de M. R. S., morador do bairro Gradim) 
 
 
Então aquela estrada causou o primeiro transtorno, porque ela iria dividir ao 
meio, aterrou grande parte dos manguezais para serem feitas as pontes, 
toda uma terraplanagem que avançou sobre o manguezal e aí tinha os 
catadores de caranguejo. Era um período que você ia catar caranguejo e 
catava no meio do barro, o barro que eles vinham empurrando para fazer o 
aterramento das pistas para poder construir os viadutos. 
(Depoimento de F. A., morador do bairro de Boa vista) 
 
 
Na minha casa começou a entrar água, não só a minha casa como a casa 
de outros vizinhos. Começou a entrar água por que? Na BR eles colocaram 
uma manilha de qualquer maneira...(...) Nunca entrou água, não tinha 
enchente, não tinha nada. Com a BR as pessoas passaram a ficar com as 
casas alagadas. (...) me deu muita tristeza porque chegar em casa e ver 
tudo invadido de água, perder os móveis é muito triste. Não é triste? Você 
chega em casa, você estava trabalhando, nunca aconteceu aquilo, você 
chega em casa... fiquei apavorada. (...) Com a BR ao longo dos anos nós 
sentimos que o município de São Gonçalo tem muitos bairros que viraram 
favela. Por exemplo o bairro Boaçu hoje tem uma periferia horrível, muito 
perigoso, favela mesmo, coisa que não havia. (...) Era tranquilo. Nós ainda 
morávamos lá e dormia com a janela aberta. Tinha paz. Saía e voltava, ia e 
vinha, hoje você tem medo. (...) Outras pessoas saíram de outros lugares e 
vieram fazer casas ao redor da Manilha (...)Tem uma parte da minha rua, 
praticamente saindo da BR-101 que o pessoal invadiu 
(Depoimento de S. R. N. B., morador do bairro de Portão do Rosa) 
 
 
Nós recebemos, diariamente, pessoas estranhas ao nosso convívio, porque 
a rodovia é de fácil acesso, nosso bairro foi invadido. Nós não temos ruas 
boas desde então, não temos pavimentação, porque tudo é destruído pelo 
peso dos caminhões, pela poluição. Então tudo isso afeta o que? A saúde 
dos moradores, a tranquilidade dos moradores e sem contar que essa 
invasão de pessoas estranhas ao bairro nos deixa vulnerável quanto à 
segurança que não existe nenhuma! 
(Depoimento J. C., morador do bairro de Jardim Catarina) 
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 As enchentes constantes, nos períodos de chuvas intensas, passaram afetar 

muitos bairros do entorno da estrada. Os depoimentos enfatizam que anteriormente 

a construção viária, as localidades não eram afetas por este problema. Da mesma 

maneira, eles atribuem que a violência corrente nos bairros, resulta da facilidade no 

acesso permitido pela via que se conecta com outros lugares e outras estradas.  

 Entretanto, a conectividade com outros lugares, desde o início da construção 

rodoviária foi o chamariz para que as áreas disponíveis fossem valorizadas, mesmo 

com ausência de água, energia elétrica, esgoto tratado, ruas pavimentadas, 

transporte público etc. 

 

5.1.3 A Especulação imobiliária no entorno da rodovia 

 

 Assim sendo, logo após o anúncio da construção da rodovia, iniciou-se o 

processo de especulação imobiliária em seu entorno. A princípio, na década de 

1970, as áreas de fazendas improdutivas aí remanescentes foram loteadas, 

surgindo consequentemente bairros inteiros sem qualquer infraestrutura urbana. 

Posteriormente, a partir da década de 1990, com a chegada do comércio de 

aparência global, ocorreu a valorização do solo em seu entorno. Paralelamente, 

nesta época, as primeiras melhorias urbanas começaram a surgir, para atender 

fundamentalmente às necessidades da atividade econômica, e especialmente com a 

ampliação na oferta de transporte e asfaltamento das vias. Nesta mesma época, 

moradores antigos do lugar não resistiram ao processo especulativo, vendendo seus 

imóveis e migrando para locais pouco urbanizados, ao passo que começaram a 

chegar à região novos habitantes vindos de outras localidades e cidades. 

 
 
Apareceram uns terrenos lá no Boaçu para comprar e apareceu um corretor 
lá na minha casa vendendo esses terrenos lá. Eu me interessei, nós 
compramos um, mas em um lugar horrível, mas ele disse que estava lá o 
projeto de passar a estrada Niterói Manilha. Então, compramos o terreno. 
Inclusive o terreno é caro até hoje. (...) O pessoal ficou muito animado na 
época da construção. Disseram que ia melhorar muito. Melhorou, mas não 
tanto. (...) Eu comprei, minha comadre comprou. Muita gente onde eu moro 
comprou.  
(Depoimento de M. R. S., moradora do bairro Gradim) 
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Depois da BR houve uma melhora, uma valorização imobiliária aqui muito 
grande. Esse terreno aqui eu comprei por quinze mil, hoje esse terreno está 
valendo cento e vinte mil. (...)Aí estão se afastando porque estão 
comprando os lotes deles. Aqui era pescador... o pessoal legalizou e saiu 
vendendo. Aí o pessoal vai mais para a invasão, para a beira do mangue, 
vai mais para Itaboraí. Muita gente foi para Itaboraí e Maricá. (...) Agora está 
vindo gente de fora mesmo, mas quando o shopping começou a evoluir, nós 
que conhecíamos aqui e como foi melhorando, a gente foi ocupando. 
Estava em um preço mais ou menos ainda. (...) Aqui, quem é morador 
daqui, colega, pessoal que morava aqui antes, eu acho que não compra 
não. Eu acho que vem gente de longe. (...) O pessoal tem comprado terreno 
por cento e vinte, cento e trinta mil é gente não sei da onde. Não é a turma 
de antigamente que morava aqui. (...)  Era o dia todinho o pessoal andando 
aqui “tem terreno para comprar? Tem terreno para vender?”. Quando eu 
comprei isso aqui eu aterrei isso em 2-3 metros de altura porque isso aqui 
era mangue. Eu comprei ainda brejo, isso aí há 5-6 anos atrás. (...) O barro 
que saia do morro do shopping eles jogavam aqui, jogavam ali, jogavam em 
tudo quanto era lugar. (...)Isso aqui era mangue. Era manguezal mesmo. 
Quando passou a estrada ali a água deixou de vir para cá, aí ficou seco. Era 
só cortar. (...)Estão fazendo casa em tudo quanto é lugar. Qualquer 
espaçozinho casa, casa... Aluguel aí está caro. E o pessoal vem porque 
vem trabalhar no shopping. Muita gente de fora, vem trabalhar no shopping 
e aonde vai morar? (...) Eles compram um terreno doze por oitenta fazem 
quatro casas e vendem a cento e setenta, cento e oitenta mil cada uma. (...) 
Compraram um terreno e fizeram e no terreno do lado já estão começando 
a fazer. Até antes de terminar já está vendido. Então aonde não era nada, 
era terreno era mangue, o pessoal... eles construíram. (...) Por causa do 
shopping a prefeitura veio e urbanizou. Urbanizou, valorizou o terreno e foi 
legalizado, porque onde a gente morava muitas vezes nem tinha 
documento. O pessoal que morava sem legalizar tinha corretor aqui para 
tudo quanto é lado “quer vender?”, “eu não tenho documento não!”, “eu 
arrumo para você!”.  
(Depoimento de M. B. O., morador do bairro Boa Vista) 
 

 

Eu me lembro de uma ocasião um rapaz disse que tinha um terreno para 
vender ali no Boa Vista, aí eu tentei ir lá e não consegui nem chegar com 
ele no lugar. Era um morro e tanto, de difícil acesso, “não, não adianta!”. (...) 
houve valorização houve! Essa estrada trouxe o desenvolvimento para o 
bairro. Queira ou não. 
(Depoimento de S. S. S., morador do bairro Portão do Rosa) 
 
 
 Ali não existiam prédios. Eram casas baixas e simples. Quando essa 
estrada começa, começam a surgir os prédios.(...) Surge naquele momento. 
Já numa visão de que aquilo traria, aquela BR e uma ligação dali, poderia 
ser ali um possível crescimento econômico. (...) foram construídos os 
primeiros grupos de apartamentos. (...) foram construídos 10 prédios, se eu 
não me engano são 10 andares cada um. Não existia isso! A gente ficava 
vendo a BR e a construção do prédio. Porque subiam aquelas coisas altas 
nos elevadores. (...) Muita gente nunca tinha visto um elevador na vida. (...) 
Com a construção da BR muitas pessoas vieram. 
 (Depoimento de F. A., morador do bairro Boa Vista) 
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 Os movimentos migratórios constantes em muitos lugares, e não diferente 

dos bairros do entorno rodoviário, tornou-se visível com a ocupação de áreas até 

então desabitadas. Muitas casas e apartamentos foram construídos e ocupados. 

Este volume populacional movimenta-se constantemente, no ir e vir diário nos quase 

25 quilômetros da rodovia Niterói-Manilha. 

  

5.1.4 O Deslocamento diário, os acidentes e os engarrafamentos no trecho 

rodoviário Niterói-Manilha 

 

 Nem todos os dias o percurso rodoviário transcorre em plena tranquilidade. 

Observa-se que com o passar dos anos e conforme análise de Silva Junior (2011), 

 
 

o adensamento urbano nas margens de um grande eixo rodoviário nacional, 
no qual o tráfego local e o de longo curso convivem, causando problemas 
tanto no tráfego local quanto no tráfego de longo curso. Obviamente,     
trata-se de um problema de ordem local que, entretanto, possui repercussão 
no tempo de viagem e na capacidade de uma via de importância nacional" 
(SILVA JUNIOR, 2011, p. 52). 

 
 

 O uso intenso da rodovia Niterói-Manilha adquire proporções preocupantes 

nos dias de hoje, dado ao volume de veículos automotores e o número crescente de 

acidentes. Estima-se que o problema rodoviário poderia ser minimizado se os 

estudos voltados ao planejamento viário fossem objetivamente aplicados ao 

atendimento das necessidades do crescente tráfego urbano. 

 Na proporção que a questão viária repercute, os estudos sobre fluxos como o 

artigo "A estrada nacional EN1: rua da cidade alargada" de Ana Isabel Silva (2011), 

procurou analisar a transformação das estradas nacionais portuguesas em 

"avenidas", dado ao crescente tráfego viário resultante das condições urbanas das 

regiões metropolitanas. 

 A este respeito, e na mesma medida, os entrevistados revelaram que utilizam 

a rodovia de forma variada, seja para o deslocamento diário da casa ao trabalho e 

no retorno, seja como passagem para ir a outros lugares da cidade e, em muitos 

casos, para ter acesso aos pontos de consumo. Nota-se, nas falas, o olhar atendo 

dos sujeitos para os problemas dos acidentes (batidas de veículos automotores e 
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atropelamentos) e para o estrangulamento da rodovia (Figura 32) que, em certos 

momentos do dia e na véspera de feriados, transforma-se em uma longa "avenida".  

 

Figura 32 - Engarrafamento no trecho Niterói-Manilha, BR 101. 

 

Fonte: O Globo, Rio, p. 23, 18 ago. 2010.  
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(...) meu filho também pega a Niterói Manilha. Pega um pedacinho só daqui. 
Meu filho vai. Meu genro também. Vai de carro. Meu filho vai de carro e 
deixa no estacionamento ali das barcas e vai de barcas para o Rio. Mas, vai 
de carro até Niterói. 
(Depoimento de M. R. S., morador do bairro Porto Velho) 
 
 
Após a construção da estrada, a gente entende, porque somos pessoas 
esclarecidas, que às vezes o progresso fala mais alto, a necessidade da 
construção dessa estrada, mas realmente, a população local perdeu o 
sossego, hoje são vários acidentes que acontecem. (...) Já aconteceu aqui 
de nós socorrermos muita gente de carro que capota e cai praticamente 
dentro do terreno da gente. (Depoimento de. A. C., morador do bairro 
Jardim Catarina) 
 
 
(...) Com essa rodovia às vezes eu baixo de carro e em 10-15 minutos a 
gente está em Niterói, quando por dentro, principalmente se não tivesse ela, 
seria um caos. Então, acho que foi muito importante essa rodovia.(...) 
Quando fizeram a BR-101, essa rodovia, uma das grandes vantagens para 
os moradores de São Gonçalo era o acesso para os bairros. E depois da 
privatização, realmente, estão fechando tudo. Isso aí deveria haver uma 
intervenção, não sei quem seria capaz, a prefeitura ou o próprio governo, 
porque facilitava o acesso dos moradores. Agora estão botando umas 
barras. Lá perto de casa mesmo estão botando uma porção de barras.(...) 
Tinha saída para os bairros. Agora estão fechando. Tinha umas saídas, 
realmente, que eram umas saídas oficializadas. E tinham umas que tinha a 
saída da rua e tinha a rua e não dava, então o pessoal saía dali. Mas, eu 
acho que o certo seria aquela saída que não era oficializada, oficializar! 
Porque então, aí prejudica. (...) O acesso para a cidade. Como eu falei, o 
bairro não tem vida própria, você tem que sair e... Aí, voltando, essa BR foi 
muito importante, mas ela já está no vermelho. Ela não dá mais condições. 
Você para sair de casa de manhã, se tiver compromisso, tem que sair com 
umas duas horas de antecedência. (...) Sentido Niterói! Sentido Itaboraí não 
é tanto. À noite sentido Niterói ainda dá, sentido Itaboraí ainda dá para vir. 
Agora, na parte da manhã, não dá. Se você quiser chegar no Rio cedo você 
tem que sair de casa cinco e meia. Eu levei um ano e dez meses com a 
minha sobrinha doente precisando levar ela para fazer tratamento no Rio. 
Então, nós não queríamos saber a hora do médico, queríamos saber a hora 
de sair de casa, cinco e meia para não pegar engarrafamento. Se saísse às 
seis horas ia chegar oito e tanta, nove horas lá no Rio. Quando eu disse que 
ia em 15 minutos para Niterói é quando não tem engarrafamento. É dia de 
Sábado, de Domingo. Agora, durante a semana a BR não dá mais e tem 
que arranjar uma outra solução. Ela já não dá mais. (Depoimento de S. S. 
da S., morador do bairro Portão do Rosa) 
 
 
Agora, essa estrada, estou achando até pequena. Porque todos os dias ela 
está entupida. Lá de casa a gente olha e está parada. Quase todos os 
dias.(...) Muitas pessoas morreram em se arriscar. Que nem todo mundo 
quer ir na passarela que é uma aqui e outra lá. (...)Só com o shopping 
construíram próximo. (Depoimento de M. O. V., morador do bairro Gradim)  
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Eu pego o 403
41

, que é uma linha... anteriormente quando surgiu a BR 
começou a guerra das linhas, então só algumas linhas que podiam passar 
pela BR. E ficou por muito tempo sem poder. (...) Aí com o passar do tempo, 
deve ter mais ou menos... com o shopping de São Gonçalo – (...) não sei 
bem – através desse shopping que melhorou as linhas de ônibus. Aí hoje 
tem o 403, que é a linha da Rio Ita. (...) É muito bom falar sobre isso, porque 
isso me deixa muito triste. Quem manda na BR. Quem domina a BR. 
Porque a Mauá

42
 não pode parar no shopping

43
. Outros ônibus não param 

no shopping, só a Rio Ita. (...) Sai do meu bairro para o shopping. Os outros 
ônibus passam pelo shopping, não param... (...) Então, eu acho complicado! 
Acho que todos eles deveriam parar em todos os pontos da BR. (...) Isso é 
um abuso! Isso é um abuso!  (Depoimento de S. R. N. B., morador do bairro 
Portão do Rosa) 
 
 

 Nos discursos, observa-se que uma parcela da população das cidades 

cortadas pela rodovia passa por ela com relativa constância, seja utilizando 

transporte público ou mesmo veículos automotores.  Os motivos para utilização são 

variados, seja como acesso aos bairros para a prática laboral, para passeios, 

socorro médico, ou mesmo para consumir nos espaços comerciais disponíveis ao 

longo da estrada. 

 

5.1.5 O olhar para o comércio da Periferia 

 

 Os entrevistados observam atentamente o crescimento do comércio desta 

periferia, seja o localizado às margens da rodovia ou o existente no interior dos 

bairros, sendo possível apontar as diferenças na imagem por eles construídas, a 

forma, a aparência e a gestão.  

 O comércio de aparência global (Figuras 33 e 34), localizado às margens da 

rodovia, chegou ao lugar e edificou-se, utilizando-se de espaços organizados por 

grandes plantas comerciais, com áreas de estacionamento para veículos, com lojas 

repletas de produtos variados e diversidade nas modalidades de financiamento.   

                                                             
41

  A linha de ônibus 403 da viação Rio Ita, faz o trajeto Itaboraí - Niterói, com autorização concedida 
pelo DETRO - RJ, para embarcar e desembarcar passageiros ao longo da rodovia Niterói-Manilha. A 
Rio Ita é a única empresa que possui esta permissão, causando polêmica entre os usuários ao limitar 
o direito de escolha do passageiro, que poderia utilizar qualquer outra empresa de ônibus. 
42

 Empresa de ônibus concorrente da Rio Ita, sem autorização do DETRO-RJ, para embarcar e 
desembarcar passageiros ao longo da Niterói-Manilha. 
43

 A entrevistada refere-se ao São Gonçalo Shopping Rio, localizado na BR101 - N, Trecho       
Niterói-Manilha. 
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 Decerto que o comércio ao longo da rodovia conta com a força dos veículos 

de comunicação de massa, via marketing, para propagar a cultura do consumo 

através de seus produtos e marcas. Neste aspecto, vale ressaltar que o forte apelo 

imagético, mesmo distante do cotidiano vivenciado até então pelos sujeitos, 

influencia e modifica os contornos da vida. E neste sentido, observa-se ainda que 

esse movimento inicialmente tímido, aos poucos vem mostrando crescimento, pois o 

comércio de aparência global vem substituindo o que havia de significativo no 

comércio do lugar, ao abranger o espaço anônimo com o ambiente permutável. 

 

Figura 33 - Construção do São Gonçalo Shopping Rio 

 

Fonte: O Globo, p. 37, 03 ago. 2003. 
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Figura 34 - Fachada principal do São Gonçalo Shopping Rio. 

 

Fonte: Arquivo da autora. 2011. 

 

Temos um shopping. O ponto principal, muito movimentado é o shopping
44

. 
Lá tem tudo. Conhece bem o shopping ali? (...) Área imensa de 
estacionamento e superlota quase todo dia. O supermercado, você vai e 
não tem carrinho para você fazer as suas compras.(...) Tem tudo ali. Os 
outros comércios pequenos até foram à falência, tiveram que melhorar 
muito. (...)Geralmente é supermercado pequeno, tipo sacolão. Padarias 
pequenas iguais aquela ali da esquina. E botequim. Tem muito botequim 
aqui. (...)Antes do shopping funcionavam da maneira deles. Depois que o 

                                                             
44

 O entrevistado faz referência ao São Gonçalo Shopping Rio. 
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shopping entrou eles já tiveram que se preocupar em entrar em 
concorrência com o shopping. (...)Porque lá tem um tratamento especial, 
conforto, aceitam cartão de crédito. As lojinhas pequenininhas aqui, agora 
estão com a maquininha. (...) Tem vários tipos de roupa, várias opções, tem 
ar condicionado, atendimento. (...) Tem várias opções de negociação. Pode 
financiar, pode fazer no cartão, pode ser à vista com desconto.  (...) O 
pessoal que mora em outro município, Itaboraí, lá para cima, eles vêm do 
Rio, São Gonçalo ou Niterói saltam aqui (São Gonçalo Shopping Rio), 
fazem as compras, o lazer e depois pegam o ônibus de novo e continuam 
para Itaboraí. (...) Se abrir um outro shopping aqui... tem uma placa dizendo 
que vão abrir outro shopping depois da Manilha. Vai ter o mesmo 
movimento que esse aqui, vai encher e vão ter que fazer outro e outro e 
outro. (...) A qualquer momento, quem abrir vai ter lucro. (...) Esse shopping 
aí foi uma coisa sensacional aqui. Aquilo ali era um morro horrível, um 
matagal muito feio, fonte de erosão, tudo rachado  
(Depoimento de M. B. O., morador do bairro Boa vista) 

  

 Os depoimentos sintetizam ideias que cercam a atividade comercial dos 

bairros localizados no entorno da estrada, acusando as fragilidades em seu modo de 

gestão e organização, uma vez que esta se apresenta em espaços reduzidos, como 

"lojas de família" (Figura 35), propriedade de moradores locais, que dispõem de 

poucos recursos para investir na quantidade e variedade dos produtos, bem como 

na forma e aparência dos espaços. Habitualmente, adaptam os espaços disponíveis 

das residências e utilizam a parte da frente como comércio.  Observa-se, ainda, que 

esta modalidade comercial é passível de cerrar suas portas caso não venha a se 

adequar à forma e aparência, oferta e variedade de produtos, bem como aos modos 

de financiamento que são estabelecidas pelos concorrentes das grandes marcas 

mundiais. 
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Figura 35 - Comércio familiar, ao fundo área de manguezal e a torre da rádio 
Manchete. 

 

Fonte: Arquivo da autora. 2011. 

 

 
(...) Mas, os comércios pequenos, muitos acabaram! (...)Tinha um 
supermercado, uma loja de móvel do lado, tinha uma padaria do outro lado 
também que fechou. 
(Depoimento de M. R. S., morador do bairro Porto Velho) 
 
 
(...) sem a BR não teria aqueles comércios. Aqueles comércios são de suma 
importância. (...) Ali tem dois supermercados, o Carrefour e o Sam’s Clube. 
No Sam’s Clube eu faço compras de mercado. (...) Coisas de mercado para 
consumo. (...) Compra razoável. (...)Se você quiser comprar uma coisa mais 
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sofisticada, um presente, tem que ir ao shopping. (...)Quando eu vim morar 
aqui no bairro

45
 a gente comprava em um comerciozinho pequeno. Ainda 

era comprado no caderno para pagar no final do mês. (...)Quando eu pego a 
rodovia tem posto de gasolina. Tem o Sam’s Clube e depois tem posto de 
gasolina; tem o Carrefour(...) então aquilo ali é importante para a gente. (...) 
Ah é bom, né! São supermercados. Sam’s Clube é um mercado de primeira 
linha. O Carrefour mais ou menos. Esse shopping também. Esse shopping 
de São Gonçalo é importante. 
(Depoimento de S. S. da S., morador do bairro Portão do Rosa) 
 
 
Na época tinha carro, mas de qualquer forma a gente ia no Carrefour. (...) E 
agora eu vou ao Shopping. (...)costumo comprar no Extra. Geralmente só 
compro no Extra. (...) Porque se eu vou de ônibus, salto e entro, na hora de 
vir; se eu estou com peso eu pego um táxi. (...) O táxi entra pela BR, desce 
no Gradim e está na minha casa. 
(Depoimento de M. O. V., morador do bairro Gradim)  
 
 
(...) o bairro do lado de lá da BR

46
, no do outro lado do São Gonçalo 

Shopping, também recebeu os benefícios do shopping. Por causa da 
questão da infraestrutura que o shopping precisava (...) No mais a gente 
olhava para aquele shopping enorme sendo construído ali, terraplanagem, 
começou com obra, a gente achava que ia ser um elefante branco. “Gente, 
olha só, um shopping no meio do nada! Não tem nada aqui! (...)Foi feito 
todo o calçamento daquela via de São Gonçalo. Fizeram a sinalização. 
Então, teve um benefício muito grande. Então esse foi o primeiro benefício. 
Depois começou aquele período “será? Será que vai? Será que não vai?”, 
houve a resistência porque ele é muito afastado, não é muito próximo ao 
Centro. Fica em uma via expressa, acho que foi até uma construção 
estratégica. Eles imaginavam que as pessoas que circulam ali, seria um 
ponto para as pessoas que circulam ali na BR. E emprego. O shopping 
trouxe isso também. Tinham muitas vagas de emprego que não existiam. 
(...) Durante um período, agora, recente, (...) ele começou a se esvaziar. Ele 
virou meio que um elefante branco. Você ia ao shopping, as lojas fechadas, 
várias lojas fechadas! (...) Agora! Coisa de 5 anos, uns 4 anos atrás. Antes 
do "Rio Poupa Tempo

47
". O shopping fez um acordo com o Estado e trouxe 

o Rio Poupa Tempo para não fechar. (...) Então, as pessoas da comunidade 
iam passear no shopping mas não consumiam no shopping. O shopping 
tinha um movimento, mas era de estudantes e moradores. Hoje se você for 
você ainda vê isso, agora tem o mercado, tem o Extra no shopping (...) O 
Rio Poupa Tempo é do Estado  aonde ali ele agrega todo tipo de serviço de 
identidade, Detran, CPF. Tem todo tipo de atendimento que oferece à 
população. Está tudo ali. Então, você não precisa ir no Detran, em vários 
setores. Você vai ali e você tira o título, tira a certidão. Você faz tudo ali. 
(...)Porque levou a população para o shopping. Levou pessoas para o 

                                                             
45

 O entrevistado faz referência ao bairro Portão do Rosa, em São Gonçalo, RJ. 
46

 O bairro referido no texto é o bairro de Boa Vista, em São Gonçalo, RJ. 
47

 O Rio Poupa Tempo é um programa, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, de atendimento ao 

Cidadão e ao Empresário, coordenado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Energia, Indústria e Serviços, que tem como propósito reunir, em um mesmo espaço físico, entidades 
públicas (Municipais, Estaduais e Federais) e privadas, fornecendo serviços de utilidade pública.  
<http://www.rj.gov.br/web/poupatemporj/exibeconteudo?article-id=213100>, acesso em 10 nov. 2013. 
 

http://www.rj.gov.br/web/poupatemporj/exibeconteudo?article-id=213100
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shopping que não são só da comunidade. Porque as pessoas só iam lá 
eventualmente. (...) Como é que sobrevivem as lojas? Então, você ia lá e 
tinha uma rotatividade de lojas muito grande. Um mês você ia e 3 meses 
depois era outra loja. Agora não. Eles se associaram, levaram o Rio Poupa 
Tempo, onde o segundo andar inteiro é o Rio Poupa Tempo e vive lotado! 
Porque as pessoas precisam tirar habilitação, identidade, tirar segunda via. 
(...) Tudo você resolve lá dentro. Essas pessoas que vão são de diversas 
localidades do município de São Gonçalo, de Itaboraí, de Niterói, Rio 
Bonito. (...) As pessoas que vão trabalhar no Rio, quando elas retornam do 
Rio de carro, e ali é ponto de ônibus também, então desce muita gente ali. 
Então, se você quer um lugar que você se divirta e não saia do seu roteiro, 
você desce ali, para no shopping, ali você tem cinema, tem uma praça de 
alimentação, você tem boliche, tem coisas para as crianças. Então, aquilo 
ali virou... o entorno da BR lógico, é um ponto que você para, você relaxa, 
no finalzinho da tarde. Muita gente que trabalha e que vem do Rio ou de 
Itaboraí, retorna e vai por ali.(...) E aí surgem vários outros comércios ali em 
volta. Antigamente não tinha nada. Aí veio o shopping. Se você olha ali no 
posto de gasolina, em volta ali, tem uns bares, umas pensões, self-services, 
o pessoal trabalhando ali em volta. Oficinas mecânicas grandes ali. Oficina 
de gás. Tem muita coisa que se criou entorno, naquela comunidade, por 
conta do shopping. 
(Depoimento de F. A., morador do Portão do Rosa) 
 
 
O comercio do bairro é muito pobre. Tem um supermercado, tem duas 
padarias, tem uns três botecos que não são lanchonete, são botecos 
mesmo, entendeu? Tem um salãozinho de cabelo. Tudo assim... eu acho 
que não é nada, eu no meu entender, acho que não é nada legalizado, 
entendeu? (...) O shopping é ótimo!Tudo! [Risos] Tudo de bom! Cinema, 
lojas, lugares para fazer refeições, lanches, tudo de bom! Aparência 
maravilhosa! Linda! Encanta! [Risos] (...) Os produtos. Uma roupa, um 
sapato, passear. No Natal, para olhar as modas. (...) Frequento o Sam’s 
Club. Pouco, pouco. (...) O Transporte é péssimo! Péssimo!  (...) ônibus 
cheio, roleta que parece um curral, aquela roleta bem alta, você nem pode 
passar com bolsa. Então não tem condição. (...)é muito bonito o shopping à 
noite. Mesmo na estrada você vai detectar o shopping. Mas, depois você 
não vê quase nada. Vai ver o que? Vai ter só manguezal e umas casinhas 
só. Não tem um comércio. (...) Localiza o Carrefour. Iluminado, você vê logo 
que é o Carrefour, o Sam’s Club. 
(Depoimento de S. R. N. B., morador do bairro Portão do Rosa) 
 
 
É, tem alguns pontos de comércio. Aumentaram os pontos de comércio. 
Agora aqui no nosso bairro, beira a estrada, você não vê. (...)tinha esses 
grandes mercados que hoje nós temos, Mc Donald’s (...)São mais recentes, 
mas vieram beirando a estrada por conta da construção. Por que hoje as 
pessoas que vem, elas param...(...) Mas, não tínhamos também nesse 
entorno, os grandes supermercados. (...)Porque hoje você está passando 
na estrada e você logo vê Shopping São Gonçalo, está logo de cara! 
Carrefour, está logo de cara! Entendeu? (...)A estrada é a propaganda 
deles. (...)“Ih, abriu o mercado tal!”. Todo mundo que está passando, está 
vendo! (...)Hoje podemos dizer que o Jardim Catarina tem um bom 
comércio. (...)Até porque para você ir nesses supermercados grandes, 
beirando a estrada, você precisa de carro. E nós estamos falando de um 
bairro pobre. E não são todas as pessoas, quer dizer, a minoria das 
pessoas tem carros. 
(Depoimento A. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
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Porque eles só apareceram por conta da Niterói-Manilha. Por causa desse 
acesso, postos de gasolina...(...) Essas coisas também são mais recentes, 
né! (...) Vão viajar para a Região dos Lagos então param no posto para 
lanchar, param para fazer uma compra para levar de viagem. (...) Mas, 
também antigamente, e eu digo há 30 anos atrás, a gente não tinha Mc 
Donald’s, Bobs, Carrefour, essas coisas com tão fácil acesso aqui. Não 
tínhamos! (...) Não podemos dizer nem que foi por conta da Niterói-Manilha, 
porque eles não existiam. Eles não existiam na verdade. (...) Porque para a 
gente, na verdade, é mais fácil acesso ir a um minimercado com um preço 
às vezes até menor que dos grandes mercados... dentro do bairro! Sem 
precisar pegar a estrada. (...) Os minimercados. Foram aparecendo no 
decorrer, até mesmo porque a população aumentou, os habitantes, os 
moradores foram chegando. (...) Os preços nos bairros, não estamos 
falando só do Jardim Catarina, mas estamos falando agora específico 
daqui, mas percebe-se que os minimercados, os comércios menores de 
todos os bairros perceberam que se eles não colocassem os preços igual o 
dos grandes mercados eles perderiam a clientela. Então é muito mais fácil 
os moradores comprarem dentro de seu próprio bairro, que há uma 
facilidade de entrega, há uma facilidade de ir e vir, do que ele sair do bairro, 
pegar engarrafamento para ir aos grandes centros, e na verdade o preço é 
acessível. (...) E esses minimercados entregam em casa. 
(Depoimento de J. C., morador do bairro Jardim Catarina) 
 

 

 Os diálogos apresentados demonstram visão diferentes entre os tipos de 

comércio. Tendo-se a impressão de que, nos casos dos entrevistados que dispõem 

de veículos, o comércio global torna-se bastante atrativo devido as facilidades de 

financiamento, oferta de produtos e acesso ao estacionamento. Para os moradores 

que dependem de transporte público, esta modalidade comercial faz-se distante do 

seu cotidiano. Entretanto, para medir esta questão, considerou-se que seria 

necessário recorrer a outro método complementar. Após avaliação, decidiu-se pelas 

entrevistas dirigidas, por considerar as respostas direta e objetivas.  

 

5.2 O OLHAR DOS SUJEITOS NAS ENTREVISTAS DIRIGIDAS 

 

 Assim sendo, esta parte do estudo apresenta os resultados das entrevistas 

dirigidas (questionários), onde inicialmente, julgou-se importante conhecer algumas 

características particulares de cada entrevistado, como profissão e faixa etária, na 

tentativa de elucidar as respostas que foram atribuídas na sequência.  

 Dessa forma, buscou-se detectar entre os entrevistados suas profissões, em 

que se obteve a resposta de serem variadas conforme explica o gráfico 1. Quanto à 

faixa etária, tornou-se relevante construir uma aproximação com o tempo e 
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experiências de vida nos lugares pesquisados, a fim de verificar o tempo de moradia 

in loco, permitindo reconhecer o cotidiano em que estão inseridos e a constituição da 

memória espacial. 

 

 

Gráfico 01 - Profissão dos entrevistados 

 
Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
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 Quando os entrevistados foram questionados se possuíam algum 

conhecimento sobre o processo de construção da rodovia Niterói-Manilha, 85% 

deles informaram não deter qualquer tipo de informação relativa à questão.  

Acredita-se que este desconhecimento esteja relacionado à faixa etária dos 

inquiridos, pois a maioria possui idade entre 21 e 30 anos, conforme o gráfico 02, 

justificando uma menor vivência dos fatos históricos locais, associada a não 

consolidação, entre eles, de uma memória espacial.   

 

 

Gráfico 02 - Entrevistados por faixa etária 

 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
 

 

 Sobre o local de moradia (Figura 36 e Gráfico 03), descobriu-se que 

aproximadamente 72% deles residem na cidade de São Gonçalo; 19%, em Niterói; 

5% em Itaboraí e apenas 1% na cidade do Rio de Janeiro. Contudo, deve-se 

mencionar, ainda, que ocorreram omissões de informação neste item, não 

comprometendo a análise final. 
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Figura 36 - Bairro e cidade de residência dos entrevistados. 

 
Elaboração: PINTO, Daniel de Oliveira d'El Rei. 2013
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Gráfico 03 - Bairro e cidade de Residência dos entrevistados. 

 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
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 Aqueles que afirmaram residir no mesmo bairro há mais de 10 anos, totalizam 

62% (gráfico 04) da amostra. Este dado justifica a resposta atribuída ao item 

seguinte do questionário, sobre o conhecimento das mudanças espaciais ocorridas 

no passado dos bairros do entorno da rodovia, na ordem de 74% das entrevistas. É 

importante salientar que, as principais mudanças espaciais mencionadas estão 

relacionadas ao surgimento de novos estabelecimentos comerciais, seguido pela 

construção de novas moradias.  

 

 

Gráfico 04 - Tempo de residência do entrevistado no bairro 

 

 

 

 Outra avaliação da análise dos dados das entrevistas foi que 70% delas 

revelam a percepção de que o bairro de residência vem passando por 

transformações na paisagem recentemente, como asfaltamento de ruas e chegada 

do comércio.  
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 Entretanto, apesar de as recentes transformações urbanas serem observadas 

por 87% dos questionados, os problemas como a carência de infraestrutura urbana 

em suas localidades no passado (Tabela 1) estão presentes, em menor grau, nos 

dias atuais (Tabela 2). Observa-se ainda que a falta de transporte público, de coleta 

de lixo e de áreas verdes afeta em grande proporção a vida dos cidadãos no 

presente. Ademais, a segurança pública foi objeto de preocupação da maioria dos 

entrevistados, devido ao crescimento da criminalidade e violência nos últimos anos, 

nas localidades pesquisadas. 

 

 

Tabela 1- PROBLEMAS QUE AFETARAM O LUGAR ATÉ O ANO DE 2000* 

PROBLEMAS 

 
FALTA D'ÁGUA  

 
37 

ASFALTO NAS RUAS 
 

48 

FALTA DE COMÉRCIO 
 

25 

SEGURANÇA PÚBLICA 
 

48 

OUTROS (transporte público, coleta de lixo, áreas verdes etc.) 
 

27 

SEM RESPOSTA 
 

07 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
*Houve a possibilidade de mais de uma resposta, não sendo calculado o percentual. 

 

 

Tabela 2- PROBLEMAS QUE AFETAM O LUGAR HOJE* 

PROBLEMAS  

 
FALTA D'ÁGUA  

 
15 

ASFALTO NAS RUAS 
 

16 

FALTA DE COMÉRCIO 
 

11 

SEGURANÇA PÚBLICA 
 

66 

OUTROS (transporte público, coleta de lixo, áreas verdes etc.) 
 

37 

SEM RESPOSTA 
 

04 

Fonte:  Levantamento realizado pela autora, 2013. 
*Houve a possibilidade de mais de uma resposta, não sendo calculado o percentual. 
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 Antes da construção da rodovia Niterói-Manilha (BR 101 N), segundo os 

entrevistados, havia manguezais, praias, casas e ruas, conforme dados 

representados na tabela 3. Entretanto, 30% destes não souberam responder 

adequadamente à questão, alegando desconhecimento sobre a memória espacial 

do lugar. Outro dado importante da investigação revelou que 85% dos entrevistados 

não possuíam qualquer conhecimento sobre a construção da citada estrada. Este 

fato pode ser ratificado pela maioria deles estar compreendido na faixa etária entre 

21 e 30 anos de idade e por não terem, assim, vivido aquele momento histórico, no 

lugar. 

 

 

Tabela 03 - CONHECIMENTO SOBRE O QUE HAVIA NO LUGAR ANTES  

                      DA CONSTRUÇÃO DO TRECHO NITERÓI-MANILHA (BR 101) 

CONHECIMENTO                                                                            (%)                                                                     

RUAS 05  

CASAS 12  

MANGUEZAL 47  

PRAIAS 20  

OUTROS 08  

NÃO SOUBERAM RESPONDER 30  

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

 

 

 Interessava para a pesquisa saber se o bairro de residência dos entrevistados 

era por eles considerado central. Diante do questionamento obteve-se 57% de 

respostas positivas. Sobre este dado, cabe a ressalva de que 61% dos pesquisados 

qualificam os bairros como sendo bem servidos pelo comércio e que costumam 

frequentá-lo, adquirindo produtos variados. Este fato pode ser justificado pelo 

aumento na demanda e crescimento na oferta do setor comercial nos últimos anos, 

conforme a leitura de 74% dos mesmos.  

 Quando perguntados se o bairro de residência está localizado na periferia, 

82% dos entrevistados afirmaram positivamente. Durante a análise verificou-se que 

48% deles acreditam que a falta de infraestrutura e a distância do centro urbano 

compõem as principais características da periferia (Tabela 04). 
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Tabela 04- CARACTERÍSTICAS ATRIBUÍDAS PARA A PERIFERIA 

CARACTERÍSTICA                                                   (%) 

FALTA DE INFRAESTRUTURA URBANA 25  

DISTÂNCIA DO CENTRO 23  

AUSÊNCIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS 15  

MORADIAS PRECÁRIAS 19  

OUTROS 10  

NÃO INFORMADO 18  

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

 

 

 Os entrevistados demonstraram ter identificação com o lugar de vivência, pois 

80% responderam que estabelecem ligações com o comércio, transporte e 

vizinhança, acrescentando a importância da localização do bairro de moradia (tabela 

5). Esse dado justifica-se pelo tempo de residência que os sujeitos mantêm no lugar 

(Gráfico 04). Vale ressaltar que Tuan (2012) registra que "em grande parte, as 

pessoas estão satisfeitas com sua área residencial. Para aqueles que viveram 

muitos anos em um lugar, a familiaridade engendra aceitação e até afeição" (TUAN, 

2012, p. 297). 

 

  

Tabela 5 - ELEMENTOS IDENTIFICADOS COM O LUGAR DE VIVÊNCIA 

ELEMENTOS IDENTIFICADOS                                    (%) 

COMÉRCIO 28  

TRANSPORTE 27  

VIZINHANÇA 28  

LOCALIZAÇÃO 37  

OUTROS 10  

SEM RESPOSTA 10  

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

 
 
 

 Notadamente, 48% dos entrevistados apontam o espaço da casa como o 

ideal para desfrutar o lazer (Tabela 6) no bairro, não significando dizer que o local de 

vivência não ofereça espaços para esta experiência, mesmo que de forma limitada. 
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Tabela 06- LAZER COM A FAMÍLIA NO BAIRRO 

LAZER                                         (%) 

DENTRO DE CASA 48  

BARES 14  

PRAÇAS 11  

RUAS 03  

OUTROS 15  

SEM RESPOSTA 09  

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

 

 

 Outro dado interessante é que 89% das respostas foram afirmativas sobre a 

utilização do comércio local, discriminado nos dados apresentados no gráfico 05. 

Entretanto, a procura pela atividade comercial nos bairros está relacionada, 

principalmente, ao setor de alimentos, como feiras livres, restaurantes, mercados, 

supermercados, padarias e açougues. Constatou-se ainda, o consumo de produtos 

de farmácias e drogarias, bem como, compras nas lojas de materiais de construção. 
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Gráfico* 05 - Comércio que frequenta e compra no bairro 

 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
*Houve a possibilidade de mais de uma resposta, não sendo calculado o percentual. 

 

 

 

 

 A utilização do comércio da rodovia Niterói-Manilha apresenta menor índice 

de frequência, quando comparado com a busca por estabelecimentos comerciais no 

próprio bairro, atingindo o índice de 52%. Entre as plantas comerciais localizadas na 

via (gráfico 6), o São Gonçalo Shopping Rio, com suas lojas, foi considerado como 

de maior frequência, seguido pelo Carrefour (Figura 37). Ao analisar os dados, 

verificou-se ainda que a procura pelo shopping local pode ser explicada pela maior 

concentração de lojas com maior variedade e qualidade de produtos. 
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Gráfico 06 - Lojas que frequenta e compra no trecho Niterói-Manilha, BR 101* 

 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
*Houve a possibilidade de mais de uma resposta, não sendo calculado o percentual. 
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Figura 37 - Unidade do Carrefour, localizada no trecho rodoviário Niterói-Manilha. 

 

Fonte: Arquivo da autora, 2011. 

 

 Outra análise possível sobre as lojas do shopping é que as marcas, ali 

concentradas, utilizam-se da imagem como importante canal de atração para 

clientes e consumo. Sabe-se, ainda, que no contrato dos lojistas dos shoppings 

centers consta uma cláusula que exige reforma no espaço das lojas a cada cinco 

anos, objetivando manter a imagem da marca atualizada e atraente. 

 Por outro lado, as grandes marcas que estão concentradas neste espaço de 

consumo, contam a seu favor com fatores como "os meios de comunicação que 
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bombardeiam os indivíduos, diariamente, com um marketing bem direcionado ao 

público alvo" (PINTAUDI, 2004, p. 188). 

 Na análise dos questionários foi possível perceber, ainda, que entre os 

produtos consumidos nos estabelecimentos comerciais da rodovia (gráfico 07), o 

setor de alimentos apresenta a maior procura. No entanto, deve-se assinalar que o 

shopping local concentra em suas dependências espaços de lazer como salas de 

cinema, parque infantil e boliche. Este dado pode configurar apenas a frequência 

nestes espaços, e não especificamente a aquisição de produtos conforme informado 

no mencionado gráfico. Acredita-se que esta seja a explicação para o elevado índice 

de ausência de respostas para questão. 

 

 

Gráfico 07 -  Produtos que costuma comprar no comércio da rodovia* 
 

 
Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
*Houve a possibilidade de mais de uma resposta, não sendo calculado o percentual. 
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 Os dados revelam que 44% dos entrevistados fazem uso eventual da rodovia. 

Esse percentual pode ser explicado pela distância relativa dos bairros de residência 

(Gráfico 03) e locais de exercício de atividade profissional em relação à estrada. 

Outro elemento a ser considerado é a existência ou não de transporte público que 

contemple todas as áreas da cidade em direção à via e ao seu comércio. A 

ocorrência de uso eventual da estrada (Tabela 07) demonstra, ainda, que ela não 

possui forte conexão com todos os bairros e cidades dos entrevistados. A distância 

entre a casa e o comércio da rodovia deve ser relativizada (Tabela 08), pois os 

dados demonstram existir proximidade entre os vários bairros e a estrada, não 

constituindo este o motivo principal para redução na frequência deste espaço. 

Acredita-se, conforme os dados levantados, que os meios de transporte sejam o 

elemento norteador para a frequência ou não do comércio da via. Sabe-se que são 

poucas as linhas de ônibus que conectam as áreas de maior densidade populacional 

das cidades ao comércio da rodovia e muitos habitantes frequentam este espaço 

utilizando veículos automotores próprios. 

 

 

Tabela 07 - FREQUÊNCIA QUE UTILIZA A RODOVIA 

FREQUÊNCIA                                           (%) 

 
DIARIAMENTE 

 
26 

 

SEMANALMENTE 14  

MENSALMENTE 05  

EVENTUALMENTE 44  

NÃO UTILIZA 01  

SEM RESPOSTA 10 
 

 

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
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Tabela 08- DISTÂNCIA APROXIMADA DA CASA 
                     AO COMÉRCIO DA RODOVIA 

DISTÂNCIA                                                km 

 
01 a 03 Km 

 
15 

 

03 a 06 Km 30  

06 a 09 Km 14  

Mais de 09 Km 23  

Sem resposta 18  

   

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

 

 Quanto aos motivos para frequentar o comércio da rodovia, os depoentes 

apontaram que a variedade e bom preço dos produtos é que motivam a procura do 

espaço. Outros dados, em menor grandeza, porém relevantes, apareceram na 

análise como indicadores para a assiduidade aos espaços de consumo: acesso fácil, 

garantia de locais de estacionamento e por estar no caminho da casa e/ou trabalho, 

conforme tabela 09.  

 

 

Tabela 09 - MOTIVOS PARA UTILIZAR O COMÉRCIO DA RODOVIA 

MOTIVOS                                                           % 

ESTACIONAMENTO 11  

PREÇO DOS PRODUTOS 17  

VARIEDADE DOS PRODUTOS 28  

CAMINHO DE CASA E/OU TRABALHO 21  

ACESSO FÁCIL 27  

TRANSPORTE 
OUTROS 
NÃO DECLARADO 

04 
06 
29 

 

 Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013 

 

 

 Sobre a acessibilidade, os entrevistados argumentaram que o comércio da 

estrada possui grandes espaços de estacionamento, validando principalmente a 

argumentação dos 47% dos questionados, que utilizam veículos automotores para 
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chegar a este local (Tabela 10). Por outro lado, a frequência da menção de utilização 

do transporte público nas respostas comparece em apenas 30% dos resultados, o 

que configura e reafirma a ideia de baixa conectividade entre a rodovia e os demais 

espaços das cidades. 

 

 
Tabela 10 - MEIO DE LOCOMOÇÃO PARA IR 

            AO COMÉRCIO DA RODOVIA 

MEIO DE LOCOMOÇÃO                 (%)  

VAN 02  

CARRO 47  

ÔNIBUS 28  

BICICLETA 01  

A PÉ 06  

SEM RESPOSTA 16  

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 

  

 

         Notou-se que existe diferença na forma e aparência (imagem) entre o comércio 

local e o da rodovia, na ordem de 77% nas respostas dos entrevistados sobre o 

tema. Alegam que os espaços de consumo da via apresentam-se com grandes lojas 

e espaços para estacionamento, revestem-se de beleza e organização, além de 

possuir ambientes limpos e refrigerados. Foi nesta ordem de grandeza que os 

entrevistados enumeraram as causas de sua preferência pelo comércio da estrada. 

Eles concordaram que existem qualidade e variedade nos produtos nas duas áreas 

de comércio (local e rodovia). Entretanto, estabeleceram diferenças entre a forma de 

atendimento para os dois segmentos comerciais, valendo-se especialmente do 

conhecimento e dos laços de amizade que mantém com o dono do comércio local. 

Mais, não descartaram a importância do comércio da estrada em seu cotidiano e 

afirmaram que este oferece, além da variedade de produtos, bom preço e viabilidade 

de vendas a crédito, o que não ocorre, na mesma proporção, em todos os 

estabelecimentos comerciais dos bairros. 

 Neste contexto, a rodovia não pode ser apenas considerada local de 

passagem. Ela dá sentido à vida cotidiana dos entrevistados, através da frequência 
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destes aos pontos de consumo. E assim sendo, o questionário apurou, ainda, que a 

estrada oferece facilidades de deslocamento e ganho de tempo no desenvolvimento 

de atividades diárias (tabela 11), isto, quando não ocorrem acidentes ou em 

períodos próximos a feriados, quando surgem os grandes engarrafamentos. 

 

 

 

Tabela 11 - SIGNIFICADO DA RODOVIA NA VIDA COTIDIANA 

SIGNIFICADO                                                        % 

 

PROGRESSO 

 

15 

 

GANHO DE TEMPO 41  

FACILIDADE DE DESLOCAMENTO 46  

OUTROS 30  

   

Fonte: Levantamento realizado pela autora, 2013. 
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6 SÍNTESE E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Espera-se que esta parte do estudo não represente um ponto final no 

caminho até aqui percorrido, entendendo-se que algo mais ainda pode ser dito. 

Decerto que o término da pesquisa não esgota o seu universo, pelo contrário, abre 

pistas para futuras investigações. Sabe-se que existe muita fertilidade na pesquisa 

em ciências humanas e, em especial na geográfica, tanto que, certamente, outros 

enfoques e abordagens surgem para somar e aprofundar a temática, agregando 

excelência e valor às pesquisas. 

 Particularmente, tem-se a percepção de que este estudo, em vários 

momentos, permitiu transitar de braços dados com a ciência geográfica e, em 

outros, buscou suporte na visão multidisciplinar, considerada relevante e necessária 

para a arquitetura de ideias, que enlaçam objetividade e subjetividade ao diálogo 

acadêmico. 

 As reflexões apresentadas na pesquisa representam uma postura de dialogar 

e entender a constituição da periferia urbana. Para isso, recuperou-se e analisou-se 

o conceito de subúrbio, por considerar em um primeiro momento a sua origem e o 

seu sentido para a vida das cidades, bem como seu entendimento no contexto 

urbano. Usou-se a perspectiva histórica e descritiva, para entender a sua dimensão 

no processo citadino.  

 Sabe-se que, na modernidade, os primeiros subúrbios surgiram na segunda 

metade do Século XIX, resultado da crise da cidade consolidada (industrial), quando 

intensas mudanças em seu contexto territorial surgiram com as fábricas, resultando 

desse processo, o êxodo rural. Dessa forma, os centros urbanos aumentaram seus 

contingentes demográficos, ampliando as situações de pobreza, visíveis nas 

condições habitacionais. Os crescentes problemas higiênicos, sanitários e de 

circulação, propiciaram, com o passar dos anos, o desenvolvimento de intervenções 

urbanísticas nos grandes centros urbanos europeus, sendo importante, naquele 

momento, oxigenar o espaço das cidades através do alargamento e pavimentação 
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das vias, fornecimento de água e esgoto, construção de edifícios dentro dos novos 

padrões de construção.  

 Esta iniciativa resultou na expulsão de parte da população para outros lugares 

da cidade. Inicialmente, aproveitando-se do ensejo, a burguesia associa-se à ideia 

de vida no campo e acaba instalando-se neste espaço, constituindo os subúrbios, 

que logo ganham valor e significado social e urbanístico.  

 É interessante observar, ainda, que este momento histórico coincide com a 

possibilidade de movimentação rápida, através das novas tecnologias do transporte, 

entre o centro e o subúrbio das cidades, onde, em um primeiro momento, atendem 

às classes sociais mais ricas. Entretanto, progressivamente, com a ampliação do 

deslocamento industrial para as áreas suburbanas, a população de baixa renda 

migra para estas localidades em busca de trabalho e moradia. 

 Por outro lado, o crescimento urbano rumo aos subúrbios passa ser 

planejado, utilizando-se por exemplo dos princípios idealizados por Howard, com a 

cidade-jardim (HALL, 2011). Este modelo de cidade concretiza a ideia do padrão 

extramuros da vida suburbana, estruturando-se nas proximidades das redes 

ferroviárias nos diferentes países da Europa e Estados Unidos. 

 No Brasil o processo de suburbanização segue padrão semelhante 

estabelecido na Europa e Estados Unidos, ao associar-se às novas tecnologias do 

transporte e a indústria. As fábricas desempenharam importante papel na 

organização do espaço suburbano, através das vilas operárias, que inicialmente 

atenderam as levas migratórias atraídas pela oportunidade de trabalho. 

Progressivamente, loteamentos em áreas afastadas dos centros urbanos, a partir de 

1950, passam a compor a paisagem urbana com habitações precárias, inacabadas e 

sem infraestrutura, tornando-se uma constante na organização espacial das cidades 

brasileiras. 

 Vale mencionar que nesta fase o suburbano torna-se urbano com o 

crescimento das cidades, rumo ao processo de metropolização. No sentido amplo, o 

subúrbio confunde-se com a periferia. Assim sendo, a análise sobre esse conceito 

revela em seu curso a perda de capacidade explicativa sobre a atual complexidade 

da dinâmica urbana, com suas transformações sociais e econômicas.  
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 Diante do quadro estabelecido, o estudo priorizou analisar o conceito de 

periferia, o seu uso entre as Ciências Sociais e a Geografia, dentro do processo de 

metropolização. Nesta perspectiva detectou-se que a periferia se define pela 

localização no entorno do espaço urbano, a partir do momento em que as cidades 

passaram a ditar as transformações das atividades do campo segundo os moldes do 

capitalismo industrial (CORRÊA, 1986). 

 Efetivamente, segundo Lacoste (2003) a concepção do conceito periferia, em 

termos mundiais, foi desenvolvida após 1950, quando os países com maior poder 

econômico e militar passaram a ser considerados centrais, enquanto os mais 

pobres, com problemas estruturais e dependentes economicamente passam a ser 

conhecidos como periféricos. Seguindo este pensamento, o espaço da cidade reflete 

essa descrição ao nominar de área central aquela que detém o poder econômico, e 

o oposto, a periferia. 

 Assim sendo, o centro e a periferia passam ser aplicados tanto para a cidade 

como para o campo; mas também na referência a área central da cidade e subúrbio; 

centro urbano e bairros pobres ou guetos. 

 Revelou-se ainda que o conceito de subúrbio permitiu alimentar a noção de 

periferia, ao identificá-la como um lugar distinto. Ao mesmo tempo, entendeu-se que 

existem periferias e periferias, algumas precárias e sem infraestrutura urbana, outras 

dotadas de planejamento, que se relacionam com o centro urbano imediato ou mais 

distante, a metrópole, ou a cidade, cujo território organiza-se em fluxos. 

 O estudo interpretou que a periferia tem ligação não apenas com os lugares 

estigmatizados de pobreza e abandono, mas também àqueles que se ligam a outros 

e passam por transformação na esfera econômica, relativa às múltiplas escalas. 

Sabe-se, entretanto, que esses lugares se estruturam de acordo com os processos 

que os envolvem, onde pessoas vivem e se relacionam, nas mais diferentes 

dimensões sociais, independentes de significados, com suas recordações, memórias 

e histórias.  

 Por este motivo, o conceito de lugar, nas correntes geográficas, passa ser 

investigado, tendo em conta que no passado havia severas dificuldades 

epistemológicas na ciência para tratá-lo e compreendê-lo. Hoje, verifica-se que 

resultados de investigações, o conceito tornou-se necessário para a compreensão 
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do mundo contemporâneo, devido aos múltiplos processos que o envolve e as 

relações nele inserido. 

 Por outro lado, deve-se acrescentar que estudar o lugar, tornou-se 

extremamente importante, dada a emergência e simultaneidade dos processos 

gerados pela globalização no local. Desta maneira, sua análise, em termos de 

localização na região metropolitana, na cidade, acaba por mediar as velhas e novas 

formas, com os seus objetos fixos, tornando-se fundamental na compreensão dos 

processos de mobilidade multiescalar. 

 Entende-se que o lugar, como outras categorias geográficas, apresenta 

diversidade de interpretação. Aqui, o conceito foi estudado, dentre outras correntes, 

pelo viés humanístico e crítico. O primeiro questiona as atuais ações existentes no 

mundo contemporâneo, ao reduzir a importância dos lugares. No entanto, prioriza a 

experiência humana, seus valores subjetivos, as questões relativas à cultura 

material, e os significados simbólicos ganham crédito no processo. Já a corrente 

crítica, baseada no materialismo histórico e dialético, prima por compreender os 

lugares na perspectiva do entendimento dos processos globais e sua relação com a 

vida cotidiana, onde pode ler-se o movimento, o encontro, os comportamentos, os 

hábitos e as rotinas.  

 Nesta dimensão, cabe, inclusive, pensar o lugar com seus fixos, conjunto de 

objetos localizados no espaço; e fluxos, definidos como a circulação, o movimento 

presente no fenômeno de distribuição e do consumo. Para este sentido, convém 

incorporar a ideia de velocidade que rege o ritmo das cidades e lugares na 

atualidade (SANTOS, 2006).  

 Nesta perspectiva, acredita-se que o lugar não é estático, congelado no 

tempo. Para tanto, recuperou-se geograficamente e historicamente o papel das 

redes e fluxos, que estabelecem comunicação e conexão entre os lugares, através 

das modernas técnicas de transporte e a relevância da Geografia para esta 

discussão.  

 Na escala local, a temática também foi analisada, na perspectiva de trazer 

para o estudo a diferenciação da circulação entre os lugares no país e entre suas 

cidades. Priorizou-se ainda, enumerar os fatores que principiaram a incorporação de 

máquinas ao território (ferrovias, portos e telégrafos) e a posterior substituição do 
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transporte ferroviário pelo rodoviário. As questões econômicas e políticas de cunho 

local e internacional também foram contempladas na análise, como forma de 

explicar a expansão rodoviária e a estruturação da indústria automobilística no país.  

 Convém mencionar que a estrutura da malha rodoviária rapidamente 

respondeu às necessidades de deslocamento exigidas para o território nacional. A 

conexão entre os lugares nas metrópoles brasileiras influenciou o crescimento e a 

forma das cidades, favorecendo a expansão demográfica e o surgimento de 

loteamentos em áreas periféricas das cidades. 

 Ainda sobre a incorporação de novos objetos técnicos ao território , tem-se a 

dimensão de que as cidades tornam-se cada vez mais desiguais ao criarem novas 

centralidades nos processos de expansão urbana através da implantação de 

hipermercados e shopping centers. Neste quesito, entendeu-se que seria relevante 

aprofundar a dimensão do comércio na atual sociedade de consumo, com os novos 

valores e atitudes culturais na busca contínua de “necessidades”. 

 Diante do exposto anteriormente, estabeleceu-se empiricamente destacar o 

processo de transformação urbana, causado pela ruptura espacial decorrente da 

construção da Rodovia Niterói-Manilha (BR 101N) e os bairros do entorno, entre as 

cidades de Itaboraí, São Gonçalo e Niterói, RJ.  

 O trecho rodoviário em questão resulta da necessidade de integrar o território 

nacional pelas estradas, em uma área de alta divisão do trabalho, associada à 

expansão da frota nacional de veículos (SANTOS E SILVEIRA, 2001). Localmente, a 

estrada auxiliaria como caminho entre as cidades da região metropolitana e as da 

Região dos Lagos do Rio de Janeiro.  

 Sabe-se, ainda, efetivamente, que as ações decorrentes da implantação da 

rodovia no local, acarretaram severos problemas à vida cotidiana do lugar, inclusive, 

perdas de referenciais da existência dos sujeitos como no caso das praias, 

manguezais e moradias.  

 Em certa medida, com o passar dos anos a rodovia vem possibilitando a 

expansão do comércio de aparência global em seu entorno. Em especial, após a 

década de 1980, quando a estagnação industrial passa a dominar o cenário local. 

Paralelamente, este período coincide com a chegada das empresas internacionais 

do varejo ao Brasil. Assim sendo, os estabelecimentos comerciais de aparência 
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global, com suas estratégias de localização, desempenham papel decisivo na 

dinâmica urbana. Essas empresas, sempre organizadas em redes, privilegiam a 

flexibilidade e a lógica da competitividade. Acrescenta-se a isso, a percepção de 

uma construção simbólica, onde novos hábitos e costumes ampliaram 

progressivamente as relações de consumo.  

 Obedecendo aos processos supracitados, distingue-se a configuração 

espacial da localização dos estabelecimentos comerciais nesta rodovia, sendo 

possível associá-los a forma de "território arquipélago" (FERRÃO, 1991; 2002), onde 

estão estrategicamente ordenadas as práticas adotadas para o controle e gestão 

territorial, ora visíveis, ora invisíveis. Este dado pode ser enumerado através das 

relações e representações no lugar onde estes foram inseridos, favorecendo o 

apagamento da memória local e fazendo prevalecer a estética do empreendimento 

global com suas marcas.  

 É possível, neste contexto, pensar que a sociedade atribui valores, imagens, 

ideologias e representações advindas do comércio de aparência global para o seu 

cotidiano. Restava, então, saber qual a leitura que os sujeitos do lugar fazem e 

atribuem ao processo. Sendo ainda necessário dimensionar na leitura deles o que 

de fato os aflige e atinge. 

 Para reproduzir o olhar dos sujeitos e obter respostas sobre as inquietações, 

foram feitas indagações relativas à formação e transformação da periferia urbana no 

entorno do trecho rodoviário Niterói-Manilha (BR 101N). O resultado tornou possível 

apreender que estes possuem memória com sentido e significado, além de acurada 

leitura do atual momento sobre os diferentes aspectos do espaço. Este propósito foi 

atingido através da utilização das metodologias de história oral (oralidade) e 

entrevista dirigida por meio de questionário.  

 A primeira metodologia possibilitou agregar vários diálogos e captar os 

diferentes aspectos sociais até então não registrados por documentos acadêmicos. 

Entendeu-se que, ao descobrir o particular e o geral, cada narrativa apresentou um 

olhar sobre o contexto social do lugar de vivência. As entrevistas feitas com 

questionário permitiram obter respostas objetivas que demonstraram as impressões 

dos entrevistados sobre entre outros aspectos, a forma urbana, os hábitos de 
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consumo no comércio dos bairros e no de aparência global localizado às margens 

da rodovia BR 101-N. 

 Os dados obtidos após análise dos depoimentos orais apresentaram 

significados particulares e do grupo, resultantes das experiências mediadas pelo real 

sentido que cada sujeito detém sobre o lugar. Na verdade, eles manifestaram suas 

impressões sobre as experiências e sentimentos vividos, dialogando com 

lembranças de suas vidas. Através dos relatos orais foi possível imaginar paisagens 

do lugar que estavam perdidas no tempo, bem como perceber as questões sociais 

relativas aos enfrentamentos que marcaram o processo de construção da estrada; 

de igual forma os traços da vida local com as recentes mudanças comerciais. 

 Assim sendo, a partir dos relatos foi possível identificar os diferentes 

processos que afetam esta periferia ao longo do tempo, através da memória dos 

sujeitos. Em cada fala, um conjunto de temáticas relativas ao lugar foi apresentado 

de forma objetiva e subjetiva ao reunir impressões como: a composição da periferia 

como lugar de moradia, a especulação imobiliária, o comércio, a questão ambiental, 

o deslocamento diário e os engarrafamentos.  

 Notadamente, esta periferia identifica-se com o processo iniciado no Brasil, a 

partir do século XIX. Sendo que localmente, o mesmo foi percebido após a 

expansão industrial e a implantação dos meios de transportes rápidos (trens e 

bondes), o que permitiu a fixação de população migrante nos bairros das cidades 

limítrofes à rodovia, advindos na maioria de outras cidades fluminenses e de outros 

estados brasileiros.  

 Encontraram-se em Campos (1955), Geiger (1956) e Abreu (2013) 

indicadores sobre tendências de urbanização periférica entre as cidades do entorno 

da Baía de Guanabara. De igual modo, as histórias relatadas nas entrevistas orais 

pontuaram a ocupação da referida área, onde os problemas econômicos 

decorrentes da estagnação do solo e redução da produção agrícola das fazendas 

possibilitaram a aquisição dos terrenos e construção de moradias, na forma de 

autoconstrução em loteamentos, sem infraestrutura urbana. 

 Progressivamente, os relatos narraram os acontecimentos relativos à vida no 

lugar, com seus aspectos positivos e negativos. Inclui-se a estes o episódio da 

construção da rodovia Niterói-Manilha, com perdas materiais e consequências 
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sociais, econômicas e ambientais, como o corte e aterro do manguezal. Os relatos 

também exprimem o sentimento de dor, impotência e injustiça deixados pela 

desapropriação das moradias, ainda no período de construção da via. No que tange 

à vida cotidiana, essa obra permitiu o distanciamento das famílias e amigos, que 

antes residiam na mesma rua e/ou bairro. 

 As entrevistas orais apontaram que a construção da rodovia trouxe 

inevitavelmente a especulação imobiliária em seu entorno. A princípio, isso ocorreu 

após as áreas de fazendas improdutivas terem sido loteadas, permitindo surgirem 

novos bairros sem infraestrutura urbana. Posteriormente, com a chegada do 

comércio de aparência global, os bairros do entorno da via passaram a vislumbrar 

melhorias urbanas como, a ampliação na oferta de transporte público e asfaltamento 

das vias internas, mesmo que estas tenham priorizado a atividade econômica. Neste 

mesmo período, apesar das melhorias estruturais, muitos moradores, não resistindo 

ao processo especulativo, passaram a vender seus imóveis e migraram para outros 

locais, ao passo que chegaram novos habitantes à região. 

 O comércio localizado na estrada detém a força dos meios de comunicação 

ao divulgar a cultura do consumo, no que vem influenciando e modificando os 

contornos da vida cotidiana, especialmente, ao tornar-se central e disputar espaço 

com o comércio do centro urbano principal. Neste sentido, entende-se que esse 

movimento teve um início tímido no lugar, sendo aos poucos crescente e hoje 

substituindo alguns tipos de comércio na localidade. As fragilidades que expuseram 

os modos de gestão e organização foram ressaltadas dentro de espaços reduzidos, 

do tipo "lojas de família" de propriedade dos moradores. Sendo assim, o comércio 

local tornou-se passível de cerrar suas portas, em caso de não adequação à forma e 

aparência, oferta e variedade de produtos, bem como aos modos de financiamento 

que são estabelecidos pelos concorrentes das grandes marcas mundiais. 

 Quanto às entrevistas dirigidas havia a expectativa de conhecer algumas 

características particulares de cada entrevistado, como faixa etária, profissão, bairro 

de residência, tempo de moradia, na busca de entender o cotidiano do lugar, e a 

memória do mesmo. Para detectar essas respostas, priorizou-se aplicar os 

questionários, quantificá-los e analisar qualitativamente os dados. 
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 Notadamente, grande parte dos entrevistados revelaram desconhecer o 

processo de construção da rodovia, com as desapropriações das moradias e a 

consequente perda da identidade local. Este dado pode ser justificado pelo grande 

número de entrevistados não residir nos bairros do entorno da estrada, ou mesmo 

pela faixa etária, considerada jovem, o que ratifica a não vivência desses sujeitos 

naquele momento histórico do lugar.  

 A ampla maioria dos inquiridos reconheceu que o bairro de residência está 

localizado na periferia, caracterizando-a por conter falta de infraestrutura e distância 

do centro urbano. Entretanto, mesmo este espaço apresentando relativa 

precariedade, eles identificam-se positivamente com o lugar de vivência.  

 Observou-se que as recentes transformações periféricas na leitura dos 

questionados apontam para a chegada de novas plantas comerciais, permitindo 

frequência e aquisição de produtos, principalmente no setor alimentício. Apesar do 

forte apelo imagético e de marketing desenvolvido pelo comércio de aparência 

global localizado na via, chama atenção a ocorrência de muitos entrevistados 

adquirirem produtos em maior número e frequência no comércio dos bairros. Esta 

conjuntura pode ser justificada pela precariedade de acesso à rodovia, que, em 

parte, deve-se ao transporte público deficiente ao estabelecer baixa conectividade 

entre o território das cidades. 

 Assim sendo, diante de tudo aqui exposto, tem-se a percepção de que esta 

periferia urbana se apresenta progressivamente com paisagens semelhantes a 

outros lugares, distantes do seu cotidiano. Hoje, mais que ontem, este lugar 

constrói-se e constitui-se por meio de conexões adquiridas com uma nova 

percepção e representação. Massey (2000, p. 85), diria sobre isto que um "sentido 

progressista de lugar, (...) sem se sentir ameaçado" está em curso. Pois viver neste 

espaço com o misto de referenciais locais e globais traduz o cotidiano de 

movimento, alternativa para a resistência e adaptação que os atuais espaços 

periféricos têm incorporado nos tempos atuais. 
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8 APÊNCICE 

 
(A) Roteiro base da Entrevista Oral 

 

1. Informe, por favor, nome (apelido), idade, profissão (atividade atual) 

2. Qual o nº de moradores no domicílio? O Sexo, idade, escolaridade, profissão dos membros 

da família. 

3. Qual o bairro de residência?  

4. Quanto tempo reside no bairro? 

3. Existe infraestrutura urbana em seu bairro? Água, luz, rede de esgoto, telefone. 

6. Descreva o bairro, o lugar? 

7. Existe comércio no lugar onde vive? 

8. Você acha que o bairro é bem servido de comércio? 

9. Acha que houve crescimento na oferta de comércio no bairro, nos últimos anos? 

10. Onde fica o centro para você? 

8. O seu bairro está localizado na periferia? Por quê? 

9. O que desapareceu do lugar ao longo do tempo? O que mais se identifica com lugar onde 

vive?  

13. Quais os problemas mais relevantes do lugar no passado e hoje? 

14. Onde gosta de estar com sua família neste lugar? 

16. O que havia no lugar antes da construção da rodovia Niterói-Manilha? 

17. O que sabe sobre o processo de construção da rodovia? 

18. Você utiliza a rodovia em seu cotidiano? Com que frequência utiliza a via? 

19. O que a rodovia representa para sua vida?  

23. Costuma comprar no comércio local?  

24. Quais os tipos de estabelecimentos comerciais que frequenta?  

25. Costuma comprar no comércio da estrada? Quais os produtos que costuma comprar no 

comércio da rodovia? Que lojas costuma frequentar? 

26. Quais os motivos para utilizar o comércio localizado na estrada? 

27. Qual a distância aproximada de sua casa para o comércio da rodovia? 

28. Costuma comprar no comércio da estrada? Quais os produtos que consome? Que lojas 

costuma frequentar? 
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28. Que meio de transporte utiliza para ir ao comércio localizado na rodovia? Qual?  

29. Você observa alguma diferença (aparência / imagem) entre o comércio do bairro e 

comércio da estrada? 

30. Como avalia a qualidade e variedade dos produtos disponíveis no comércio do bairro e da 

estrada?  

32. Existe diferença entre o atendimento comercial do bairro em relação ao da estrada? Qual? 

33. Qual o significado do novo comércio, localizado na estrada, para sua vida? 

34. O que costuma fazer em seu tempo livre? 
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 (B) Questionário das entrevistas de campo  

 

1. Informe sua profissão (atividade atual): ____________________________________ 

 

2. Qual a idade aproximada?_______________________________________________ 

 

3. Qual o bairro de residência? _____________________________________________ 

 

4. Quanto tempo reside no bairro (em anos)?_______________________ 

 

5. Existe infraestrutura urbana em seu bairro? (  ) sim (  ) não 

 

6. Existe comércio no bairro onde vive? (  ) sim   (   ) não 

 

7. Você acha que o seu bairro é bem servido de comércio? (  ) sim   (   ) não 

 

8. Em sua opinião, houve crescimento na oferta de comércio no bairro, nos últimos anos?  

(  ) sim  (  ) não 

 

9. Você acha o seu bairro central? (  )sim  (  )não 

 

10. Você acha que o seu bairro está localizado na periferia?  (  ) sim  (  ) não 

 

11. Atribua característica(s) para uma periferia.  

(  ) Falta de infraestrutura urbana    (  ) distância do centro (  ) ausência de comércio e serviços   

(  ) moradias precárias (  ) outro(s) _____________________     

            

12. O bairro mudou onde reside mudou ao longo do tempo? (  ) sim     (  )  não  

(  ) comércio (  ) fábricas (    ) casas (  ) ruas (  ) praças  (  ) áreas verdes (  ) outro(s)_____ 

 

13. Existem transformações recentes na paisagem do bairro? (  ) sim  (  ) não 

 

14. Em caso de resposta afirmativa, quais foram as recentes transformações no bairro: 

(  ) asfalto (  ) comércio  (  ) praças (  ) áreas verdes (  ) outro(s) ________________ 

 

15. O que mais se identifica com o lugar onde vive? (  ) comércio  (  ) transporte   

(  ) vizinhança  (  ) localização  (  ) outro(s)_______________________ 

 

16. Quais os principais problemas do lugar até o ano de 2000? (  ) Falta d'água  (  ) asfalto das 

ruas  (  ) falta de comércio  (  ) segurança pública   (  ) outro(s)___________________ 

 

17. Quais os principais problemas do lugar nos dias de hoje? (  ) Falta d'água  (  ) asfalto  das 

ruas  ( ) falta de comércio ( ) segurança pública ( ) outro(s) _________________ 

 

18. No período de lazer, onde gosta de estar com sua família no bairro? (  )dentro de casa  

  (  )bares  (  ) praças  (  )ruas  (  )restaurantes  (  )outro(s)_____________ 
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19. Costuma comprar no comércio do bairro? (  ) sim  (  ) não 

20. Caso a resposta tenha sido positiva, aponte os tipos de comércio e serviços que costuma 

frequentar e utilizar no bairro? 

 

(  ) açougue   (  ) padaria    (  ) mercado  (  ) supermercado   (  ) hipermercado  

(  ) farmácia  ⁄drogaria  (  ) material de construção (  ) restaurantes  (  ) salão de beleza   

(  ) serviços médicos e odontológicos  (  ) feira livre  (  ) outro(s) ____________________ 

 

21. Você tem conhecimento sobre o que havia anteriormente no espaço da rodovia Niterói-

Manilha (BR-101)? (  ) ruas (  ) casas (  ) manguezal (  ) praias (  ) outro(s)_____ 

 

22. Tem conhecimento sobre o processo de construção da rodovia Niterói-Manilha (BR-101)?  

(  ) sim      (  ) não 

 

23.Caso a resposta tenha sido positiva, informe o processo de construção da 

rodovia:_______________________________________________________________  

 

24. Você utiliza a rodovia em seu cotidiano? (  ) sim  (  ) não 

 

25. Com que frequência utiliza a Niterói-Manilha? (  ) diariamente  (  ) semanalmente   

(  ) mensalmente  (  ) eventualmente 

 

26. A rodovia  Niterói-Manilha (BR-101) tem algum significado em sua vida cotidiana? 

(  ) progresso (  ) ganho de tempo (  )facilidade de deslocamento (  )outro(s)__________ 

 

27. Costuma frequentar e comprar no comércio da Niterói-Manilha? (  )sim  (  )não 

 

28. No caso da afirmativa anterior ser positiva, quais os produtos que costuma comprar no 

comércio da rodovia?  

(  ) alimentação  (  ) vestuário  (  ) calçados  (  ) combustível  (  ) material de construção  

(  ) decoração (  ) automóveis  (  ) outro(s)__________________________________ 

 

29. Que lojas costuma frequentar e comprar na Niterói-Manilha? (  )Leroy Merlin  

(  ) Assaí  (  ) Carrefour  (  ) C&C   (  ) Mc Donalds   (  ) Bob's  (   ) São Gonçalo Shopping 

Rio  (  ) Sam's Club   (   ) outro(s)_________________________________ 

 

30. Quais os motivos para utilizar o comércio localizado na estrada? 

(  ) estacionamento  (  ) preço dos produtos  (  ) variedade de produtos   (  ) caminho de casa e ⁄ 

ou trabalho  (  ) acesso fácil  (  ) transporte  (  ) outro(s)____________________ 

 

31. Qual a distância aproximada de sua casa para o comércio da rodovia?  

(  ) 1 a 3km  (  )3 a 6 km    (  ) 6 a 9km   (  ) mais de 9km  

 

32. Como se locomove para ir ao comércio localizado na rodovia? 

(  ) carro   (  ) ônibus (  ) bicicleta  (  ) motocicleta  (  ) a pé  

 

33. Você observa alguma diferença  na  forma e aparência / imagem, entre o comércio do 

bairro e comércio da estrada? (  ) sim   (  ) não 
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34. Caso a resposta da questão anterior tenha sido afirmativa, qual a percepção sobre a forma 

e aparência / imagem do comércio da estrada? 

(  ) beleza   (  ) lojas grandes  (  ) organizadas  (   ) estacionamento   (  ) ambiente limpo 

(  ) outro(s)__________________________ 

 

35. Como avalia a qualidade dos produtos disponíveis no comércio do bairro?  

(  ) boa  (  ) regular  (  ) ruim  (  ) sem opinião 

 

36. Você acha se existe variedade nos produtos disponíveis no comércio da rodovia? 

(  ) boa  (  ) regular  (  ) ruim  (  ) sem opinião 

 

37. Existe alguma diferença entre o atendimento comercial do bairro em relação ao da 

estrada?  (  ) sim   (  ) não  

 

38. Caso a resposta tenha sido positiva, aponte a diferença no atendimento entre o comércio 

do bairro em relação ao da rodovia. (  )conhece o dono do comércio  

(  ) educados  (  ) melhor treinados (  ) amizade (  ) outro(s)____________________ 

 

39. Qual a importância do comércio localizado na estrada, em seu cotidiano? 

(  )sem importância  (  )variedade de produtos  (  )bom preço  (  )venda a crédito  

(  )outro(s)__________________________ 
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9 ANEXOS  

 

 

Anexo A -  Portaria Nº 021/DES, de 18 de fevereiro de 1974. 

Anexo ao Proc. 201.07.301.256/75-60, folha 10. 

 

 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

 

 

 

PORTARIA Nº 021/DES, de 18 de FEVEREIRO de 1974 

 

 

 

 O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE 

RODAGEM, usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei nº 512, de 21 

de março de 1969, combinado com o artigo 81, inciso XVII, do Regimento aprovado pelo 

Decreto nº 68.423, de março de 1971, eo constante do processo administrativo nº 301.175/73.                

RESOLVE: declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e afetação a fins 

rodoviários, as áreas de terreno, inclusive benfeitorias nelas encontradas, abrangidas pela 

faixa de domínio do trecho Niterói - Manilha, entre estacas 0 - 707 - 15,27 = 6 - 510 + 18,63 e 

com extensão de 24,253km, da rodovia BR-101/RJ, na forma do projeto aprovado pela 

Portaria nº 11/74 da Diretoria de Planejamento e conforme desenhos nºs PEET - 519/74 a 

PEET - 538/74, que ficam desapropriados no Arquivo Técnico deste Departamento. 

 

ELISEU RESENDE 

DIRETOR GERAL 
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Anexo B - Decreto-lei nº 512, de 21 de Março de 1969. 
 

 
Decreto-lei nº 512, de 21 de Março de 1969 

 

Regula a Política Nacional de Viação Rodoviária, fixa 

diretrizes para a reorganização do Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 2º do Ato 
Institucional número 5, de 13 de dezembro de 1968, DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Viação Rodoviária 

Art. 1º A política nacional de viação rodoviária se integra na política nacional dos transportes, cuja 

formulação compete ao Ministro dos Transportes, e compreende: 

a) o planejamento do sistema rodoviário, federal, estadual e municipal, no território brasileiro, e suas 

alterações; 

b) os estudos técnicos e econômicos, o estabelecimento dos meios financeiros para execução das obras 

integrantes do sistema e a elaboração dos projetos finais de engenharia; 

c) a construção e conservação de rodovias, pontes e outras obras que as integrem; 

d) a administração permanente das rodovias mediante guarda, sinalização, policiamento, imposição de 
pedágio, de taxas de utilização, de contribuição de melhoria, estabelecimento de servidões, Iimitações 

ao uso, ao acesso e ao direito das propriedades vizinhas, e demais atos inerentes ao poder de polícia 

administrativa, de trânsito e de tráfego; 

e) concessão, permissão e fiscalização do serviço de transporte coletivo de passageiros e de carga, nas 
estradas federais ou de ligação, interestaduais e internacionais; 

f) a disciplina de aplicação dos recursos provenientes do Impôsto Único sôbre combustíveis e 

lubrificantes, previsto no art. 22, inciso VIII, da Constituição, bem como o de outros destinados, por 
lei, ao sistema rodoviário federal, estadual e municipal. 

 

CAPÍTULO II 

Do Órgão de Execução 

Art. 2º Ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (D.N.E.R.), atendidas as atribuições 

conferidas em lei ao Conselho Nacional de Transportes e ao Ministério dos Transportes, compete a 

execução da política nacional de viação rodoviária, no plano federal. 

Parágrafo único. Para consecução dos objetivos indicados neste artigo poderá o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem celebrar acôrdos e convênios de delegação de encargos, com os 

Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, ou outras entidades federais, civis ou militares, 

bem como firmar contratos com entidades privadas. 

Art. 3º O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, vinculado ao Ministério dos Transportes, 

mantida a sua condição de autarquia administrativa e pessoa jurídica de direito público interno, com 
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patrimônio e gestão financeira próprios, se reorganizará de acôrdo com as diretrizes instituídas neste 
Decreto-lei. 

CAPÍTULO III 

Da Receita do D. N. E. R. 

Art. 4º Constituem receita do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem: 

I - A parte que lhe couber do Fundo Rodoviário Nacional, que continuará a ser cobrado e distribuído 
na forma da legislação em vigor; 

II - O produto da Taxa de Conservação de Rodovias, instituída pelo Decreto-lei nº 397, de 30 de 

dezembro de 1968; da Taxa para melhoria da segurança das estradas federais, instituída pela Lei nº 
5.391, de 23 de fevereiro de 1968, sôbre o prêmio do seguro obrigatório de responsabilidade civil 

relativo a transportes terrestres, e do Impôsto sôbre Transporte Rodoviário de Passageiros, instituído 

pelo Decreto-lei nº 284, de 28 de fevereiro de 1967, destinado à formação do Fundo Especial de 

Conservação e Segurança do Tráfego; 

III - A transferência de recursos orçamentários e créditos abertos por leis especiais; 

IV - O produto de operações de crédito que efetue no país ou no exterior; 

V - juros e comissões dos seus depósitos bancários ou resultado de operação financeira que efetuar 
para implementação de obras rodoviárias; 

VI - o produto da exploração e arrendamento de bens patrimoniais do seu acervo, não necessários aos 

seus serviços ou destinados à serventia pública, como meios auxiliares de comodidade, utilização ou 

integração rodoviária assim como o resultado da alienação de bens, materiais e equipamentos 
inservíveis ou desnecessários ao uso da Autarquia; 

VII - o produto de multas que, por lei, regulamento, ou contrato, incumba ao Departamento Nacional 

de Estradas de Rodagem impor e recolher; 

VIII - o produto de serviço ou fornecimento prestado excepcionalmente a terceiro; 

IX - a renda de contribuição de melhoria e de pedágio auferido do sistema rodoviário sob jurisdição do 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; 

X - legados, donativos, subvenções e outras rendas que venham a caber ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Art. 5º Os recursos de dotação orçamentária previstos no inciso III do artigo anterior serão entregues 

pelo Tesouro Nacional, como suprimentos e por duodécimos, ao Departamento Nacional de Estradas 

de Rodagem, independentemente de comprovação. As demais rendas serão arrecadadas e escrituradas 
diretamente pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

 

CAPÍTULO IV 
Do Pessoal do D.N.E.R. 

Art. 6º As atribuições do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem serão desempenhadas por 

pessoal técnico de nível superior e pessoal auxiliar, em quantidade e qualidade adequadas às suas reais 

necessidades, atendidos os princípios de economia e máxima utilização do potencial disponível em 
entidades privadas para aquelas atividades que não possam ser exercidas com pessoal próprio. 

Art. 7º O regime jurídico do pessoal técnico de nível superior ocupante de emprêgo para cujo 

exercício seja exigida a habilitação profissional de Engenheiro será o da legislação trabalhista. 

§ 1º O Presidente da República aprovará a Tabela de Funções e Empregos do pessoal técnico de que 
trata êste artigo em consonância com os valôres obtidos em pesquisas sôbre o mercado de trabalho. 

§ 2º O pessoal técnico de nível superior, ocupante da série de classes de Engenheiro, integrante dos 

Quadros do próprio Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, regido pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União (Lei número 1.711, de 28 de outubro de 1952), quando 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/126083/decreto-lei-512-69
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/126083/decreto-lei-512-69
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investido em cargo em comissão ou função gratificada, bem como os Engenheiros ocupantes de cargo 
cujo provimento seja de livre escolha, perceberão vencimentos e vantagens do cargo em comissão ou 

gratificação da função que exercerem, acrescidos do complemento que bastar para igualar os 

vencimentos que percebem ao salário previsto na Tabela de Funções e Empregos, para emprêgo de 

atribuições semelhantes e jornada de trabalho idêntica. Os demais servidores integrantes da série de 
classes de Engenheiro, quando, não investidos em cargo em comissão ou função gratificada, poderão 

também receber tal complemento na forma em que dispuser a regulamentação dêste Decreto-lei. 

§ 2º O Engenheiro integrante do Quadro de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, ocupaste de cargo da respectiva série de classes, quando investido em cargo em comissão 

ou função gratificada, bem como o Engenheiro estranho aos quadros do D.N.E.R. que fôr investido em 

cargo em comissão de livre escolha, não farão jus aos vencimentos e vantagens correspondentes ao 

cargo em comissão ou à função gratificada, passando a perceber os salários e gratificações fixados em 
decreto na forma do parágrafo primeiro. Os integrantes de série de classe de Engenheiro, quando não 

investidos em cargo em comissão ou função gratificada, poderão perceber uma complementação 

salarial, de acôrdo com o que dispuser a regulamentação dêste Decreto-Lei. (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 831, de 1969) 

§ 3º O regime de tempo integral e dedicação exclusiva e a gratificação e produtividade, instituída pela 

Lei nº 4.345, de 26 de junho de 1964, são incompatíveis com a complementação prevista no parágrafo 
2º dêste artigo. 

§ 4º O disposto neste artigo, ressalvadas as hipóteses dos parágrafos 2º e 3º, não se aplica aos demais 

ocupantes das classes e carreiras de nível técnico superior dos quadros de pessoal do D. N. E. R., que 

continuarão submetidos ao regime jurídico do pessoal civil da União. 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica aos demais ocupantes das classes, carreiras, cargos em 

comissão e funções gratificadas de nível técnico superior que continuarão submetidos ao regime 

jurídico do pessoal civil da União. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 831, de 1969) 

Art. 8º O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem elaborará um Regulamento de Pessoal 
Técnico de que trata o artigo 7º, o qual será aprovado por Decreto. 

Parágrafo único. A admissão do pessoal técnico de que trata o artigo dependerá de prévia habilitação 

em concurso de provas, ou provas e títulos, a ser realizado pelo próprio órgão, observada a orientação 
geral do Departamento Administrativo do Pessoal Civil, exceção feita para as funções que a legislação 

admita como de livre escolha. 

Art. 9º Aos atuais integrantes dos quadros de pessoal do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem, regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, é assegurada a contagem, 
para todos os efeitos do tempo de serviço prestado sob regime trabalhista ou como diarista de obras, 

desde que o serviço tenha sido prestado ao Departamentamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

Art. 10. Em caso algum, a remuneração do Diretor-Geral e dos demais servidores do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem poderá exceder o teto máximo previsto na legislação vigente. 

 

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais 

Art. 11. Para a consecução dos seus objetivos o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 

poderá efetuar operações de crédito com entidades nacionais ou estrangeiras, contraindo débitos em 

moeda nacional ou estrangeira, atendidas as normas constitucionais da legislação vigente e 

regulamentares. 

Art. 12. Quando os acôrdos com organismos financiadores estrangeiros especificarem a realização de 

concorrência internacional, procederá o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, na forma do 

disposto no artigo 142 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e das normas próprias 
baixadas pelo Poder Executivo, respeitados os dispositivos legais que regem a matéria. 
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Art. 13. Estão isentos de direitos de importação e demais taxas aduaneiras, observadas a legislação e 
regulamentação vigentes, as máquinas, veículos e aparelhos que o Departamento Nacional de Estradas 

de Rodagem adquira para projeto, construção, conservação e policiamento de trânsito das estradas de 

rodagem. 

Art. 14. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, por ato de seu Diretor-Geral, declarará a 
utilidade pública de bem ou propriedade, para efeito de desapropriação e afetação a fins rodoviários, e 

a qualquer tempo, poderá requisitar o ingresso de agente do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem, em propriedade pública ou privada, para efetivação de estudos que visem à implantação de 
estradas ou obras auxiliares, observado o dever de preservação do bem e de indenizar as perdas e 

danos decorrentes da requisição. 

Art. 15. A declaração de utilidade pública e a desapropriação conseqüente se sujeitarão às disposições 

do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e legislação subseqüente sôbre desapropriação, 
observadas as disposições especiais dêste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Quando, na execução judicial, houver incidência de correção monetária, será 

deduzido do valor final da condenação o valor da contribuição de melhoria devido pelo expropriado. 

Art. 16. O proprietário de bem declarado de utilidade pública pelo Departamento Nacional de Estadas 

de Rodagem, que efetive doação ao mesmo, sem ônus ou gravame, fica dispensado do pagamento de 

contribuição de melhoria até o valor do bem incorporado ao patrimônio do órgão. 

Art. 17. Declarada a utilidade pública, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, de ofício, 
formará processo de desapropriação amigável, um para cada bem, devendo efetivar a desapropriação 

de forma expedita e sumária, exigida do expropriando, exclusivamente, a prova de propriedade, a ser 

feita com escritura aquisitiva e certidão recente do Registro de Imóveis competente, dispensadas 
quaisquer outras formalidades. 

Art. 18. Havendo concordância do expropriado com o valor do Laudo, a quantia de avaliação será 

depositada por sessenta dias, em conta bloqueada em estabelecimento bancário existente na Comarca 

da situação do bem ou na mais próxima, à disposição da autoridade judicial a que fôr requerido o 
depósito. 

§ 1º No decorrer dos sessenta dias o Juiz fará publicar editais, na Comarca da situação do bem e no 

local de domicílio do expropriado, se conhecido, com prazo de trinta dias para que terceiro interessado 
impugne a titularidade do bem ou habilite direitos creditórios. Não ocorrendo impugnação e decorrido 

o prazo dos Editais, ou provada a inexistência de justo título, ou, ainda, habilitados direitos ou créditos 

contra o expropriado, o Juiz, por sentença, adjudicará a propriedade ao Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem para efeito de transcrição imobiliária permanecendo bloqueado o valor 
depositado até que decida a quem cabe Ievantá-lo. 

§ 2º Efetivado o depósito nos têrmos dêste artigo, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

fiará automàticamente imitido na posse do bem em desapropriação. 

Art. 19. Não havendo concordância do expropriado, ou sendo desconhecido ou ausente o proprietário, 

o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, dentro de seis meses no máximo, contados da 

avaliação, iniciará processo judicial de desapropriação, mediante depósito do valor do Laudo da 

Avaliação para efeito de imitir-se na posse do bem. 

Art. 20. Aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, é defeso aplicar recursos oriundos do 

Impôsto Único sôbre lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos em investimentos não 

rodoviários, cabendo ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem a distribuição, segundo os 
critérios previstos na legislação federal em vigor, e a fiscalização da correta aplicação de tais recursos. 

Art. 21. Os recursos previstos no artigo anterior, a serem distribuídos trimestralmente pelo DNER, 

serão integralmente aplicados pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, na execução 

dos Planos Rodoviários estaduais, municipais ou territoriais, os quais deverão se articular e 
compatibilizar com as diretrizes dêste Decreto-lei e do Plano Rodoviário Nacional de modo a obter-se 

um sistema rodoviário integrado de âmbito nacional. 
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§ 1º Para cumprimento do disposto neste artigo, os Estados, Territórios e Distrito Federal deverão 
submeter suas programações rodoviárias anuais à aprovação do ConseIho Nacional dos Transportes, 

através do D.N.E.R. 

§ 2º Os Municípios submeterão suas programações anuais à aprovação das autoridades estaduais 

competentes. 

Art. 21. Os recursos previstos no artigo anterior, a serem distribuídos trimestralmente pelo DNER, 

serão integralmente aplicados pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, na execução 

dos planos rodoviários estaduais, municipais ou territoriais, os quais deverão se articular e 
compatibilizar com as diretrizes deste Decreto-lei e do Plano Nacional de Viação, de modo a obter-se 

um sistema rodoviário integrado de âmbito nacional. (Redação dada pela Lei nº 5.917, de 10.9.1973) 

§ 1º Para cumprimento do disposto neste artigo, os Estados, Territórios e Distrito Federal deverão 

submeter suas programações rodoviárias (orçamentos anuais e plurianuais) e relatórios detalhados de 
atividades ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, de acordo com as normas e padrões 

que este órgão estipular. (Redação dada pela Lei nº 5.917, de 10.9.1973) 

§ 2º Os Municípios submeterão suas programações rodoviárias (orçamentos anuais e plurianuais) e 
relatórios detalhados à aprovação das autoridades estaduais respectivas, na forma que estas 

determinarem, atendidas, dentro do possível, a homogeneidade com as normas e padrões mencionados 

no parágrafo anterior'. (Redação dada pela Lei nº 5.917, de 10.9.1973) 

§ 3º O Distrito Federal e os Territórios Federais ficam equiparados a Estados para efeito do cálculo e 
distribuição das quotas do Fundo Rodoviário Nacional. 

Art. 22. Compete ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem a aprovação 

final dos projetos de estradas, obras de arte e instalações rodoviárias federais. 

Art. 23. Se o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem vier a ser extinto, passarão para a 
União, todos os direitos e obrigações decorrentes dos atos por êle praticados. 

Art. 24. As causas judiciais em que fôr parte o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem serão 

processadas perante a Justiça Federal. 

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a criação de órgão federal que terá a seu cargo 

a concessão, permissão e fiscalização dos serviços rodoviários interestaduais e internacionais de 

transporte coletivo de passageiros e de cargas. 

Parágrafo único. Enquanto não fôr criado tal órgão, os serviços de concessão, permissão e fiscalização 
do transporte de passageiros e de cargas continuarão a cargo do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem, na forma da legislação vigente. 

Art. 26. A estrutura administrativa do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem será fixada 
por Decreto. 

Art. 27. O artigo 20 da Lei número 302, de 13 de julho de 1948, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem poderá empregar, anualmente, até 1% (um por 
cento) dos seus recursos, no custeio de realização ou participação em congresso, viagens de estudo, no 

País ou no estrangeiro, ou na contratação de especialistas em assuntos de seu interêsse para realização 

de serviços ou cursos no Brasil". 

Art. 28. O artigo 53 do Decreto-lei número 8.463, de 27 de dezembro de 1945, passa a viger com a 

seguinte redação: 

"As transações do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem continuarão a se processar 

mediante os mesmos instrumentos e formalidades e perante os mesmos ofícios e registros públicos a 
que se submeter a Fazenda Nacional. Nos Correios e Telégrafos, nas repartições alfandegárias e nas 

emprêsas de transporte e de serviços de utilidade pública, continuará a gozar o Departamento Nacional 

de Estradas de Rodagem das mesmas vantagens que competirem a outros serviços públicos federais". 
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Art. 29. Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-lei nº 8.463, 
de 27 de dezembro de 1945, a Lei número 302, de 13 de julho de 1948 com as exceções constantes dos 

artigos 27 e 28 dêste ato, Decreto-lei nº 122, de 31 de janeiro de 1967 e demais disposições em 

contrário. 

Brasília, 21 de março de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

A. COSTA E SILVA 

Mário David Andreazza 

Hélio Beltrão 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.3.1969, retificado em 25.3.1069 e 1º.4.1969. 
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Anexo C - Exemplo de planta de desapropriação de terreno - Bairro do Gradim, São 
Gonçalo, RJ. 

 
Fonte: Departamento Nacional de Estadas e Rodagem - DNER -  1975 



231 

 

 

 

Anexo D - Dados técnicos - DNER 

 
Fonte: Departamento Nacional de Estadas e Rodagem - DNER 
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Anexo E - Estrada Niterói-Manilha sem data de conclusão. 

 
Fonte: O Globo, Grande Rio, p. 21, 25 abr. 1976. 
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Anexo F- Niterói-Manilha (Figueiredo inaugura trecho da Lagoa-Barra em janeiro). 

 
Fonte: Jornal do Brasil, Cidade, p. 5, 31 out. 1981. 
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Anexo G - DNER reiniciará em dois meses as obras da Niterói-Manilha. 

 
Fonte: O Globo, Grande Rio, p. 6, 15 mar. 1982. 
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Anexo H - Com a estrada, a paisagem da praia agora está mudando. 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 7, 1 ago. 1982 
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Anexo I - DNER capeia ponte e faz estrada Niterói-Manilha 

 
Fonte: Jornal do Brasil, Cidade, p.5, 12 fev. 1983 
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Anexo J - Niterói-Manilha, dez anos de transtornos 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 6,  14 ago. 1983. 
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Anexo K - Niterói-Manilha, dez anos de transtornos (continuação). 

 
Fonte: O Globo,  Niterói, p. 7, 14 ago. 1983 
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Anexo L - Niterói-Manilha, a desculpa. 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 8 e 9, 20 nov. 1983. 
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Anexo M - Praia do Barreto: um espaço em extinção (Niterói-Manilha, como sempre 
causando transtorno em S. Gonçalo). 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 3, 27 maio 1984. 
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Anexo N - Adiada inauguração da Niterói-Manilha. 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 4, 19 ago. 1984. 
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Anexo O - Auto-estrada custa caro, mas não resolve viagem para Região dos Lagos. 

 
Fonte: Jornal do Brasil, Cidade, p.15, 18 nov. 1984. 
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Anexo P - Niterói-Manilha será entregue ao trânsito amanhã. 

 
Fonte: O Globo, Grande Rio, p.13, 13 dez. 1984. 
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Anexo Q - Desnecessários em 75 (Novos radares combaterão alta velocidade na 
Ponte). 

 
Fonte: Jornal do Brasil, Cidade, p. 17, 10 fev. 1985. 
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Anexo R - Niterói-Manilha, o progresso. 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p.42, 10 set. 1989. 
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Anexo S - Niterói-Manilha, o progresso (continuação). 

 
Fonte: O Globo, Niterói, p. 43, 10 set. 1989. 


